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RESUMO

O presente trabalho trata sobre o tema a Historia das mulheres no periodo da ditadura militar
no Brasil, devido a importancia na historiografia sobre a evolucdo feminina, na luta pela
igualdade de género e para participar de todas as esferas da sociedade brasileira. Nesse
sentido o trabalho foi desenvolvimento com intuito de analisar como se deu o processo de luta
e resisténcia da mulher durante o periodo da ditadura que foi de 1964-1985 e o legado
deixado por essas mulheres, visto que o periodo foi o periodo que a mulher mais se destacou,
uma fase que ela se desenvolveu, deixando de lado o patriarcado e despertando para uma vida
de direitos politicos, economicos, culturais e sociais. Para a redagdo do mesmo, foram feitas
pesquisas em diversos artigos, teses e obras que retratam a atuagdo das mulheres nos
movimentos feministas, as mulheres guerrilheiras e sobre as torturas sofridas durante a
ditadura. As pesquisas realizadas em fontes historiograficas sobre o contexto de luta das
mulheres que buscavam a igualdade de género e por ocupar um espago na politica, na
economia e na sociedade. Além disso, sdo citados nomes de mulheres que se envolveram nas

lutas de resisténcia e luta contra o governo militar e pela restauragdo da democracia brasileira.

Palavras-chave: mulher, ditadura militar, resisténcia , democracia.



ABSTRACT

The presentworkdealswiththethemeoftheHistoryofwomen in
theperiodofthemilitarydictatorship in Brazil, duetotheimportance in
thehistoryoffemaleevolution, in thestruggle for genderequalityandtoparticipate in
allspheresofBraziliansociety. In thissense, theworkwasdeveloped in
ordertoanalyzehowtheprocessofstruggleandresistanceofwomentookplaceduringtheperiodofth
edictatorshipthatwasfrom 1964-1985 andthelegacyleftbythesewomen,
sincetheperiodwastheperiodthatwomenstood out themost, a phase in whichtheydeveloped,
leavingasidepatriarchyandawakeningto a lifeofpolitical, economic, cultural and social rights.
For thewritingofthesame, researchwascarried out in severalarticles,
thesesandworksthatportraythe role ofwomen in feministmovements, womenguerrillasandthe
torture sufferedduringthedictatorship. The researchcarried out in

historiographicalsourcesonthecontextofthestruggleofwomenwhosoughtgenderequalityand for

occupying a space in politics, economyandsociety. In addition,
thenamesofwomenwhowereinvolved in
thestrugglesofresistanceandstruggleagainstthemilitarygovernmentand for

therestorationofBraziliandemocracy are mentioned.

Keywords: woman, militarydictatorship, resistance, democracy.
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INTRODUCAO

O periodo da ditadura militar no Brasil teve uma duragdao de vinte e um (21) anos,
iniciou-se em 1964 ¢ terminou em 1985 com a redemocratizagao do Brasil. A escolha do tema
se deu devido a curiosidade em entender como se deu o processo de resisténcia e luta das
mulheres no periodo da ditadura, bem como o legado deixado por elas para as mulheres da
sociedade contemporanea. O golpe militar aconteceu no periodo em que muitos paises temiam
0 avan¢o do comunismo.

O trabalho foi dividido em trés capitulos e subtitulos que tratam sobre os periodos que
precedem ao golpe de 1964. No primeiro capitulo serd discorrido sobre o Contexto social e
politico que antecede a ditadura e como foi a instauragcdo desse periodo no Brasil, sobre os
movimentos feministas que impulsionaram a resisténcia e participagdo das mulheres na luta
contra a ditadura militar e que influenciam a mulher contemporanea.

O segundo capitulo faz uma abordagem a participacdo das mulheres nos movimentos
de resisténcia e repressao sofrida pelas maos dos militares e sobre as militantes ao qual sdo
citados alguns nomes de mulheres que atuaram na luta e resisténcia, e ainda discorre sobre os
diversos tipos de violacdes de direitos sofridos, violéncias, torturas, prisdes, enfim sobre a
forma que elas eram tratadas por se opor ao governo militar e por lutar por igualdade de
participacdo nas questoes da sociedade brasileira.

O terceiro capituto se refere ao legado deixado pelas mulheres da ditatura para as
mulheres da atualidade, as conquistas e os direitos que as mulheres ainda possuem e a
influéncia deixada de que a mulher ndo ¢ um ser fragil, que ndo suporta as lutas que surgem ao
longo dos tempos, e que elas sdo capazes de interferir e transformar a sociedade através de
lutas e enfrentamento das inumeras situagdes que as colocam em situacdo de desigualdade
social, profissional, econdmica, politica e cultural. Além disso, o capitulo apresenta as
legislagdes para garantia dos direitos femininos e a heranca deixada por elas para a sociedade
contemporanea.

As mulheres até entdo tinham como incumbéncia cuidar dos afazeres domésticos, dos
filhos e do marido e ndo participam das discussdes politicas, ndo podiam trabalhar fora e nem
transitar livremente pelos setores da sociedade, elas viviam o patriarcado em que deviam
obediéncia aos homens, ndo podiam decidir nem sobre o proprio corpo, como utilizar
anticoncepcionais ou decidir quantidade de filhos que teriam, na verdade os estudos apontam
que os maridos que decidiam e elas deveriam ser submissas aos homens.

As mulheres descontentes com a situacdo que viviam comegam a despertar, e a buscar
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uma vida nova e comecam a organizar movimentos de luta e resisténcia, sendo que os
movimentos feministas ganharam mais espago a partir da década de 1970, elas buscavam por
justica social, igualdade de género e pelo poder de decisdo sobre seu corpo e para poder
frequentar os diversos contextos da sociedade, como emprego e vida social, a que elas viviam
segregadas. Os movimentos feministas foi uma maneira delas se organizarem, na verdade eles
podem ser entendidos como agdo politica de luta das mulheres contra os militares que estavam
no poder.

A compreensdo sobre o papel da mulher no periodo da ditadura ¢ primordial para que
entendamos o quanto foi importante as suas lutas para hoje em dia, ndés mulheres possamos ter
todos os direitos humanos garantidos e respeitados, com excecao € claro daquelas pessoas que
por algum motivo ainda pensam que a mulher ¢ fragil e ndo pode tomar decisdes sozinhas e
nem trabalhar para manter o seu lar e filhos.

As mulheres resistiram bravamente as a¢des do governo militar e atuou na busca pela
redemocratizagdo do Brasil. Entretanto, elas tiveram que enfrentar muitos desafios que
englobam a violagdes dos direitos humanos que € preconizado pela legislagdo brasileira, pela
repressao politica, pela violéncia fisica e psicoldgica e pela censura. Mesmo, as mulheres nao
tendo muita visibilidade a principio elas se envolveram nos movimentos de maneira
significativa por conquistas e avangos na legislagdo quanto aos direitos das mulheres e sobre a
busca por visibilidade e igualdade de género.

As mulheres se envolveram em movimentos sociais, participaram de organizagdes
clandestinas em prol da conquista de direitos e em busca de justi¢a e liberdade, visto que o
governo do periodo da ditadura era extremamente autoritario e tentava impedir que as mulheres
alcancassem os seus direitos. O periodo foi marcado por violagdes de direitos humanos,
torturas, prisoes, desaparecimentos € em muitos casos até a morte de pessoas que eram contra a
ditadura, tanto dos homens quanto as mulheres sofriam osmesmos castigos e tinham seus
direitos violados na busca pela redemocratizagdo do pais. De acordo com Oliveira (1999) no
periodo militar ocorreram, torturas, mortes, exilio, cassacdo de direitos e a censura
representaram a apropriagdo dos corpos e do siléncio, constituindo mecanismos utilizados para
invalidar a construcdo politica. (Oliveira, 1999).

As andlises dos conteudos estudados e analisados para a produgdo do trabalho
perpassaram pelas ondas do feminismo e a contribui¢cdo para que as mulheres conquistassem
mais espago, visibilidade e participacao na sociedade em todos os ambitos, levando em conta
que as mulheres ndo estavam satisfeitas com a sua situacdo e com as atrocidades cometidas

pelo governo, pois o periodo foi marcado por um forte autoritarismo dentro da politica, por um
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governo que ignorava os direitos civis e coibia a liberdade de expressao.

No Brasil o periodo que os movimentos feministas se intensificaram foi na década de
1970 e mobilizando a luta contra a ditadura militar. As mulheres nesse periodo buscavam uma
rede para apoiar os protestos e resisténcias por conta dos acontecimentos politicos, pelas
violagdes e privacdes de liberdade de expressdo, mortes, perseguicdes, dentre outras acgdes
cometidas pelos militares.

A ditadura militar brasileira foi um periodo marcado por muitos problemas politicos,
econdmicos e sociais que teve um longo periodo de durag¢do, e foi nesse periodo que as
mulheres despertaram para as questdes que ocorriam a sua volta e se revoltaram por ndo poder
opinar ¢ nem participar diretamente nas decisdes que até entdo eram permitidas apenas para os
homens e decidiram tomar as rédeas da propria vida e a buscar a garantia dos direitos de
igualdade e participagdo da vida politica, econdmica e social da sociedade brasileira.

As mulheres atuaram na militancia politica, formaram redes de apoio e acolhiam os
individuos que eram perseguidos pelos militares por se opor ao regime militar e por fazer
denuncias contra os desmandos do regime militar. A resisténcia feminina foram cruciais para as
conquistas e direitos que as mulheres da atualidade usufruem e para que o Brasil voltasse a ser
democratico.

O trabalho visa explorar mais afundo a historia das mulheres que se destacaram na
Ditadura Militar brasileira, bem como reconhecer quais foram as suas experiéncias diante de
lutas e represarias por serem mulheres frente a esses movimentos e as contribui¢des quanto a
incentivar que as mulheres ndo fiquem a sombra dos homens e possam buscar por si mesmas
melhores condic¢des de trabalho e relagdo interpessoal, seu lugar na politica, a luta e garantias
de que os Direitos Humanos sejam garantidos a todos os cidadados, para que nao s6 os homens
mas as mulheres tenham voz e vez e possam atuar de forma igualitaria na economia, na politica
e na sociedade sem sentir medo ou inseguranca ao impor suas vontades, suas ideias e suas lutas
para um futuro melhor para todos, se tornando um simbolo de luta e resisténcia da histéria do
passado e do presente com vistas a se manterem na luta por dias melhores, através do
empoderamento feminino e que tem todos os direitos de conviver, trabalhar e atuar em

qualquer que seja o contexto a que ela se permitir atuar.



13

1.CONTEXTO SOCIAL E POLITICO DO PERIODO PRE-DITATURA E A SUA
INSTAURACAO NO BRASIL

Falar sobre a Ditadura Militar no Brasil, é adentrar em um contexto de muitas
opressoes, perseguicdes, prisdes e em muitos casos de desaparecidos que se quer as familias
tiveram noticias sobre o que de fato aconteceu, mas, foi também um periodo marcado por
transformagoes nas visdes da sociedade, em que muitos movimentos surgiram para resistir aos
desmandos dos militares, e nesse trabalho o tema abordara sobre os movimentos das mulheres
e sobre as mulheres que se destacaram frente a esses movimentos de resisténcia e luta pela
garantia de direitos e pela restauracdo da democracia brasileira.

O artigo “Ditadura Militar e Democracia no Brasil: Historia, Imagem e Testemunho”,
das autoras Maria de Paula Araujo, Izabel Pimentel da Silva e Desiree dos Reis Santos (2013),
¢ extremamente relevante para a compreensdosobre os aspectos da Ditadura e suas
consequéncias para a sociedade brasileira, e facilita discorrer sobre o assunto, desse modo, os

dados que as autoras apresentaram no artigo, serdo cruciais para o desenvolvimento do projeto.

O contexto social e politico do Brasil pré-1964 era marcado por tensdes
crescentes entre as elites conservadoras e os setores progressistas da
sociedade. As reformas de base, propostas pelo governo de Jodo Goulart,
geraram forte oposicdo das elites econdmicas e militares, que temiam a
radicalizacdo das lutas sociais e 0 avango do comunismo. (Fico, 2004, p.45).

Os anos que antecederam a Ditadura Militar foram marcados por muitas
transformagdes sociais e politicas no Brasil. Periodo marcado por tensdes politicas € a0 mesmo
tempo em que as instituicdes democraticas eram consolidadas, nesse periodo, o pais tinha como
presidente Getalio Vargas entre os anos de 1951 e 1954, e objetivava o fortalecimento do
trabalhismo, mas, tinha oposi¢do da elite, setores empresariais ¢ militares que tinham medo de
que o comunismo avancgasse, € apos o suicidio de Getllio no ano de 1954, os anos seguintes
foram marcados por instabilidade politica.

O governo de Juscelino Kubitschek, que sucedeu o governo de Vargas, foi um governo
que impulsionou a industria brasileira e responsavel pela modernizagdo do Brasil. O Governo
de Kubitischek tinha como lema o slogan “Cinquenta anos em cinco” com a politica do pais
baseada no desenvolvimento e impulsionou a construcdo de Brasilia além do aumento

consideravel da economia. Contudo houve um desequilibrio fiscal e aumento da inflagdo apesar
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de ter sido um governo popular e isso acarretou na insatisfagdo entre os militares, dos setores

conservadores e da classe médiaem consequéncia da divida publica e das desigualdades sociais.

O lema cinquenta anos em cinco' ¢ uma metafora poderosa para descrever o
ritmo acelerado de transformacgdes que o Brasil sofreu durante os anos 1950 e
1960. A rapida industrializagdo, urbanizagdo e as mudangas sociais refletiram
uma tentativa de alcangar em um periodo muito curto o que seria normalmente
alcancado em meio século. (Ferreira Jorge, 2006, p.278).

Janio Quadros foi eleito no ano de 1961, através de discurso moralista e pregava a
anticorrup¢do, um governo que durou pouco tempo e teve muitas tensdes, € com sua renuncia
uma crise politica foi criada. Com a rentincia de Janio, Jodo Goulart, que era vice-presidente,
tomou posse, mas com resisténcia por parte dos militares e das elites conservadoras da
sociedade, diante disso, ocorre o parlamentarismo ¢ o Goulart tem poder limitado, até o ano de
1963 em que o presidencialismo foi restaurado por meio de um plebiscito. Jodo Goulart foi
deposto do seu governo devido a fatores politicos, sociais, econdmicos e ideoldgicos que
impulsionaram a ruptura da uma ordem democratica, nesse contexto, a elite e os militares
temiam o avanco do regime comunista e intervengdo de outros setores nacionais €
internacionais.

O governo de Joao Goulart foi marcado por divisdes na politica, para muitos a reforma
que ele buscava realizar, como a reforma agraria, tributaria e educacional, era uma ameaga para
a elite conservadora, latifundidrios e empresarios, que eram oposi¢ao as suas pretensoes
politicas, e temiam um governo socialista, com inspira¢do nas revolugdes comunistas que ja
ocorriam em Cuba e Unido Soviética. No contexto da Guerra Fria que ocorria a época os
Estados Unidos,buscavam impedir que o Brasil seguisse os mesmos passos de Cuba que adotou
um governo de esquerda.

A oposi¢do ao governo de Goulart era composta pela elite conservadora, pela
imprensa, pela Igreja Catolica, que juntos tentavam a todo custo desestabilizar o seu governo.
O Historiador Daniel (Reis, 2014), salienta que, “O medo do Comunismo foi habilmente
utilizado pelos grupos mais conservadores da sociedade brasileira como pretexto para justificar
o golpe militar de 1964”. O governo brasileiro passava por crise econdmica, aumento da
inflagdo, e instabilidade em relagdo ao cambio e déficit publico, e congelamento de salarios e
precos. O presidente tentava a promocgado de ajustes econdmicos e reformas sociais, mas isso,
fez com que seu governo ficasse desgastado e causou a insatisfacdo dos setores conservadores
da sociedade. (Furtado, 1985), descreveu o periodo como “um momento em que as estruturas

econdmicas brasileiras, dependentes e subdesenvolvidas, enfrentavam uma pressdo
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insustentavel tanto interna quanto externamente, o que exacerbou as divisdes politicas”.

As Forcas Armadas, tinham participagdo ativa na politica brasileira e durante o
governo de Goulart, setores militares, utilizavam o discurso de que temiam o avango do
comunismo para fazer articulagdes com o intuito de depor o governo do entdo presidente.Além
disso, os militares viam nos movimentos sindicais e na organiza¢do dos trabalhadores urbanos
e rurais, uma ameaga para o pais. Os militares se colocavam como figuras que defendiam a
ordem e a seguranca do pais, e de acordo com suas visdes sobre o governo da época, viam na
intervencdo a Unica alternativa para colocar ordem no Brasil, e dessa forma, buscavam a deslegitimagao
do governo de Jodao Goulart como uma ago necessaria, para colocar ordem ao caos que segundo eles
Jodo Goulart e suas reformas ocasionaram ao pais. Segundo Fico (2004), “a conspiragdo militar estava
em pleno curso desde a rentincia de Janio Quadros, mas o medo de uma revolugao social, somado a
mobilizagdo popular proposta por Goulart, serviu como catalisador para a intervengao”.

O Golpe Militar de 1964, ocorreu em um contexto que outros paises também temiam,
0 avango do comunismo, como ¢ o caso dos Estados Unidos que apoiavam o golpe no Brasil,
no periodo o pais americano era governado por Lyndon B. Johnson, que queria evitar que no
pais brasileiro, acontecesse a expansdo do comunismo apds a Revolugdo Cubana, e contribuiu
com o golpe oferecendo suporte politico, logisticos e militar para que a interven¢ao militar no
Brasil de fato ocorresse, e para isso, através da Operagdo Brother Sam, planejava enviar
suprimentos e apoio militar para serem utilizados nos movimentos de resisténcia ao regime
militar, mas esse auxilio militar ndo foi necessario.

O Golpe Militar teve como agentes essenciais para sua implementacdo a elite
brasileira, os empresarios, a imprensa ¢ a Igreja Catolica. Em margo de 1964 foi realizada “A
Marcha da Familia com Deus pela Liberdade”, que contou com a participagao de cerca de 500
mil pessoas que sairam pelas ruas de Sdo Paulo, esse movimento foi realizado pelos setores
mais conservadores da sociedade, e teve apoio da classe média, que acreditava que o golpe
militar defenderia o Brasil do avangco do comunismo, € como apoio crucial o movimento
contou com as Midias, como os jornais O Estado de Sdo Paulo e Correio da Manha,
objetivando a desestabilizacdo do governo Goulart, e influenciar a opinido publica quando a
defesa da democracia e combate ao comunismo e para a implantacio do Golpe Militar.
Carvalho(2005), afirma que “as elites brasileiras e os setores conservadores da sociedade
articularam um movimento que combinava o apoio popular, com base no medo do comunismo,
e a conspiragdo militar para garantir a retirada de Joao Goulart do poder”.

Os meios de comunicagdo foram disseminadores de ideologias, que segundo os

militares, com o golpe seria evitado o avanco do comunismo e, que a intervenc¢ao era a maneira
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mais rapida e precisa de se reestabelecer a ordem no pais, isso devido a oposicao das elites
conservadoras as reformas do governo de Goulart. O Golpe Militar ocorreu no dia 31 de marco
de 1964, com uma rebelido militar em Juiz de Fora, em que tropas lideradas por Olimpio de
Mourdo marcharam até o Rio de Janeiro com o objetivo de derrubar o entdo presidente, tendo o
apoio do governador de Minas Gerais, Magalhaes Pinto. O Golpe teve como estopim para a sua
implementagdo o comicio que ocorreu na Estacdo Ferroviaria Central do Brasil, no Rio de
janeiro, e foi realizado pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), com apoio do
presidente Jodo Goulart, onde ele fez um discurso em favor de mudancgas estruturais para o
desenvolvimento do pais e para a diminui¢do das desigualdades no pais, bem como o
compromisso de fazer reformas agrarias e, como primeiro passo, o anuncio do decreto da
Superintendéncia da Politica da Reforma Agraria, a SUPRA, que facilitava a desapropriacao de
terras que ficavam as margens das rodovias e ferrovias federais.

A Ditadura foi um periodo turbulento da histéria brasileira, em que ocorreram varias
transformagdes e ocasionou lutas de resisténcia ¢ combate aos desmandos dos militares no
Brasil. O periodo foi marcado por perseguigdes politicas, e, em muitos casos, exilio de pessoas
que se opunham ao regime militar brasileiro. Nesse contexto, houve a participagdo de varios
movimentos de resisténcia e combate aos desmandos do regime, entre os varios movimentos
surgem também os movimentos feministas, que buscavam reconhecimento de seus direitos
quanto a participagdo em tomadas de decisdes em situacao de igualdade com os homens.A
situagdo das mulheres no pais € no mundo refletia em um cendrio de muitas tensdes e
transformagodes sociais, dando énfase ao periodo dos anos de 1950 a 1960, esse periodo foi
extremamente marcado por varios movimentos e debates acerca dos direitos femininos, mas
infelizmente em situacao de desigualdade perante os direitos dos homens em algumas partes do

mundo.

1.IMOVIMENTOS FEMINISTAS: DO PERIODO ANTERIOR A DITADURA MILITAR
AOS DIAS ATUAIS

No periodo anterior a ditadura militar no Brasil a situagdo das mulheres variava
nas diferentes partes do mundo. Nos Estados Unidos e na Europa Ocidental os movimentos
foram mais intensos na década de 1960, em que ocorreu uma segunda onda do movimento
feminista, que lutava pela liberdade sexual, pelo controle reprodutivo e por igualdades no
exercicio trabalhista, sendo as sufragistas que abriram espagos para que as mulheres buscassem

por seus direitos ampliados e por um espaco nas decisdes que implicavam a opinido dentro da
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sociedade.

A situagdo das mulheres na Unido Soviética era um poucodiferenteem algumas areas,
pois as mesmas podiam trabalhar e estudar, e s6 tinham limitagdes em participagdes politicas e
na participagio em decisdes que demandavam opinides e votos. Em outros paises como Africa,
Asia e Oriente Médio, elas buscavam acabar com a opressdo e com as leis que nio permitiam
que elas tivessem seus direitos basicos garantidos.

O contexto politico e social brasileiro era marcado por influéncia patriarcal e a
sociedade seguia os principios conservadores, mesmo tendo direito ao voto garantido pela
Constituicao de 1932 e igualdade perante a justica de acordo com o Cddigo Civil de 1962, a
sua participagdo politica era restrita, além de ter muitas dificuldades quanto ao exercicio
profissional, seus saldrios eram muito inferiores ao dos homens, e era vista como a responsavel
pelos servicos domésticos e pelos cuidados dos filhos.

O artigo publicado na Revista de Direitos Humanos em Perspectiva, intitulado como
“As Quatro Ondas do Feminismo: Lutas e Conquistas”,dos autores Joasey Pollyanna Andrade
da Silva, Valter Moura do Carmo, Giovana Benedita Jaber Rossini Ramos (2021), apresenta a
evolugdo dos movimentos das mulheres pelo mundo, como se deram as lutas, as barreiras
enfrentadas e as suas conquistas quanto a garantia dos Direitos Humanos. O século XVIII foi
marcado pelas lutas das mulheres em prol dos seus direitos, levando em conta os contextos da
Revolugdo Francesa, em que os homens tinham seus direitos garantidos, o que ocasionou
descontentamento das mulheres, que viviam presas aos espagos privados da sociedade, que
deveria ser submissa aos seus pais e a seus maridos, que era vista apenas como objeto, de
propriedade dos homens e, a ela cabia apenas a funcdo de casar, ter filhos, cuidar da casa, do
marido e dos filhos. Nesse sentido, elas ndo tinham vida prépria, eram escravizadas e
exploradas, e com isso resolveram que deveriam lutar por liberdade e por igualdade de direitos.

As mulheres comegaram a reivindicar seus direitos a partir do século XIX, e os
movimentos foram mais intensos nos Estados Unidos e na Europa. Os movimentos de
reinvindicagdes foram intensos e divididos em quatro diferentes Ondas de evolucao. Esses
momentos sdo considerados grandiosos, conforme menciona Mariana Coelho (2002, p. 44):
“quero sugerir a existéncia de pelo menos quatro momentos aureos na historia do feminismo”.

Ademais o artigo apresenta as quatro ondas das reivindicacdes femininas pelo Brasil e
no mundo por seus direitos de liberdade e igualdade perante a sociedade. O movimento
feminista, foi dividido em quatro ondas, com diferentes especificidades e particularidades, lutas
e movimentos de reivindica¢des de direitos no Brasil, essas ondas influenciaram e modificaram

a luta pela emancipagdo feminina. Para entender como se deu os movimentos e lutas femininos
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por direitos ¢ preciso entender como ocorreram essas ondas pelo mundo e os contextos sociais
dos diferentes lugares pelo mundo.

A Primeira Onda ocorreu no século XIX, nesse momento as mulheres tinham como
objetivo ter seus direitos de igualdade garantidos, e para tal feito elas acreditavam que a
educagdo e um casamento onde ndo deveria ser submissa seria o ideal. Essa luta vem desde o
periodo do Renascimento, ¢ no decorrer da Idade Moderna, elas se intensificaram. De acordo
com Duarte (2003) com a chegada da Modernidade, iniciou-se um movimento reivindicatorio
com constantes mudangas no paradigma de pensamento, no qual as mulheres comegaram a
apresentar ideias diferentes no contexto educacional, social e politico, direitos reservados
somente ao sexo masculino. Com a Revolu¢do Francesa as mulheres iniciaram o conceito de
“sujeitos iguais”, e almejavam alcangar a igualdade, a liberdade e a fraternidade, fazendo com
que as mulheres refletissem sobre o papel que estava exercendo na sociedade. Com isso, as
mulheres participaram ativamente da Revolug¢do Francesa na linha de frente, contribuindo com
o pensamento [luminista (Siqueira; Bussinguer, 2020).

A Revolucao Francesa deu garantia de direitos para os homens, mas, asmulheres
mesmo participando intelectualmente, ainda ficavam excluidas dessas garantias. As mulheres
tiveram como representantes feministas na Revolugdo as pensadoras Olympe de Gouges da
Franga e Mary Wollstonecraft da Inglaterra. Sendo que a primeira citada ¢ autora do documento
que funda os movimentos feministas Direito da Mulher Cidada, fazendo oposi¢do ao
documento de direito dos homens, em seus argumentos ela tenta convencer a sociedade que a
mulher deve ter os mesmos direitos que os homens, ter igualdade de direitos e liberdade para
exercer tais direitos perante a sociedade.

Mary Wollstonecrafté autora da obra literaria Uma Reivindicacdo pelos Direitos da
Mulher produzida em 1792, que fala de desigualdades e discriminagdo de género nas esferas
politicas, socais, econdmicas e educacionais. Mesmo tendo essas autoras escrito sobre os
direitos das mulheres e participado ativamente da Revolugdo Francesa segundo Estacheski,
Medeiros (2017), afirmam que, a escrita dessas brilhantespensadoras ndo se constituiu de
grande relevancia, ndo conquistando nenhum tipo de direito a partir dessas obras.

O movimento da Primeira Onda foi realizado por mulheres brancas que buscavam
adquirir os mesmos direitos que os homens, dentre esses direitos ler e escrever, além de
casamento e direitos iguais. Nesse sentido Nisia Floresta, corrobora que os homens sdo
beneficiados ao oprimir as mulheres e que a educagdo, seria a inica forma da mulher perceber

que estd sendo subalterna.
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Se cada homem, em particular, fosse obrigado a declarar o que sente a respeito
de nosso sexo, encontrariamos todos de acordo em dizer que nds nascemos
para seu uso, que ndo somos proprias sendo para procriar e nutrir nossos filhos
na infincia, reger uma casa, servir, obedecer e aprazer aos nossos amos, isto &,
a eles homens. Tudo isto ¢ admiravel € mesmo um mugulmano ndo podera
avancar mais no meio de um serralho de escravas. (Floresta,1989, p. 35).

De acordo com o artigo citado, a segundo onda, ocorreu entre os anos de 1960 e 1980,
em que a luta pelos direitos das mulheres tiveram mais conquistas em varias partes do mundo,
1sso, nas leis impressas, porque na pratica elas ndo podiam exercer tais direitos, nesse periodo
as mulheres comegam a fazer questionamentos sobre ser mulher e o seu papel na sociedade, e o
porque das mulheres ainda serem submissas aos homens, diante de leis que garantem os seus
direitos. Nesse periodo, trés pensadoras se destacamSimondeBeavouir, Carol Hanisch e Betty
Fridman.

Simone de Beauvoir, filosofa francesa, autora da obra “O Segundo Sexo”, que em seu
enredo apresenta questionamentos sobre o que ¢ ser mulher e porque o mundo ¢ constituido
pelo egocentrismo, de perspectiva masculina e de opressao? Ela foi reconhecida como a
precursora do Feminismo Radical, e orientadora da acdo feminista na Franga, a partir da década
de 1950, voltadas para a sexualidade e a familia. Na obra, referéncia para as feministas radicais
do periodo citado, ela faz uma andlise sobre as questdes de liberdade e autonomia da mulher
enquanto sujeito, enfatizando os fatores sociais politicos e historicos que favorecem a
construgdo da feminilidade. Simone de Beauvoir assenta o feminismo em bases historicas e,
mesmo sem usar a palavra género, foi a primeira feminista a analisar a situagdo da mulher na

perspectiva do, hoje conhecido, conceito de género. Assim, ela faz uma critica de que:

ao determinismo bioldgico, as abordagens psicologizantes e a0 materialismo
historico, argumentando que a mulher ¢ uma construg@o social historicamente

3

determinada, construida no pensamento ocidental como ‘o outro
(Sardenberdet all, 2000).

Betty Friedman era americana, autora de “A Mistica Feminina”, em sua obra fica
evidente a visdo de que a mulher era vista como a cuidadora do lar, dos afazeres domésticos,
(DUARTE, 2006) enfatiza que a partir das vivéncias que a autora tinha como dona de casa,
surgem alguns questionamentos de como seria esse tipo de mulher que os Estados Unidos
estavam idealizando como esséncia feminina, como mulher americana. Demonstrando uma
visdo patriarcal em inserir as mulheres apenas na vida privada, tirando-as da vida publica,
mesmo apods a conquista desses direitos, principalmente depois da Segunda Guerra.

Carol Hanisch, ativista do movimento feminista, americana, traz a frase“O pessoal ¢
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politico”, e relata que as mulheres se expunham e se reuniam para refletir sobre suas vidas, para
falar das opressoes sofridas no contexto familiar. Salientando que o problema de opressdao nao
poderia ser visto apenas como um problema privado, mas, sim, como um problema de interesse
publico, ou seja, deveria mudar a estrutura publica em relagdo a estrutura privada, para que
relagdes de violéncia que as mulheres sofrem em sua vida privada também sejam
transformadas (Sardenberg, 2018, p.16).

Os movimentos feministas ficam mais evidentes a partir dos anos de 1970, e no ano de
1975 acontece a Primeira Conferéncia Mundial sobre as Mulheres, na cidade do México, com
estruturacdo feita pela Organizagdo das Nacdes Unidas (ONU), sendo declarado o Ano
Internacional das Mulheres, em que as lutas das mulheres feministas foramfortalecidas.
Ocorreram dois movimentos que foram extremamente relevantes, foi o Movimento Feminino
realizado pela Anistia (MFPA), tendo Therezinha Zerbini como a articuladora do movimento.
Vargar (2005), salienta que a ideia principal era conscientizar as organizagdes civis e entidades
de classe sobre a concessdo da anistia aos presos exilados e politicos.

O segundo evento foi o movimento formado por grupos privados e informais
feministas que teve apoio da ONU. Otto(2004) salienta que esse movimento trouxe o
fortalecimento de novas ideias e concepgoes, surgindo novos movimentos associados as lutas
sindicais, defendendo melhores condi¢des de trabalho, salario digno, medidas de satde e
seguranca, associagdes profissionais, partidos politicos, obtendo autonomia em relagdo aos seus
direitos, defrontando os abusos e discriminagdes sofridas pela questao de género, enfrentando a
politica vigente.

As lutas e reivindicagdes tinham como foco a garantia de direitos na préatica, e acabar
com os paradigmas de que a mulher deveria ser submissa ao regime patriarcal e ter uma vida
privada, sem poder de participagdo em assuntos politicos e sociais. Diante disso, a mulher
comeca a se questionar sobre o seu papel dentro dos movimentos de luta por garantia de
direitos, em especial a liberdade de escolhas, igualdade de género, sobre seu corpo, a
fecundacao e meios de contraceptivos. Diante das reivindicacdes e levando em conta a satde
integral da mulher, o governo brasileiro fomentou sobre a questao que envolve o planejamento
familiar, e convocou o Ministério da Satde (MS), que logo apresentou o Programa de
Assisténcia Integral a Satide da Mulher (IPAISM), que segundo Costa, Guilhem, Silver (2006)
abrangia todas as peculiaridades relacionadas a saide da mulher de forma integral, em todos os
niveis de satde, e ndo apenas questdes sobre concepgdo e contracepcao (Costa; Guilhem;
Silver, 2006).

O direito ao Planejamento familiar esta estabelecido na Constituicdo Federal de 1988
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no Artigo 226 e diz o seguinte no sétimo paragrafo

§ 7° Fundado nos principios da dignidade da pessoa humana e da paternidade
responsavel, o planejamento familiar é livre decis@o do casal, competindo ao
Estado propiciar recursos educacionais e cientificos para o exercicio desse
direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de institui¢des oficiais ou
privadas. (Brasil,1988).

Além da Constituicdo existe a Lei de 9.263/1996, em que o Ministério da Saude
ratifica a liberdade e autonomia da escolha dos métodos contraceptivos durante o programa de
planejamento familiar do SUS:

r \

Planejamento familiar é o direito que toda pessoa tem a informagdo, a
assisténcia especializada e ao acesso aos recursos que permitam optar livre e
conscientemente por ter ou ndo ter filhos. O numero, o espacamento entre eles
e a escolha do método anticoncepcional mais adequado sdo opg¢des que toda
mulher deve ter o direito de escolher deforma livre e por meio da informacao,
sem discriminacdo, coer¢ao ou violéncia. (Brasil, 1996).

As feministas dos diferentes movimentos, buscavam o direito de escolhas para o
proprio corpo, popularizando a frase “o nosso corpo nos pertence”, dentro do contexto
patriarcal que era exercido sobre as mulheres. Suas reivindicacdes aconteciam sobre a
legaliza¢do do aborto, que era visto como questdo de saude publica, dos direitos de reprodugao,
além do acesso a métodos contraceptivos, e das escolhas em decidir sobre o planejamento
familiar de maneira segura e informada, além das garantias de assisténcia integral durante a
gravidez, pré-natal e parto humanizado. Outra reivindicagcdo que era feita pelas feministas era
relacionada a relacdo médico — usudria, de modo que fosse permitido que as mulheres
tomassem decisdes sobre seus corpos e condi¢des de saude, de modo, que os cuidados médicos

respeitassemsuas individualidades e autonomia.

A “satde integral da mulher” surgiu em um contexto de satde através de
propostas politicas e debates publicos, que resultaram na implementagdo do
Programa de Assisténcia Integral a Saude da Mulher (PAISM), em que as
feministas levantavam a bandeira na defesa do direito sobre o seu proprio
corpo com a aludida frase “nosso corpo nos pertence”, reivindicando ao
Estado agdes resolutivas sobre as seguintes demandas: a legalizag@o do aborto,
0 acesso aos métodos contraceptivos inclusive os de infertilidades, garantindo
durante a gravidez assisténcia ao pré-natal e parto humanizado, bem como
ampliacdo da relagdo entre médico e usuaria por meio de todas as informagdes
pertinentes a saude da mulher. (Corréa; Avila, 2023, p- 20).

Apos diversas lutas, 0 movimento feminista conquistou os direitos sobre o seu corpo,
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além de fortalecer os valores, e aumentar as discussdes e ampliagdo do tema e desenvolvimento
de politicas publicas sobre a sexualidade feminina, a violéncia contra a mulher, os direitos
reprodutivos, programa sobre combate ao cancer de mama, colo do utero, dentre outros.

A terceira onda surgiu na década de 1990, com tragos da diversidade feminina, dentro
das suas especificidades, incluindo nas lutas feministas, o movimento negro, os
movimentoshomessexuais, o lesbianismo, os transexuais entre outros. Os movimentos
feministas e sociais trouxeram visOes diferentes sobre a sexualidade feminina, com foco na
autonomia, na liberdade, na visibilidade e valorizagdo da mulher, levando em conta, as
transformagdes da figura da mulher das ultimas décadas, foram cruciais para diminuir as
desigualdades entre os géneros, ¢ modificando a forma em que a sociedade enxerga o papel da
mulher em diversas esferas, em especial na sua sexualidade e nos seus direitos reprodutivos.

Na década de 1990 com o surgimento da terceira onda do feminismo acontecem
muitos avancos nas conquistas das mulheres, entre eles estd a vinculagdo da mulher na Justica
no ano de 2002, periodo esse que foi instituida a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, e
no ano seguinte a Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres, como salienta Miranda
(2015), trazendo como principais finalidades as articulagdes politicas publicas voltadas para o
atendimento de todas as mulheres. As mulheres conseguem alcangar o direito de se expressar,
votar, participagdo na politica, atuagdo em cargos do legislativo, judiciario e executivo,
trabalhar em diferentes setores profissionais, ocupando cargos e funcdes em todos os setores
trabalhistas, além disso, o direito de escolha sobre o préprio corpo, sobre sua sexualidade,
sobre ter ou nao filhos, abortos quando previsto em lei além de opg¢ao sexual.

A quarta onda do feminismo ¢ caracterizada pelo movimento que se fortaleceu nos
fins dos anos 2000 e inicio da década de 2010, com foco no uso das tecnologias digitais e redes
sociais, como ferramenta para mobilizacdo, conscientizagdo e ativismo dos movimentos
feministas, com abordagens voltadas para a violéncia de género, direitos reprodutivos, assédio
sexual, a luta sobre as questdes, como o racismo, a homofobia e a transfobia. O primeiro aspeto
que serd abordado a respeito dessa onda serd a atuacdo nos meios digitais. Atualmente, ndo se
pode negar a importancia das novas tecnologias como forma de comunicacdo virtual, que
possibilitou um ativismo digital ou ciberativismo, também conhecido como ciberfeminismo,
quando este for relacionado ao movimento feminista na internet (Perez; Ricoldi, 2019).

As redes sociais, aplicativos de conversas e compartilhamento de informagdes, meios
de comunicacgdo e informagdo por meio da Internet, favorece a disseminagao de informacdes
sobre os movimentos feministas de luta, para uma gama enorme de pessoas, € com iSsO as

ideologias feministas sdo facilmente espalhadas, como a luta e defesa dos direitos humanos,
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por meio de um discurso virtual, e dando mais visibilidade e ocasionando o empoderamento
feminino, e facilitando que mais mulheres tenham lugar de fala na sociedade em diferentes
campos. Além de facilitar a ampliagdo de informacdes em grande escala de idealizagdes
feministas, o mundo digital proporcionou a mobiliza¢do politica das mulheres, que por meio
das redes sociais sdo organizadasagdes, reunides, manifestagdes, protestos e divulgagdo dos

resultados (Peres; Ricoldi, 2019).A interseccionalidade ¢ o segundo aspecto definido como:

uma conceituagdo do problema que busca capturar as consequéncias
estruturais e dinamicas da intera¢do entre dois ou maiseixos da subordinagdo.
Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a
opressdo de classe e outros sistemas discriminatérios criam desigualdades
basicas que estruturam as posicdes relativas de mulheres, ragas, etnias, classes
e outras.Kimberle, Crenshaw,2002, p. 177).

Essa fase tem como ponto principal a luta pela igualdade de género, no combate as
inumeras formas de violéncia, aos abusos sexuais, como adesdo de movimentos como o
#Metoo, a extingdo do feminicidio e, ao estigma de que a mulher ¢ um objeto, como mostra
frequentemente as Midias de comunicacdo. Dentre as especificagdes da quarta onda estdo a
inclusdo de mulheres de diferentes origens, etnias, orientacdes sexuais, classes sociais, com
reconhecimento e as opressdes se sobrepdem e se interligam. De maneira geral a quarta onda ¢
um movimento plural, digital e global, que busca a igualdade de género, o fim da violéncia
contra a mulher, seja fisica, psicologica, material, e busca a inclusdo dessas mulheres no

sentido de fazer justi¢a e acabar com a marginalidade.

A ideia central ¢ alcancar a liberdade integral, a libertacdo dos preconceitos, das
correntes opressoras de raga, género, classe e extensao do sistema capitalista. Para Pedro, Silva
(2016, p. 194)[...] diferentemente das ondas que a antecederam, a proposta mais ousada de uma
quarta onda do feminismo [...] ¢ reconhecida pela incorporagdo dos diversos feminismos de

correntes horizontais, como o negro, Iésbico e o masculino e os LGBT.

1.2A PARTICIPACAO FEMININA NA POLITICA E NOS MOVIMENTOS SOCIAIS

As mulheres que participaram da politica ¢ dos movimentos sociais, em varias partes
do mundo e em especial no Brasil que passou por longos anos de Ditadura Militar, foram
marcadas por coragem, resisténcia e luta pelos direitos democraticos e igualdade de género. As
mulheres surgiram como protagonistas em varias esferas, desafiando o regime militar opressor

e as barreiras impostas por uma sociedade que vivia em condicdo patriarcal, onde as mulheres
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tinham suas vidas limitadas aos espagos privados da familia, nos cuidados do lar, dos maridos e
dos filhos.

A partir do século XX, as mulheres de fato se organizaram no movimento chamado
Sufragistas, em busca da garantia dos seus direitos, mas, infelizmente ndo alcangcaram os
objetivos almejados. Pinto (2010) salienta que o maximo que elas conseguiram foi serem
ridicularizadas pelos homens, nos jornais e propagandas. Sem a compreensdo da populagao
machista, e sem serem ouvidas, as mulheres tornaram o movimento mais intenso, quebrando
algumas propriedades e fazendo greves de fome (Pinto, 2010). Esse movimento abriu caminho
para que os grupos feministas tivessem mais visibilidade e provocou nos homens, o senso de
que se elas buscavam veementemente por esses direitos € porque algum sentido tinha, e fazer
com que as mulheres que nao aderiram aos movimentos comegassem a pensar por si sO se eram
detentoras dos direitos reivindicados pelos grupos feministas. As mulheres adotaram estratégias
e lutavam em busca de visibilidade, garantias de direitos humanos, liberdade e igualdade.

Os movimentos de resisténcia e a participagdo feminina durante os regimes
autoritarios, opressor e perseguidor, eram bem semelhantes ao do contexto brasileiro. Paises
como o Chile, Argentina e Uruguai, tiveram a participagdo da mulher nos movimentos e os
papeis que as mesmas desenvolveram foram cruciais para o enfrentamento da ditadura, com
lutas de enfrentamento a repressdo violenta advinda do Estado, ocasionando a organizagdo de
movimentos para luta e defesa dos seus direitos humanos e para poder exercer a democracia.

Entre os anos de 1973 — 1990, durante o governo ditatorial de Augusto Pinochet no
Chile, as mulheres organizaram movimentos importantes,entre eles estio Movimento de Maes
e Familiares de Desaparecidos, que objetivava denunciar os crimes que o regime cometia, o
Movimento das Damas de Branco, em Cuba, em que as mulheres resistiam a politica,
denunciava as violagdes dos direitos humanos e injusticas cometidas pelos militares.Tais
movimentos eram vistos como meios de luta contra a ditadura, por igualdade de género e
Justiga social, e para que as Leis saissem do papel para a pratica.

Os Estados Unidos também tiveram movimentes de mulheres que ansiavam por seus
direitos, como o direito ao voto, mas, ndo fizeram movimentos isolados, com a participacao
feminina apenas, elas se aliaram aos homens que lutavam pela liberdade dos escravizados e
pela garantia de seus direitos, mas, segundo Weber (1964), o movimento abolicionista alcangou
mais sucesso do que o movimento das mulheres (Weber, 1964). Nesse contexto, a abolicionista
SojournerTruth, teve destaque fazendo um discurso que ficou eternizado na historia, sobre o
voto feminino e os direitos dos negros, que em seu discurso repetia “Eu ndo sou Mulher”.

No Brasil, as mulheres ja almejavam por seus direitos e igualdade de género desde o
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periodo anterior a ditadura militar e no periodo de vigéncia do governo militar brasileiro essas
lutas se tornaram mais intensas, elas participaram de diversos movimentos de luta e resisténcia,
como organizacdes politicas clandestinas, protestos e deram apoio ativo nos diversos
movimentos formados para combater os desmandos do governo, em que, muitas dessas
mulheres foram submetidas a tortura fisica e psicologica, desaparecimento e até mesmo
aprisionadas, ganhando posi¢do de destaque frente as lutas em prol da garantida dos direitos
humanos e pela redemocratizagdo do pais. A participacdo das mulheres na luta contra a
ditadura militar ndo se limitou a resisténcia politica; elas também foram responsaveis por
articular movimentos que defendiam a igualdade de género, ampliando a pauta de
reivindicacdes da esquerda. (Teles, Teles, 2000).

As mulheres tinham uma participacdo multifacetada, além de participar de
movimentos clandestinos de lutas, elas também se mobilizavam para tratar de questoes
especificas, e para falar e buscar o fim de uma vida baseada em sociedade patriarcal, onde os
homens tinham seus direitos garantidos em diversos campos da sociedade e elas viviam uma

vida de privagdes, de participagdo e luta por seus direitos.

Durante o regime militar as mulheres comecaram a se questionar sobre a sua
participag@o na politica, e ao se perceberem em situacdo de desvantagem perante a sociedade
patriarcal a que estavam inseridas, comegassem a se mobilizar para lutar e combater a
repressdo autoritaria e politica, a violagdo dos direitos civis, e assuntos relacionados aos
direitos das mulheres, o combate a violéncia doméstica, além de poder participar ativamente
das diversas areas profissionais que a elas eram negadas, ter salario digno, além de acesso a
saude, sendo responsavel pelas decisdes sobre o seu corpo e fertilidade e na educacio.
Conforme pontua Teles, Teles (2000) essa articulagdo foi essencial para ampliar a pauta de
reivindicagdes da esquerda, fazendo com que as demandas feministas ndo fossem
marginalizadas, mas integradas aos movimentos sociais mais amplos. As mulheres se tornaram
fundamentais na luta contra a ditadura ao trazer novas camadas de resisténcia, defendendo

tanto a democracia quanto a igualdade de género.

A ditadura militar e o regime autoritario que o pais vinha sofrendo, ocasionaram o
fortalecimento dos movimentos feministas, onde as mulheres lutaram contra a repressdao do
regime vigente e contra as desigualdades de género. Foi nesse periodo que as organizagdes
femininas de lutas, por direitos igualitarios, contam a violéncia doméstica e sexual impostas
pela organizacdo patriarcal a que era submetida, come¢a a ganhar mais visibilidade e

relevancia, e com isso foram se solidificando, no sentido de fortalecimento das lutas por
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garantias de direitos e pela redemocratizagdo do Brasil.

As mulheres foram extremamente importantes para as lutas contra o regime
autoritario, para a consolidacdo da democracia nos diferentes paises, dando visibilidade e
fortalecendo os movimentos feministas de maneira global, pelas reivindica¢des dos direitos
igualitarios, por justi¢a social e pelo fim da violéncia contra a mulher. Os movimentos de
resisténcia feminista ainda estdo presentes no contexto atual, em que as mulheres continuam a
busca por reconhecimento de seus direitos, por igualdade de género, pela extingdo da violéncia
seja ela fisica, psicoldgica e social e o combate as diferentes opressoes e exclusao dos diversos

setores da nossa sociedade contemporanea.

1.3 AS EXPECTATIVAS E A REALIDADE: O PAPEL DA MULHER NO CENARIO
CULTURAL

O contexto da ditadura militar no Brasil, enfatiza que a mulher no cenario cultural,
viveu momentos de repressdo politica e social, apesar dos movimentos de resisténcia e luta
organizados pelas mesmas, para a transformacdo de um contexto onde elas eram vistas como
objetos, deveriam ser submissas aos pais € maridos, viver uma vida privada, dona do lar e
responsavel pelos cuidados da familia, sendo que, a politica imposta pelo regime militar
passava a visdo conservadora sobre a familia e sobre o papel da mulher dentro do ceio familiar,

onde sua participacao nas esferas da sociedade era limitado.

A pesquisadora Joana Maria Pedro, na obra Historia e Ditadura: Memoria, Resisténcia
e Exilio, 2010, salienta que o governo militar refor¢ava a visdo tradicional da mulher,
almejando um ideal de feminino baseado na passividade e no cuidado, enquanto o espago
publico e politico era reservado aos homens. O discurso da pesquisadora reflete ao modelo de
familia do periodo da ditadura, que era patriarcal, para o governo a mulher era limitada ao
espago privado, € o espago publico somente poderia ser ocupado pelos homens, alegando que
se as mulheres ocupassem lugares de destaque, poderia ser uma ameaga as estruturas do

governo.

Segundo a visdo do governo, as mulheres ao serem privadas, e ao impedir a
participagdo feminina o governo almejava, garantias de estabilidade social, evitar a politizagao
e emancipacgdo das mulheres, € com isso as mulheres ficariam impedidas de participar da vida
publica. Mas as mulheres inconformadas com suas posi¢des ante tantas atrocidades comegaram

a contestar as ordens oficiais e a formar movimentos feministas, desafiaram normas, € a
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participarem do cendrio, politico, social e cultural. (Saffioti,1994) argumenta que a opressao de
género ¢ uma construgdo social que se entrelaca com a opressdo de classe, e o regime militar,

por ser autoritario e conservador, amplificava essa dindmica de subordinagdo feminina.

Saffioti (1994), associava a opressao de género da ditadura a opressdo de classe,
levando em conta que as mulheres que fizeram resisténcia ao regime militar eram
trabalhadoras, que queriam melhores condi¢des de vida, de sobrevivéncia, trabalho digno e
salarios justos, além da igualdade de género. Nesse sentido, o governo descrito pela
pesquisadora nao queria apenas o controle politico, mas também, o controle social, limitando
os limites das mulheres nos setores da sociedade. Tanto (Joana Pedro, 1994) quanto (Saffioti,
2018), esclarecem que o governo refor¢ava que as mulheres deveriam ser subordinadas, ter sua

sexualidade controlada e viver para pais, maridos e filhos e para os servicos domésticos.

Desde a formagdo da sociedade brasileira, varias mulheres ocuparam posicao de
destaque, como a rainha Carlota Joaquina de Bourbon 1775- 1830, que se atreveu a entrar no
jogo do poder que era de dominio masculino. A imperatriz Maria Leopoldina d’Austria
1797-1826, que participou da politica brasileira ativamente. Domitila de Castro Canto e Melo
1797-1867, a marquesa de Santos, que foi amante de Dom Pedro I e grande articuladora
politica. A princesa Isabel 1846-1921 que era neta de Leopoldina que foi chefe de Estado por
trés vezes, e na sociedade contemporanea Dilma Roussef que foi eleita a primeira presidente do
Brasil.No periodo da ditadura as mulheres tiveram papel de destaque, sendo que muitas
desapareceram como Walquiria Afonso Costa', e algumas foram mortas como Soledad Barret
Viedma e outras perderam familiares como € o caso mais famoso de Zuzu Angel que perdeu os
filhos, e ainda as sobreviventes dos horrores da ditadura Nilce Azevedo Cardoso, Yolanda
Cerquinho da Silva Prado, dentre outras tantas mulheres.

Os movimentos feministas, enxergavam nas produ¢des culturais um modo de
expansao para suas reivindicagdes, € uma voz para levantar questionamentos sobre a opressao
de género, que passou a ser incorporado a diversas expressdes € producdes culturais como, no
teatro, nas artes plasticas, livros, musicas. Segundo Rago(2004) a luta das mulheres contra o
autoritarismo militar também implicava na contestacdo de papéis femininos restritos, ¢ a
cultura foi um dos campos em que essas lutas se tornaram visiveis.

Diante disso, fica claro que os objetivos dos varios movimentos feministas, ansiavam

'Walkiria Afonso Costa, professora, atuou em movimentos estudantis e partidos politicos. Pertencia ao
Destacamento B da Guerrilha do Araguaia e foi a ultima guerrilheira a ser vitima de desaparecimento. De acordo
com o Relatorio Arroyo, Walkiria Afonso Costa foi vista por seus companheiros pela ultima vez no episddio
conhecido como o “Chafurdo de Natal”, um ataque a Comissdo Militar dos guerrilheiros ocorrido no dia 25 de
dezembro de 1973.
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por resisténcia politica, e por oportunidades em relacdo aos debates culturais sobre a realidade
que as mulheres do periodo vivenciavam quanto a sua limitagdo, nas questdes de género,
liberdade e seu espago nos setores sociais, culturais e politicos. O Brasil teve representantes

culturais femininos como atrizes, cantoras, escritoras, etc.

As artistas também foram atacadas no periodo da ditadura, como foi o terrivel
atentado as atrizes da peca Roda Viva, de Chico Buarque de Holanda, direcao
de José Celso Martinez Corréa, no Teatro Ruth Escobar, Sdao Paulo, em 19 de
julho de 1968, tendo Marilia Pera no elenco (Rosenfeld, 2009, p. 186).

O Decretode Lei n.°1.077/70 era utilizado para censurar obras de mulheres que

buscavam visibilidade por meio da arte e cultura:

o livro da senhora Cassandra Rios é um romance sobre uma jovem lésbica,
suas conquistas e seu ambiente familiar. Suas atitudes sdo referendadas como
a causa de seu desajuste. Mensagem negativa, psicologicamente falsa em
certos aspectos de relacionamento, nociva e deprimente, principalmente pela
conquista lésbica da heroina junto a madrasta e o duplo suicidio final. pagina
200, 201, 202 a autora tenta com injustificadas citagdes Biblicas subverter
conceitos morais em uma infeliz subliteratice para justificar o tema a que se
prop6s. O poder econdmico ¢, também um fatal coator, segundo ela, das
anomalias a que se compraz em relatar. Enquadramos, pois, o compéndio em o
Dec. Lei 1077 de 1970. VETADO. (Servicos de Censura e Diversdes Publicas.
PARECER n.° 1711, 1975).

O cenério cultural das mulheres da ditadura, era repleto de tensdes e conflitos, sendo
que elas ndo eram vistas como sujeitos que poderiam participar ativamente de todos os
contextos da sociedade, e as mulheres que quebravam as regras do governo, eram censuradas,
perseguidas politicamente e eram julgadas por estarem adentrando em um cendrio até entdo
masculino, tendo suas vozes e obras silenciadas, no sentido de controlar a participacao ativa da
mulher nas decisdes do governo. Mas suas lutas e resisténcia tendo como aliada a arte
possibilitou a compreensao sobre a mulher e o seu papel dentro da sociedade, fortaleceram os
movimentos feministas e abrindo um leque de possibilidades quanto a garantia de direitos que

foram alcancados ao longo dos tempos.
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2.MULHERES NOS MOVIMENTOS DE RESISTENCIA E REPRESSAO DA
DITADURA MILITAR

Visando entender como foram os movimentos de resisténcia da mulher frente a
Ditadura Militar o capitulo aqui apresentado foi elaborado utilizando artigos, teses e
dissertacdes pesquisados no banco de dados do Google Académico, Portal Capes e demais sites
de confianca que poderdo embasar a redacdo do TCC produzido. O capitulo serd dividido em
trés subtitulos. O primeiro subtitulo trata sobre “A Participacdo das Mulheres nos Movimentos
de Luta e Resisténcia”. O segundo “A Repressao e a Violéncia de Estado Contra as Mulheres”
e o terceiro “A Representacdo das Mulheres na Propaganda e na Politica durante o Regime
Militar” ambos direcionados a compreensdo sobre o papel da mulher nos movimentos de luta e
resisténcia a repressao do periodo da ditadura militar no Brasil.

Para dar inicio as discussdes,a pesquisa de Jaqueline Alves Leal Fontes (2013)
intitulada “A Resisténcia ¢ Repressio da Mulher, no Contexto da Ditadura Militar na
Concepgao de Ana Maria Colling”, enfatiza que a figura feminina revolucionou o século XX
visto que o contexto histérico da época era a ditadura militar brasileira, e levando em conta que
até entdo elas so6 poderiam se casar, servir a casa e cuidar dos filhos. A autora pontua que com o
avango do feminismo a mulher poderia entdo ser ouvida e se expressar, mesmo sendo julgada.

Como cita Colling (2004) a mulher foi conquistando seu espago gradativamente e

deixando para trds a questdo de género, de que somente o homem poderia ter uma vida em
sociedade exercendo diferentes fungdes e desse modo ao se inserirem nos movimentos de luta
e resisténcia a ditadura militar brasileira, elas foram ganhando mais visibilidade e

conquistando seus direitos. Nesse contexto, a autora acrescenta que:

ao feminino caracterizado como natureza, emocdo, amor, intui¢do ¢ destinado
o espaco privado; ao masculino, cultura, politica, razdo, justica, poder. A
historia de género tenta introduzir na historia global a dimensdo da relagdo
entre 0s sexos, com a certeza de que esta relagdo ndo é um fato natural, mas
uma relacdo social construida e incessantemente remodelada (Colling, 2004,

p- 3.).
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Segundo a autora, as mulheres queriam deixar esse papel de submissdo e exercer seus
direitos de poder usufruir e exercer uma posi¢do profissional, enfim, queria ser bem sucedida.
No entanto, o momento era marcado por uma sociedade machista que impedia que as mesmas
progredissem profissionalmente, somente os homens poderiam exercer esse papel e ser bem
sucedido. De acordo com Colling (1997, p.41) eram tempos dificeis, aqueles da ditadura
militar brasileira. Especialmente para as mulheres que tinham que lutar contra o inimigo
externo, os militares e com interno, as organizacdes de esquerda (Colling, 1997). A autora
acrescenta que as mulheres estavam conquistando o seu espaco no momento em que acontecia
a ditadura militar e o feminismo foi a maneira encontrada para ter visibilidade na sociedade e
ocupar um espago antes proibido e mesmo sofrendo ela buscou a libertagcdo da vida doméstica
e submissa que elas viviam e a liberdade de poder exercer o papel de mulher e conquistar o
seu lugar nas diferentes esferas sociais.

O historiador alemdo Reinhart Koselleck (2006) aponta que as mulheres que
participaram da luta armada entre os anos 1960-1970, romperam o horizonte de expectativas.
Koselleck (2006). Para o autor, [...]Jexperiéncia e expectativa sdo duas categorias adequadas para
nos ocuparmos com o tempo histdrico, pois elas entrelacam passado e futuro. (Koselleck, 2006,

p.308).Ademais o autor acrescenta que:

a experiéncia ¢ o passado atual, aquele no qual os acontecimentos foram
incorporados ¢ podem ser lembrados. Na experiéncia se fundem tanto a
elaboragdo racional quanto as formas inconscientes de comportamento, que
ndo estdo mais, ou que ndo precisam mais estar presentes no conhecimento.
Além disso, na experiéncia de cada um, transmitida por geragdes ¢
institui¢des, sempre esta contida e é conservada uma experiéncia alheia. Nesse
sentido, também a histéria é desde sempre concebida como conhecimento de
experiéncias alheias. Algo semelhante se pode dizer da expectativa: também
ela é a0 mesmo tempo ligada a pessoa e ao interpessoal, também a expectativa
se realiza no hoje, ¢ futuro presente, voltado para o aindando, para o ndo
experimentado, para o que apenas pode ser previsto. Esperan¢a e medo, desejo
e vontade, a inquietude, mas também a andlise racional, a visdo receptiva ou a
curiosidade fazem parte da expectativa e a constituem. (Koselleck, 2006, p.
309).

A historiografia nem sempre lembra da figura feminina nos registros de eventos
importantes como o periodo aqui apresentado sobre a ditadura militar, e quase sempre os autores
falam sobre a mulher dentro de um personagem que deve ser submisso e privado de realizar

atividades nas diferentes esferas da sociedade, onde ela era privada de estudar e ter uma vida
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profissional solidificada e de sucesso.

A sociedade machista desde a Idade Média até o periodo da ditadura militar brasileira via
na mulher um ser que deveria ser como o “Anjo” da casa, cuidar dos afazeres domésticos, dos
filhos e servir ao seu esposo e ndo podia se expressar € quando assim o fazia ndo era ouvida e
ndo tinha liberdade para realizar atividades que a sociedade contemporanea vem abrindo espaco
para que ela tenha visibilidade e participagdo ativa nos diversos campos da sociedade como da
politica, economia, trabalho, cultura e atuar onde e como ela quiser sem exercer papel de fraca e

submissa ao que os outros pensam ou fazem.

2.1. A PARTICIPACAO DAS MULHERES NOS MOVIMENTOS DE LUTA E
RESISTENCIA

A mulher desde o inicio dos tempos foi privada de adentrar alguns espagos que eram
considerados préprios apenas para os homens e somente eles podiam tomar decisdes ou interferir
na politica, economia, sociedade e na vida cultural do povo. Contudo o artigo da autora Juliet
Mitchel intitulado (2014), enfatiza que o periodo da ditadura militar foi violento para homens e
mulheres e que estes estiveram ativamente na luta de resisténcia e na defesa dos ideais
democraticos e liberdade.

Nao foi uma luta facil, mas que deixou um legado imenso relacionada a conquista de
direitos que antes s6 podiam ser exercidos por homens. Para alcancar os objetivos de luta elas
tiveram muitas barreiras em diferentes espacos ocupados como a familia, a religido, na profissao,
no contexto educacional e na sua atuacao na sociedade de modo geral.

O Brasil foi o local onde as mulheres tiveram o maior sucesso frente as suas lutas, elas
tiveram mudancas significativas nas suas relagdes pessoais e sociais, no trabalho, na familia, na
economia e na politica. Diante de mudangas importantes que o mundo vinha sofrendo no periodo
impulsionou as mulheres quanto ao modo de ver, enfrentar e transformar a vida. Conforme

afirma Rachel Soihet (2013):

além das tradicionais reivindicagdes no tocante a esfera profissional e & igualdade
civil, reagem contra modelos idealizados que prescrevem a maternidade
compulsoria e imposi¢do de beleza e delicadeza como ideais para as mulheres.
Nesses movimentos, tornam publicas questdes, até entdo consideradas da
intimidade, exigindo o controle do corpo, o direito ao prazer, o reconhecimento
da maternidade como uma opg¢ao e, consequentemente, o direito ao aborto ¢ a
contracepcao. Igualmente, reclamam medidas contra a violéncia aplicada as
mulheres, langando o lema de que o “privado € politico”. (Soihet, 2013, p.14-15).
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Juliet Mitchel (2014) eRachel Soihet (2013), estdo em consonancia e acrescentam que as
mulheres passaram a utilizar o anticoncepcional, a aproveitar o direito ao prazer sexual sem uma
gravidez indesejada e somente experimentar o orgasmo e poder decidir se deseja ¢ quando ser
mae. Nesse sentido, a mulher passa a ser dona do proprio corpo que antes era controlado por seus
maridos. A mulher se tornou mais ativa e passaram estudar, trabalhar e ap6s a ditadura elas
passaram a participar das manifestagdes contra a atuacdo dos militares. Ademais, o artigo diz que
depois da implementagdo do Ato Institucional n° 5, que a autora aponta como sendo um golpe
dentro do golpe, tanto os homens quanto as mulheres tiveram que fazer sua militdncia na
clandestinidade.

A ditadura militar foi um periodo marcado por muita violéncia contra os militares que
assumiram o poder e as mulheres assim como os homens eram torturadas e sofriam violagdes
sexuais, sofriam estupros e eram forcadas ao aborto devido a chutes e socos na barriga. Homens e
mulheres eram for¢ados a ficaram nus em frente aos torturadores ¢ quando ndo o faziam eram
rasgadas e existem registros de casos em que homens e mulheres eram vitimas de choques
elétricos em seus 6rgdos genitais. Juliet Mitchel (2014) enfatiza que muitas foram assassinadas
gravidas e outras tiveram seus filhos no carcere.

A violéncia seja ela qual for ¢ desumana e causa prejuizos que muitas vezes sao
irreparaveis e agregam traumas que dificilmente quem sofreu ird superar e conseguir seguir em
frente, visto que a violéncia ¢ uma acdo que viola os direitos da pessoa em diversos sentidos,
como por exemplo o poder de decisdo e fala diante de questdes importantes ou do cotidiano de
quem as vive. Nesse sentido para entender o processo de participagdo feminina nos movimentos
de resisténcia e luta ¢ crucial entendimento sobre a violéncia de género e como ela impactou a
vida das mulheres militantes do contexto da ditadura militar brasileira.

De acordo com o artigo das autoras Deborah Azevedo Andrade, Hagda da Cunha e
Grasielle Borges Vieira de Carvalho (2024),apontam que a violéncia de género se configura
quando sdo cometidas acdes contra as mulheres para submeté-las ao sofrimento seja ele fisico,
psicologico, sexual, institucional, patrimonial dentre outros que impactam negativamente a vida
das mulheres. A violéncia ocorre pela necessidade de o homem fazer valer a cultura de que ele € o
chefe da familia, e nesse sentido ¢ possivel dizer que a violéncia de género ocorre desde o
principio da forma¢do da sociedade que vive o machismo que ¢é estrutural e que somente os

homens tem poder de decis@o e pode participar de todos os setores sociais.
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A violéncia de género configura um conceito abrangente, utilizado, as vezes,
como sinénimos de violéncia contra as mulheres ede violéncia doméstica.
Remete,entretanto,as relacdes interpessoais hierarquizadas, nas
quaisverificamassimetrias depoder,implicandorelagdes de dominagdo, marcadas
pela desigualdade entre homens e mulheres (Saffioti, 2004, p. 81).

Quando a mulher decide participar de movimentos politicos, sociais dentre outros, os
homens se sentem ameacados, sentem que as regras de conduta determinadas pela sociedade
machista de que a mulher s6 poderia ser filha, mae, esposa e senhora do lar e que somente os
homens podiam atuar no trabalho, na economia, na politica e nos outros setores da sociedade.
Soihet (2013) esclarece que a violéncia contra a mulher é resultado que surge de uma sociedade
em que impde a hierarquia de género, em que somente os homens estdo em destaque e t€ém como
apoio as instituicdes religiosas, cientificas, juridicas e at¢é mesmo do Estado que faz uso da
diferenca bioldgica como justificativa para as desigualdades entre homens e mulheres e que
coloca a mulher em condi¢do de submissa aos desejos dos homens. Soihet (2013) acrescenta ainda
que a violéncia contra as mulheres acontece em diferentes esferas e classes sociais, € que ¢ um
problema social solidificado pela permanéncia das relagdes assimétricas de poder. De acordo com

seus esclarecimentos,Soihet (2002) diz que:

exaltado como expressdo de beleza, inspirador do desejo, fonte de prazer, de vida
por meio da maternidade, simbolo da nagdo republicana, o corpo feminino, na
Franca pos-revolucionaria como no Brasil, ¢ também lugar de violéncia -quer a
violéncia fisica, espancamentos, estupros, etc., tdo bem  conhecida, quer
aquelas outrasformas de violéncia sutis, engenhosas, entre as quaisa chamada
violéncia simbodlica, que igualmente contribuem para a manutengdo de
desigualdades (Soihet, 2002, p. 270).

Na historiografia brasileira a figura da mulher ¢ apresentada como mulher, mae, dona de
casa e que deve obediéncia primeiramente aos pais e posteriormente ao marido, o que a coloca em
condic¢do de submissdo e de serviddo pois, a ele caberia somente a fun¢ao de cuidar dos afazeres
domésticos ¢ da educacgdo dos filhos.

De acordo com Dorlin (2008):

o sexo designa comumente trés coisas: o sexo bioldgico, tal qual nos ¢
nomeado ao nascimento — sexo macho ou sexo fémea —, o papel ou o
comportamento sexual que supostamente lhes corresponde — o género,
provisoriamente definido como os atributos do feminino e do masculino — que
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a socializagdo e a educagdo diferenciadas dos individuos produzem e
reproduzem; finalmente, a sexualidade, quer dizer, o fato de ter uma
sexualidade, de ter ou de fazer o sexo.(Dorlin, 2008, p. 5).

Contudo esse cenario aos poucos foi se modificando e a mulher passou a lutar por
reconhecimento e visibilidade, o direito de falar e ser ouvida e poder tomar suas proprias
decisdes sobre seu corpo e suas ideologias, como nos chama a aten¢do Alcilene Cavalcante de
Oliveira intitulado (2017).A ditadura foi um contexto histérico em que homens e mulheres
vivenciaram a tortura e a repressdo e deixou um legado relevante sobre a mulher e o direito de

participar ativamente nas decisdes da sociedade em condi¢des de igualdade de género.

2.2 MULHERES NA DITADURA E AS VIOLACOES DOS DIREITOS HUMANOS

Com vistas a esclarecer como foi a atuagdo das mulheres nas lutas e resisténcia as
torturas e violagdes dos direitos humanos, torna-se necessario investigar o que diferentes
conteudos e autores nos dizem sobre o papel da mulher ao longo desse periodo que deixou um
legado relevante na historia do Brasil.

De acordo com o artigo Lisiane Alongo de Medeiros, Rosana Moretto Lemanski e
Valquiria Trezciac Medeiros, a mulher adentrou no contexto da ditadura militar como militante
por opg¢ao, outras questdescitadaspelos autores, ¢ que as familias ndo aceitavam que elas
fizessem parte dos movimentos de resisténcia. Além disso aponta que grande parte das
mulheres da ditadura iniciaram sua participagdo através dos movimentos estudantis, contexto
esse que colaborava para a formacao de liderancgas e partidos com diferentes ideologias.

Ao se inserirem nos movimentos de resisténcia a ditadura militar, de acordo com as
autoras, as mulheres ndo mais cuidavam da sua aparéncia, ficavam desleixadas com os
cuidados dos corpos para serem enxergadas como militantes e ndo mulheres apenas. A Uinica
distingdo que havia era durante as prisdes das mulheres subversivas considerado a posi¢ao
social, em que as mulheres menos abastadas que eram operarias eram ligadas aos toxicos ¢ as
de classe média eram preservadas de ouvir comentarios e palavrdes devido a sua classe social.

As mulheres sofriam pelas maos dos repressores de varias formas, como violéncia
fisica e psicoldgica, torturas e humilhagdes e ndo tinham seus direitos humanos respeitados,

como relatos do Departamento de Operacao de Informacao — Centro de Operacdes de Defesa
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Interna, foram criados para regularizar o aparato repressivo’ (DOI-CODI) de que uma mulher
militante que foi presa e torturada gritava repetidamente “Aqui ndo existe nem Deus, nem
patria, nem familia. S6 vocé e n6s.” A tortura foi a principal forma de repressao direcionada
as mulheres com objetivo de fragilizar, amedrontar, coibir e reafirmar a sua condi¢do de um
ser inferior ao homem e suas puni¢des eram duplicadas por serem mulheres e estarem em
condigdes de militantes contra a ditadura militar.

Maria Amélia de Almeida Teles (2015), pontua que as mulheres foram as que mais se
modificaram entre os anos de 1960 e 1970, que tiveram suas rotinas modificadas, mais
participagdo no mercado de trabalho, a reducdo no numero de filhos, alcance de mais
educacdo escolar e todos esses avangos mudaram a organizacdo de suas vidas devido a
expansao do capitalismo, o crescimento da industria, a proibicdo da reforma agraria e o por
conta do éxodo rural. Devido as novas relagdes sociais as mulheres foram conquistando a sua
independéncia, e por conta do crescimento do mercado de trabalho as mulheres comegaram a
reivindicar empregos remunerados.

De acordo com Amelinha Teles; Rosalina Santa Cruz Leite (2013, p. 26), quem
conduziu e liderou a primeira greve do periodo da Ditadura que ocorreu em Contagem Minas
Gerais com sucesso foi Concei¢do Imaculada de Oliveira que era secretaria do Sindicato dos
Metalurgicos. De acordo o trecho transcrito e publicado no Jornal Tribuna de Imprensa, Rio

de Janeiro em 1969:

[a] repressdo ndo se esqueceu da Conceigdo, secretaria do Sindicato de
Metalurgicos a que o ministro Passarinho (Coronel do Exército Jarbas
Passarinho que aquela época era Ministro do Trabalho) queria encontrar na
época da mobilizacdo da massa operaria. Presa gravida, foi submetida a um
aborto criminoso em uma sala comum do DOPS de Belo Horizonte (MG), na
presenca dos demais presos politicos e dos policiais. [...] para assistir [...] &
cirurgia, praticada sem anestesia, sem nenhum cuidado higiénico e inclusive
sem os instrumentos cirargicos necessarios para uma operacdo. Quando,
impotente, a vitima gritava, os torturadores faziam um alarido histérico e
sadico, gritavam de alegria, diziam palavrdes aos indignados espectadores
mantidos sob ameagas dos fuzis.( Kucinski; Tronca, 2013, p. 158).

Outras mulheres foram levadas presas por serem integrantes do movimento popular de
apoio as greves de Minas que foram elas Gisele Avelar, Loreta Kiefer Valadares, Delcy

Gongalves, Maria do Rosario Cunha Peixoto e Laudelina Maria Carneiro.

2 Departamento de Operagdo de Informagdo — Centro de Operagdes de Defesa Interna, foram criados para
regularizar o aparato repressivo
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Gisele Avelar sobre sua prisdo relatou que:

[...] em 23 de agosto de 1969, fui levada a presenca do tenente-coronel Valdir
Teixeira Goes, do 12° Regimento (12° RI localizado no bairro de Barro Preto,
em Belo Horizonte MG), que informou que eu seria entregue aos torturadores
capitdo Jesu e sargento Leo, ambos da Policia Militar, que se encarregariam de
espancar-me, colocar-me no pau-de-arara, divertir-se com meu corpo e,
finalmente, violentar-me [...]. As 19hs fui conduzida até um posto policial
isolado. [...] depois de ser violentamente despida, até ficar totalmente nua,
estive durante nove horas sob a sanha desses policiais, que se revezavam em
combinacdes de torturas fisicas, psicologicas e sexuais. (Kucinski; Tronca,
2013, p. 114).

Loreta Kiefer Valadares declarou que:

[...] por ordem do tenente-coronel Goes, fui levadapelo capitdo Jesu ao
Colégio Militar (de Belo Horizonte(MG), onde fui submetida a torturas
fisicas, morais esexuais perpetradas pessoalmente pelo capitdo
GomesCarneiro, do Exército, na presenca do tenente Marcelo.As torturas
consistiam em caricias por todo o corpo,abragos e sussurros nos ouvidos, logo
transformadosem golpes de caraté no estdmago, bofetadas eprincipalmente
varios golpes de “telefone” nos ouvidos,que quase me deixaram surda
[...].(Kucinski; Tronca, p. 114).

De acordo com o DOI-Codi/ SP, os torturadores ndo gostavam de estuprar mulheres
quanto estavam menstruadas e diante disso elas guardavam um absorvente sujo e quando eles
as levavam para serem interrogadas elas o colocavam dentro da calcinha a fim de evitar sofrer
estupro. Os métodos de tortura eram muitos e com requintes de crueldade diversificados. Nos
interrogatorios as mulheres eram expostas até mesmo insetos vivos € animais para torturar os
aprisionados nesse caso homens e mulheres.

No relatério da Comissdo Nacional da Verdade existem dentincias sobre o uso de

animais vivos nas praticas de torturas dos considerados subversivos da ditadura militar.

Presos politicos foram expostos aos mais variados tiposde animais, como
cachorros, ratos, jacarés, cobras,baratas, que eram langados contra o torturado
oumesmo introduzidos em alguma parte de seu corpo.Especificamente em
relagdo aos camundongos, otorturador Lourival Gaeta, que atuou no DOI-Codi
do IIExército, em Sao Paulo, durante a década de 70,explicava sua
destrutividade uma vez introduzidos noscorpos das suas vitimas, com o
argumento de que esteanimal ndo sabe andar pra tras. (Brasil, 2014a, p.
373-374).
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O relatorio da Comissdao Nacional da Verdade ha denuncias sobre outras formas de
tortura como a violéncia sexual conforme o depoimento de Maria Amélia de Almeida Teles (a
autora do texto) na Comissdo da Verdade ‘“Rubens Paiva”, na audiéncia de “Verdade e

Género”, em 4/3/2013.

Ha ainda dentincias sobre esse torturador, que praticou outras formas de
tortura, como violéncia sexual: [...]JEu estava sentada na cadeira de dragdo,
nua amarrada com fios de metal, levando choque no corpo todo, anus, vagina.
Enquanto isso, o Gaeta, que era um torturador, estava se masturbando e
jogando esperma em cima do meu corpo nu[...] Num outro momento, estava
sendo torturada em pé, nua e cai no chdo. Ele (o Gaeta) me pegou e me
colocou numa cama de lona que estava na sala de torturas e comegou a
esfregar meus seios, apertar minha bunda [...].

Por fim, os artigos citados nesse subtitulo apresentam as atrocidades da ditadura, bem
como se deu a participacdo das mulheres no movimento de resisténcia e os tipos de violéncia
sofridas por essas mulheres militantes que viviam a clandestinidade por convicgdes politicas e
lutavam por ter seus direitos humanos garantidos e a igualdade de género frente as decisdes
importantes nas diferentes esferas da sociedade. Desse modo foi citado que as mulheres eram
torturadas psicologicamente, fisicamente, sexualmente e eram impostas a todo o tipo de

humilhagao pelos torturadores.

2.3 MULHERES MILITANTES NA DITADURA MILITAR

As mulheres comegaram a impor suas ideologias e a reivindicar seus direitos no
periodo em que o feminismo era espalhado pelo mundo e no Brasil elas participaram
ativamente dos movimentos de resisténcia e luta contra a ditadura militar como ja falado
anteriormente por escolha propria e por convicgdes politicas. Nesse sentido, serd discorrido o
perfil de algumas mulheres e sua atuag¢do durante o periodo da ditadura militar no Brasil.

A década de 1960 estava passando por muitas transformagdes e, nesse periodo a
mulher foi a que mais se desenvolveu. No periodo da ditadura militar no Brasil surgiu a pilula
anticoncepcional, o pais passava pela modernizacdo, o mercado de trabalho estava sendo
expandido, as mulheres tinham maior acesso a educagdo e a cultura estava em ascensao e as
mulheres foram impulsionadas a questionar e a se impor diante do sistema patriarcal a que

estavam inseridas e desse modo ganhando mais espago nas amplas esferas sociais e formando
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as correntes femininas (Sarti, 1998).

O ano de 1975 foi considerado o Ano Internacional da Mulher, sendo este declarado
pela ONU, que impulsionou e abriu para os grupos feministas que surgiram de modo que eles
se organizassem, que eram constituidos por mulheres consideradas subversivas pelos ditadores.
E no mesmo ano acontece a criagdio do Movimento Feminista pela Anistia com intuito de
retirar as acusacdes e libertar os presos politicos (Colling, 1997).

Muitos foram os esfor¢os dessas mulheres militantes para se firmarem como mulheres
militantes em busca de igualdade de género e para garantir seus direitos humanos e poder
participar dos setores da sociedade em condicdo de igualdade podendo opinar e expor suas
ideologias e tomar decisdes relacionadas a politica, a economia, a sociedade e a cultura. As
mulheres que participaram desses movimentos nem sempre sao citadas pela historiografia que
insiste em as colocar em condi¢do de inferioridade e submissao patriarcal. No entanto, a autora
apresenta algumas dessas mulheres e suas fun¢des dentro dos movimentos de luta e resisténcia
a ditadura militar.

e Silvia Magalhaes: responsavel pelo levantamento de informacgdes sobre o sequestro do
embaixador norte-americano na Guatemala. Foi presa no inicio da década de 1970 e foi banida
no pais, sendo trocada por outro embaixador sequestrado.

e Sylvia Montarroyos: utilizava o nome de militante Tatiana e era integrante do Partido
Operario Revolucionario — Trotskista (POR-T

e Maria do Carmo de Brito: deixou a Organizagao Politica Operaria (POLOP) com outros
militantes sendo um deles o seu companheiro Juarez Guimardes de Brito. Ela utilizava o
codinome de Lia e foi eleita em 1969 para a direcdo da Vanguarda Armada Revolucionaria
Palmares (VAR — Palmares). Apesar de uma vida politica ativa ela s6 surge na historia por ser
esposa de militar, participou do roubo do cofre de Adhemar de Barros;

e Sonia Lafoz: nascida na Argélia, filha de pai espanhol, antifranquista e comunista, ela
passou a infancia exilada com os pais em varios paises. Cursou psicologia na Universidade de
Sao Paulo (USP) e durante a militdncia participou com Maria do Carmo do roubo ao cofre de
Adhemar de Barros e do sequestro do embaixador alemdo Ehrenfred Anton Theodor Ludwig
Von Holleben, em 1970.

e Jara Lavelberg: professora da USP e ex-militante da POLOP nasceu em Sao Paulo de
familia judia. Ela cometeu suicidio em Salvador, disparando contra si um tiro no peit. e preferiu
morrer do que cair viva em poder do Coronel Luis Arthur de Carvalho;

e Dinalva Teixeira: Dina como era chamada, baiana, formou -se em Geologia pela

Universidade Federal da Bahia. No Araguaia ajudou a populagdo, atuando como parteira,
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camponesa e professora;

e Dilma Rousseff: ex-presidente do Brasil, foi uma das fundadoras da organizagao
VAR-Palmares tendo sido presa em uma sequéncia de detengdes por parte dos militantes desse
partido. Mineira de Belo Horizonte comegou a militar na POLOP em 1964 e posteriormente
passou a atuar na COLINA. Foi presa em 1970 e levada para o presidio Tiradentes de onde s6
foi libertada em 1972. No ano de 2012 instalou a Comissao Nacional da Verdade para apurar as
violagdes dos direitos humanos ocorridos entre os anos de 1946 e 1988 incluindo o periodo da
ditadura militar que foi de 1964-1985.

e Miriam Leitdo: jornalista sofreu com o regime militar, passou por sessdes de tortura em
sala escura, ficando amarrada, nua e sozinha com uma cobra, ela ndo pode nem ligar para um
advogado e possui memorias de momentos de humilhagao.

Essas foram algumas mulheres que viveram os horrores da ditadura militar e dentre elas
estdo ainda Dinalva Oliveira, Maria Amélia de Almeida, Edna Roland, Diva Moreira, Helenira
Resende, etc. Foram muitas as lutas enfrentadas por essas mulheres que contribuiram
consideravelmente para que hoje em dia a mulher tenha mais visibilidade e espaco na
sociedade contemporanea.Colling (1997) explica que a expressao utilizada pelos militares para
referenciar as mulheres, era “subversivas” tal como aparece nos relatos das militantes sulistas ¢
“Puta Comunista”. Simone relata o seguinte: “eles usavam uma expressao que ¢ constante, eles
ndo usam teu nome, eles usam sempre “puta comunista”. As mulheres segundo a visao
patriarcal e machista da época deveriam ficar em espagos privados, em casa e cuidando dos
afazeres domésticos e quando elas se propunham a ocupar outros espagos eram consideradas

subversivas.
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3. O LEGADO DA RESISTENCIA DA MULHER E OS IMPACTOS NO
POS-DITADURA MILITAR

O presente capitulo tratara sobre o contexto das lutas de resisténcia das mulheres a
ditadura militar, sobre os movimentos realizados por elas, como os movimentos se
desenvolveram e o tratamento recebido dos militares durante a resisténcia. Visto que os
movimentos de mulheres se desenvolveram significativamente no periodo da ditadura e
modificaram o cenario em relagdo aos direitos das mulheres, quanto a igualdade de género, além
disso, apontard as conquistas alcangadas por elas que perduram até os dias atuais, que
influenciaram mulheres naquele periodo e ainda influenciam as mulheres contemporaneas e os
movimentos feministas que lutam por igualdade de género e pela garantia dos seus Direitos
Humanos.

Sobre os direitos da mulher como cidada a Declaracdo dos Direitos Humanos (1948),

dispoe no Artigo I e II que:

Art. I: A mulher nasce livre e tem os mesmos direitos do homem. As distin¢des
sociais s6 podem ser baseadas no interesse comum.

Art. II: O objetivo de toda associagdo politica ¢ a conservacdo dos direitos
naturais e imprescritiveis da mulher e do homem: esses direitos sdo a liberdade, a
propriedade, a seguranga e, sobretudo, a resisténcia a opressao.

A ditadura militar foi um longo periodo em que os militares apos o golpe de 1964 subiram
ao poder e comegaram a governar o pais com maos de ferro. Durante a vigéncia do regime
militar, aquele que fizesse algum tipo de oposicdo ao governo era perseguido, preso, torturado,
desaparecia ou morria e a familia nunca mais tinha noticias. As persegui¢des ndo eram
direcionadas apenas aos homens, mas as mulheres que se envolviam em movimentos de luta e
resisténcia também sofriam castigos deploraveis nas maos dos militares.

No Relatério da Comissdo da Verdade em 2013, Izabel Favero em seu depoimento

descreveu como ela se sentiu como mulher e militante no periodo da ditadura.
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Eu fui muito ofendida, como mulher, porque ser mulher e militante ¢ um
karma, a gente além de ser torturada fisica e psicologicamente, a mulher ¢é
vadia, a palavra era mesmo “puta”, “menina decente, olha para a sua cara,
com essa idade, olha o que esta fazendo aqui, que educacdo os teus pais te
deram,tu é uma vadia, tu ndo presta” (CNV, 2014, p. 400).

Os movimentos feministas surgiram com intuito de lutar para que as mulheres tivessem
os mesmos direitos que os homens e pudessem participar da vida social e politica do pais,
visto que até entdo o posto que a mulher tinha direito de ocupar era de filha, esposa, mae e
dona de casa, ela s6 poderia viver uma vida privada de cuidados com o lar e a educacao dos
filhos e cuidado com os maridos, ela deveria ser submissa se solteira ao pai e quando casada
ao marido.

Gislene Quaresma Oliva (2012), enfatiza que os movimentos sociais sao em prol dos
direitos e da igualdade social para as mulheres. Especificamente no periodo da Ditadura
Militar que surgiram os movimentos e se intensificaram pela luta em prol de garantia dos
Direitos Humanos. Nesse periodo as mulheres descontentes da situacdo que viviam dentro de
seus lares em que eram privadas de direitos politicos e sociais e expostas as vontades dos
homens comecaram a organizar os movimentos € a questionar sobre o papel que estavam
exercendo.

Melo (2010), salienta que a dupla jornada de trabalho, a divisdo sexual do trabalho, o
papel social da esposa e mae, direito a aposentadoria para donas de casa, o direito ao uso de
contraceptivos e o direito as creches eram questdes relacionadas ao trabalho doméstico e que
se somavam a tantas outras demandas, entre elas a luta pela liberdade de expressdo, pela
democracia e pelo direito de viver e ter seus direitos que a Ditadura ameacava.

As mulheres descontentes com o papel lhes eram determinados pelo sistema patriarcal
que ainda viviam, em que nao podiam participar da vida social e nem das decisdes politicas e
comecam a se questionar sobre a sua vida e a buscar o seu espaco e garantir os seus direitos e
buscar a igualdade de género, visto que no periodo somente os homens podiam participar de
todos os contextos da sociedade. As mulheres descontentes comecgaram a lutar pela igualdade
de género e sair do sistema de exploragao-dominacao-opressao das mulheres.

Afirmando as falas de Gislene Quaresma (2012), Saffioti (2004, p. 116) afirma que:

violéncia de género é o conceito mais amplo, abrangendo vitimas como
mulheres, criancas eadolescentes de ambos os sexos. No exercicio da funcao
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patriarcal, os homens detém o poder dedeterminar a conduta das categorias
sociais nomeadas, recebendo autorizagdo ou, pelo menos,tolerancia da
sociedade para punir o que se lhes apresenta como desvio. Ainda que nao
hajanenhuma tentativa, por parte das vitimas potenciais, de trilhar caminhos
diversos do prescritopelas normas sociais, a execugdo do projeto de
dominagao-exploracao da categoriasocial homens exige que sua capacidade de
mando seja auxiliada pela violéncia. Com efeito, aideologia de género é
insuficiente para garantir a obediéncia das vitimas potenciais aos ditamesdo
patriarca, tendo esta necessidade de fazer uso da violéncia. Nada impede,
embora sejainusitado, que uma mulher pratique violéncia fisica contra seu
marido/companheiro/namorado.As mulheres como categoria social ndo tém,
contudo, um projeto de dominagdo-exploragdo doshomens. E isto faz uma
gigantesca diferenca. Com relacdo a criancas e a adolescentes, tambémas
mulheres podem desempenhar, por delegacédo, a fungdo patriarcal.

Diversos artigos e teses disponiveis em sites de pesquisa apresentam o contexto da
ditadura militar e a atuagdo das mulheres como cidadds em busca de um lugar na sociedade,
na politica e em todos as esferas sociais. As mulheres lutaram pelo direito de decidir sobre o
proprio corpo e pelo uso de contraceptivos, pela educagdo feminina que eram destinadas
apenas ao ensino no primeiro grau e ensino mais alto apenas para os homens, por um lugar no
mercado de trabalho e por participagdo nas decisdes politicas, além disso elas queriam
igualdade de direitos perante os homens. As mulheres ndo eram valorizadas e como
professoras recebiam um salario menor e, quando nao se dedicavam a ensinar os trabalhos
domésticos, elas acabavam sendo demitidas.

O artigo de Carla Cristina Garcia (2015) esclarece que em meados do século XIX, que
as mulheres comecaram a buscar o direito de estudar, no Brasil somente a partir de 1827 que
elas puderam se matricular e estudar e o direito de cursar uma faculdade s foi conquistado
mais de cinquenta anos depois, ¢ segundo ela o Brasil teve sua primeira médica formada
apenas em 1887 e que as mulheres que anterior a esse periodo tentaram estudar e se em um
curso superior foram segregadas.

Nisia Floresta Augusta foi a primeira mulher do Brasil que defendeu publicamente a
emancipagdo feminina, e publicava artigos em prol da emancipagdo da mulher e foi a primeira
a buscar o direito de alfabetiza¢do de meninas e jovens e fundou a escola inovadora no Rio de
Janeiro se tornando um marco para a Educa¢do Feminina no Brasil e de acordo com (Duarte,
2003, p. 153). Achava que a educacdo era o primeiro passo para emancipacao da mulher.
Traduziu e publicou “Direitos das Mulheres e Injusticas dos Homens”, manifesto feminista de

Mary Wollstonecraft. Este livro:
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[...] é também o primeiro no Brasil a tratar do direito das mulheres a instrugao
e ao trabalho, e a exigir que elas fossem consideradas inteligentes e
merecedoras de respeito. [...] deve, ainda assim, ser considerado o texto
fundante do feminismo brasileiro]...]J(Duarte, 2003, p. 150).

Ademais o artigo apresenta as ideologias de Nisia Floresta vé a origem do preconceito
no Brasil como heranca da cultura europeia e repugna a ideia que o homem ¢ superior, e,
segundo ela, homens e mulheres sdo diferentes apenas nos aspectos fisicos, € que as
desigualdades como resultado da inferioridade surgem da educacdo e dos acontecimentos
diarios. Para combater a opressdao feminina somente a educagdo que ira oportunizar que as
mulheres compreendam que sdo inferiores. (Floresta, 1989).

Nesse sentido, os subtitulos abaixo tratardo sobre as consequéncias da Ditadura Militar
para as mulheres, sobre os movimentos organizados por elas para defesa e garantia de seus
direitos e a heranca deixadas pelas mulheres que se organizaram e lutaram por uma vida
melhor e por espacgo na sociedade e poder usufruir dos seus direitos em situacdo de igualdade

perante os homens como determina a Constitui¢do Federativa de 1988.

3.1 A LUTA POR DIREITOS SOCIAIS E O SURGIMENTO DO FEMINISMO FRENTE AO
PROCESSO DE REDEMOCRATIZACAO

O feminismo ¢ um movimento organizado de mulheres na busca por direitos e
garantias de igualdade de género e participagcdo em todas as esferas da sociedade. Cintia Lima
Crescéncio (2010) traz a defini¢do do Diciondrio Houaiss de Lingua Portuguesa que apresenta
o feminismo como uma doutrina que preconiza o aprimoramento e a ampliacdo do papel dos
direitos das mulheres na sociedade, e teoria que sustenta a igualdade politica, social e
economica de ambos os sexos ¢ uma atividade em favor dos interesses femininos, nesse sentido
o feminismo ¢ uma pratica que defende os direitos das mulheres.

O Dicionario de Politica define o feminismo como:

um movimento ¢ um conjunto de teorias que tem em vista a libertagdo da
mulher. Esse movimento nasceu nos Estados Unidos, na segunda metade da
década de 60, e se desenvolveu rapidamente por todos os paises
industrialmente avancados, entre os anos 1968 e 1977 (Odorisio, 2002. p.
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486).

No entanto, o Dicionario de Politica define que o feminismo apresenta-se de modo
organizado historicamente, em que ¢ elaborada uma diferenciacdo dos diversos eventos
histéricos, o feminismo esta ligado a principio aos movimentos e as teorias que surgiram os

anos de 1960, em que destacam a libertacdo e a emancipacdo da mulher que ele define como:

o termo libertagdo ¢ entendido como contraposto ao conceito de emancipagao
dos movimentos do século XIX, de que o Feminismo contemporaneo constitui
a fase extrema e, a0 mesmo tempo, a superagdo. A luta pela emancipagio
consistia na exigéncia da igualdade (juridica, politica e econdmica) com o
homem, mas mantinha-se na esfera dos valores masculinos, implicitamente
reconhecidos e aceitos. Com o conceito de libertacdo, prescinde-se da
“igualdade” para afirmar a “diferenca” da mulher, entendida ndo como
desigualdade ou complementaridade, mas como assungao histdrica da propria
alteridade e busca de valores novos para uma completa transformacao da
sociedade (Odorisio, 2002, p. 486).

Partindo deste pressuposto trataremos no presente subtitulo sobre a luta das mulheres
por igualdade de género e para exercer o papel como cidada de direitos perante a sociedade,
que de acordo com todos os artigos ja citados até aqui, essa luta vem de periodos anteriores a
contemporaneidade, desde o momento em que ela passou a refletir sobre o seu papel na
sociedade e sua percep¢do quanto a mudanca no seu modo de vida, momento esse em que
passou a reivindicar seus direitos de igualdade de género e participacdo em todas as esferas da
sociedade.

Nesse sentido, Gislene Quaresma Oliva (2020), enfatiza que o capitalismo industrial
no Brasil contribuiu de modo relevante para que as mulheres mudassem sua opinido e posturas
frente as ocupacdes sociais € o contexto que o Brasil vivia contribuiu para que as mulheres
tomassem as rédeas da sua propria vida e tivessem consciéncia sobre a sua realidade e
buscassem um novo ideal de vida. Os movimentos sociais das feministas que foram surgindo
no periodo da ditadura estava vinculado ao feminismo da Segunda Onda que surgiu na América
Latina na década de 1970 e por influéncia do movimento norte-americano e francés e pela
Declaracao da Década da Mulher entre os anos de 1975-1985 pela ONU.

Os movimentos de mulheres ja aconteciam mesmo antes da década de 1970, haviam
as que apoiavam a ditadura as chamadas Marchadeiras e as que eram contra, mas a partir dessa
década os movimentos se intensificaram, e¢ as mulheres utilizavam como instrumentos os

periodicos especialmente o Brasil Mulher que era utilizado na periferia e nos chamados grupos
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de consciéncia, os periddicos apresentavam como mulheres militantes mulheres brancas e de
classe média e que ja possuiam experiéncia politica, em que se destacam Maria Amélia Teles e
Joana Maria Pedro, que distribuiam os periddicos.

Ademais, a autora aponta que os anos entre 1964-1974 houve uma intensa resisténcia
a ditadura. Esses anos foram marcados por muitas perseguicdes, prisdes e tortura, aliancas entre
o capital estrangeiro e o empresariado brasileiro, e varios movimentos de protestos ocorreram
no Brasil. Nesse periodo se destacaram o Movimento Estudantil (ME) e as Comunidades
Eclesiais de Bases (CEBs), que lutava por tanto na zona rural quanto na zona urbana contra as
injusticas sociais.

As CEBs se expandiram na década de 1970 ao mesmo tempo em que surgiam outras
organizacdes de resisténcia a Ditadura, sendo ela uma oposi¢do a ditadura e quanto as formas
de exclusdo social e politica que estavam sendo praticadas no Brasil, e a reforma que a Igreja
também estava passando periodo contribuiu para a democratizagdo social, cultural e politica do
pais. Krischke (2003) enfatiza a importancia que foram as CEBS quanto a relagdo entre Igreja e
comunidades, pois “nessa linha, seria possivel sugerir que as CEBs modernizam a Igreja e a
sociedade, ao motivarem seus participantes para que superem a sujei¢do tradicional, numa
busca por novos valores de participagdo, iniciativa, autoestima e respeito mutuo.” (Krischke,
2003, p. 202).

Na década de 1970 surgiu o Movimento Custo de Vida em Sao Paulo e outras capitais
sendo esse o articulador de outros movimentos que foram extintos ou desestruturados com a
promulgacdo do Ato Institucional n® 5 e anos mais tarde esse movimento passou a ser chamado
de Movimento de Luta Contra a Carestia.

O periodo foi marcado por movimentos feministas que buscavam a valorizagdao da
propria vida e do corpo. O artigo de Cynthia A. Sarti (1998) enfatiza que os movimentos das
mulheres mesmo passando pelos anos de chumbo que o pais vivia, ganhou for¢a nos anos de
1960, esse foi o periodo que a mulher mais se desenvolveu. A fase estava sendo marcada pelas
mudancas no sistema educacional enquanto o pais se modernizava, € mesmo que de maneira
ainda excludente as mulheres foram alcan¢ando mais espaco na sociedade.

O ano de 1968 foi acompanhado de uma grande efervescéncia no meio cultural,
muitas mudangas em torno das questdes afetivas e sexuais, além disso foi nesse periodo que as
mulheres conseguiram o direito de utilizar métodos anticoncepcionais e decisdo quanto a ter ou
nao ter filhos. A vida privada que até o momento era onde a mulher poderia pertencer, a partir
de entdo a mulher deixa de viver o sistema patriarcal e passa a decidir sobre a sua forma de

viver.
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Em conformidade com Oliva (2012), Sarti (1998), enfatiza que o Ano Internacional da
Mulher foi declarado pela ONU no ano de 1975 e o reconhecimento das questdoes da mulher
como problema social pela ONU, ofereceu meios para a mulher atuar em situacdo de
visibilidade, visto que até o momento elas atuavam de modo clandestino e abriu espago para a
formagao de outros grupos politicos de mulheres, que passaram a atuar fazendo frente aos
movimentos pela garantida de direitos e igualdade perante os homens. Desse modo foram
criados grupos como, Brasil Mulher, N6s Mulheres e Movimento Feminino pela Anistia.

O periodo foi marcado por movimentos feministas e outros movimentos sociais
urbanos, em especial nas comunidades das periferias que lutavam por moradia digna, agua, luz,
esgoto, asfalto e bens de consumo para o povo com intuito de melhorar as condi¢des de vida
das familias e caracteriza a forma tradicional identificagdo social da mulher. Como dito
anteriormente as mulheres militantes em maioria eram de classe social média e
intelectualizada, ¢ buscavam a transforma¢ao do mundo.

De acordo com Vera Soares (1998) com a declaracdo da ONU sobre as questdes
sociais da mulher, elas aproveitaram as brechas e organizaram encontros, seminarios,
conferéncias, que ocorreram principalmente nas cidades do Rio de Janeiro e Sdo Paulo, e
surgiu entdo a comemoracao do dia oito (8) de mar¢o como Dia Internacional da Mulher e
ocorre o surgimento de varias organizagdes e jornais feministas. Os primeiros grupos
feministas que surgiram na década de 1970, lutavam por igualdade das mulheres, pela anistia e
abertura democratica. De acordo com Singer (1980), eram grupos de reflexdo e pressdo, cujas
feministas tomaram como tarefa traduzir sua motivagdo original em proposi¢cdes que sejam
relevantes para a grande massa de mulheres desprivilegiadas, de modo a mobiliza-las contra a

opressao de sexo e de classe (Singer, 1980, p. 119).

A militancia feminina passou a ter apoio dos sindicatos o que impactou significativa
na luta das mulheres, que debateram com a esquerda sobre politicas progressistas e teorias e
praticas da politica. além disso elas buscavam o direito de ter filho ou ndo, a punicdo de
assassinos de mulheres, aborto, sexualidade, violéncia doméstica, dentre outros.

Ademais, Soares (1998) aponta que dentre os anos de 1970 e 1980 as mulheres
comegaram a se destacar como trabalhadoras tanto nas areas urbanas, quanto nas areas rurais.
De acordo com Cappellin (1994), com o aumento significativo das mulheres no trabalho da
mesma forma em que foram aumentando a sindicaliza¢do e a emergéncia do movimento de
mulheres que influenciou a forma do sindicato enxerga-las como trabalhadoras. Além disso,

surgem as comissOoes de mulheres bem como os departamentos nos sindicatos e nas suas
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centrais sindicais. Estas vao se constituir em lugares onde sdo geradas as reflexdes e propostas
de acdo sindical das mulheres, um lugar onde as trabalhadoras possam romper seu siléncio,
falar de suas angustias e medos e legitimar uma representacdo feminina num espacgo politico

considerado masculino (Neves, 1994, p. 255).

Com o crescimento dos movimentos das mulheres, a sua inser¢do no trabalho e nas
frentes sindicais, as centrais sindicais precisaram abrir uma organizagdo para atender as
demandas das mulheres trabalhadoras, como o cotidiano do trabalho, a desvalorizagao do
salario, da separacdo dos cargos, auséncia de infraestrutura para assisténcia a mulher gestante,
a violéncia e sobre as praticas sindicais nas solugdes das reivindicacdes. Dentre essas
mulheres que trabalhavam na area urbana, as trabalhadoras rurais e camponesas contribuiram
nos movimentos das mulheres em busca de seus direitos como reforma agraria, melhores
condi¢des de producdo, precos agricolas, saldrios e direitos sociais € buscavam visibilidade

enquanto mulheres trabalhadoras com direitos igualitarios.

Sejam pequenas produtoras rurais, sem-terra ou barrageiras, boiasfrias ou
empregadas nas grandes fazendas, elas vém transformando o cenario politico e
social da agricultura brasileira ao mostrar sua combatividade e determinagao
na luta pela conquista de uma nova identidade social, a de mulheres
trabalhadoras rurais (Lavinas,Cappellin, 1991, p. 28).

De acordo com Leila de Andrade L. Barsted(1994) a décadade 1980, o movimento
feminista foi ampliado para movimento das mulheres e fez frente contra a Ditadura e em
busca de redemocratizacdo, dados do artigo aponta que antes do restabelecimento da
democracia 0 movimento feminista era intenso, mas bem organizado. Nesse sentido, esses
movimentos souberam identificar as brechas democraticas de um estado que ainda nao havia
declarado o fim da ditadura militar e entdo os movimentos das mulheres passas a dialogar com

o estado sobre politicas publicas contra a discriminagdo das mulheres.

Nesse periodo, em que ocorria a redemocratizacdo os movimentos das mulheres se
expandiram com vistas a influenciar os governos quanto a elaboracdo de politicas publicas,
influenciaram partidos politicos, sindicatos e organizagdes populares para incorporar a
discussdo sobre a discriminagdo em suas pautas de reivindicagdes e a estimular as mulheres

para participar da elaboracao da nova Constituigao.

Se as mulheres da sociedade atual tém tantos dos seus direitos garantidos e

respeitados, isso se deu gracas a inimeras mulheres que tiveram a coragem de fazer frente e
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formar movimentos de resisténcia aos militares da ditadura militar ao longo dos 21 anos que
ela vigorou, e pela busca incessante por garantia de direitos sociais, igualdade de género e
participacdo na vida social, politica, econdmica e cultural na sociedade brasileira, apesar dos
direitos ja conquistados ainda estamos longe de uma sociedade totalmente igualitaria de

direitos e justica social.

3.2 O LEGADO DEIXADO PELAS MULHERES DA DITADURA MILITAR E AS
LEGISLACOES ATUAIS

As mulheres, por séculos foram vistas como a figuras frageis e vivia a principio o
sistema de patriarcado em que ela era vista como o “anjo do lar”, cujas fungdes giravam em
torno de cuidar do lar, do marido e dos filhos, elas viviam no privado e ndo poderia ter uma
vida social e somente os homens poderiam frequentar todos os setores da sociedade. Nesse
sentido, Liliane Cristina Soares Sousa (2020), esclarece que as pesquisa historiograficas
analisam de forma critica o legado que a ditadura deixou para a sociedade contemporanea,
especialmente a militdncia feminina.

Assim como as mulheres do periodo da ditadura as mulheres ainda sdo alvos de
preconceitos, de repressao e violéncia, podemos comparar a violéncia doméstica como um
legado da ditadura e do patriarcalismo no Brasil, sendo que a violéncia doméstica ¢ uma
expressdo da questdo social que apresenta como reflexo da subvalorizacdo da mulher na
sociedade capitalista, que de acordo com Saffiotti (2004, p. 105), “neste regime as mulheres
sdo objetos para a satisfagdo sexual dos homens, reprodutoras de herdeiros, de forca de
trabalho, e de novas reprodutoras”. A autora acrescenta ainda que esse processo de dominagdo
e exploragdo que as mulheres sofreram acarretaram, dentre outras coisas, em discriminacao
salarial das trabalhadoras, a segregacdo ocupacional, marginalizagdo de contribuigdes
econdmicas e politico-deliberativos e sobre o controle de sua sexualidade e o direito de
reprodugao.

O mesmo artigo enfatiza que as mulheres da sociedade contemporanea, a exemplo das
mulheres do periodo da ditadura sdo alvos de preconceitos, de repressao e violéncia doméstica,
violéncia no trabalho e violéncias psicoldgicas, mas que ficaram como legado o sentimento de
justica social, de luta por igualdade de género e igualdade de direitos sociais e politicos, o

direito de atuar nas decisdesimportantes, o direito a educagdo, o direito de viver sem opressao e



49

ter liberdade para expor suas ideias e sentimentos diante de injustigas.

Sobre a mulher ter herdado do periodo da ditadura a violéncia, o artigo de Larissa da
Conceicdo Barradas et. al (2019), afirma que o feminismo surgiu no Brasil como meio para
desafiar o governo militar e a resistir bravamente sobre as atrocidades que eram cometidas com
base no temor de uma invasdo comunista. De acordo com Souza e Andrade (2016) o feminismo
se deu de forma desafiante e buscou emancipagao politica dentro da sociedade conservadora.
No periodo da ditadura, muitas mulheres foram presas e exiladas pois, estavam lutando por
direitos iguais para todos, independentemente de sua raca, cor, género, etnia, etc.

Contudo, mesmo as mulheres sofrendo com os castigos impostos pelos militares,
Gracia (2014) aponta que mesmo com a opressao que elas vivenciaram no periodo, as mulheres
continuaram lutando e reivindicando o fim da ditadura e seus direitos. A implementacao de
politicas publicas para o enfrentamento a violéncia contra as mulheres foi uma grande
conquista dos movimentos feministas a partir da década de 1980. Consta no artigo de Larissa
Barradas (2019) no ano de 1985 foi inaugurada a primeira Delegacia de Atendimento as
Mulheres (DEAMs), enquanto ocorria o processo de redemocratizacado do Brasil. De acordo
com Santos (2005), as delegacias eram uma resposta do governo as inimeras dentincias dos
movimentos feministas em relacdo ao descaso policial diante de crimes contra as mulheres.

Foram criados no mesmo periodo o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
(CDNM). No ano seguinte em S@o Paulo foi criada a Secretaria de Seguranca Publica e, a
primeira Casa Abrigo para mulheres em situagdo de violéncia ou risco de morte.Essas casas
foram criadas para disponibilizar servigos que incluem programas e beneficios de acolhimento
provisorio para mulheres que sofreram com violéncia doméstica ou trafico de mulheres, dentre
outros crimes cometidos contra as mulheres e que sofreram com algum tipo de ameaga, o

ambiente deve ser protetor e acolhedor.

O abrigamento ndo se refere somente aos servicos propriamente ditos
(albergues, casas-abrigo, casas-de-passagem, casas de acolhimento provisério
de curta duracdo etc.), mas também inclui outras medidas de acolhimento que
podem constituir-se em programas e beneficios (beneficio eventual para os
casos de vulnerabilidade temporaria) que assegurem o bem-estar fisico,
psicologico e social das mulheres em situag@o de violéncia, assim como sua
seguranga pessoal e familiar. (Brasil, 2011, p. 15).

Essas trés conquistas da luta do movimentofeminista brasileiro foram, durante muito

tempo, as principais balizas das agdes do Estado noque tange a garantia dos direitos das
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mulheres no enfrentamento & violéncia (PNEVCM?,2011).

No ano de 2003, foi instituida a Secretaria Especial de Politicas Publicas para
Mulheres/SPM, que na atualidade ¢ conhecida como Ministério, que tem como meta a inser¢ao
da igualdade de género nas politicas publicas (Lisboa, 2014). Em 2006 foi promulgada a Lei
Maria da Penha sob o n° 11.340 e incorporadas ferramentas para a promog¢ao da garantia de
direitos as mulheres vitimas de violéncia doméstica, como a Politica Nacional de
Enfrentamento a Violéncia Contra as Mulheres (PNEVCM) no ano de 2011 e dentro dos

objetivos seguintes:

[...] explicitar os fundamentos conceituais e politicos do enfrentamento a
questdo, que tém orientado a formulagdo e execucdo das politicas publicas
formuladas e executadas — desde a criagdo da SPM em janeiro de 2003 — para
a prevengdo, combate e enfrentamento a violéncia contra as mulheres, assim
como para a assisténcia as mulheres e situagao de violéncia. (PNEVCM, 2011,

p. 10).

Contudo, para a aplicagcdo da Lei Maria da Penha e para o processo contra o agressor,
¢ necessario que a vitima seja encaminhada para oservigode pericia médica que sdo o
Departamento Médico Legal (DML) ou Institutos Médicos-Legais (IML), sdooérgaos
especializados em realizar exames e registrar as marcas das agressoes contra a vitima, para fins
processuais. Desse modo, os servigos médicos - legais sdo essenciais para comprovacao de
lesdes corporais, estupros ou homicidios, sendo obrigatoério o uso de médico-Legais para
aplicacdo da Lei Maria da Penha.

A Lei Maria da Penha, define como formas de violéncia doméstica e familiar contra as

mulheres:

I — a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou satde corporal;

IT — avioléncia psicologica, entendida como qualquer conduta que lhe cause
dano emocional e diminui¢do da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agoes,
comportamentos, crengas ¢ decisdes, mediante ameaga, constrangimento,
humilhagdo, manipulagdo, isolamento, vigilancia constante, persegui¢do
contumaz, insulto, chantagem, violagdo de sua intimidade, ridicularizagao,
exploragdo e limitagdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo a satde psicologica e a autodeterminagao;

IIT — avioléncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a

3 PNEVCM ¢ a Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia Contra a Mulher, foi criada com objetivo de
prestar assisténcia as vitimas, combate e enfrentamento, prevencao e garantia de direitos concedidos as mulheres
que se encontram em situagdo de risco e vulnerabilidade.
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presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada, mediante
intimidagao, ameaga, coagao ou uso da for¢a; que a induza a comercializar ou
a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeca de usar qualquer
método contraceptivo ou que a force ao matrimoénio, a gravidez, ao aborto ou
a prostituicdo, mediante coagdo, chantagem, suborno ou manipulagio; ou que
limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV — a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure
retengdo, subtragdo, destrui¢do parcial ou total de seus objetos, instrumentos
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
economicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V —avioléncia moral, entendida como qualquer conduta que configure caltnia,
difamac@o ou injuria (Brasil, 2006).

Mais adiante, em 2015 foi sancionada a Lei n° 13.104/2015 intitulada como a Lei do
Feminicidio. A lei prevé o crime de feminicidio como circunstancia qualificadora do crime de
homicidio. Infelizmente, esses crimes sdo constantemente noticiados nas midias, sdo crimes
cometidos por individuos que se acham donos do parceiro (a) e ndo se conformam com a
separacdo. No ano de 2017 foi criada a Lei n° 13.427/2017 para garantir atendimento
especializado para as vitimas de violéncia doméstica e sexual no Sistema Unico de Saude
(SUS) e para garantir atendimento médico e psicologico € quando necessario plasticas
reparadoras.

A Lei n° 13.505/2017 faz alteracdo na Lei Maria da Penha, no sentido de dar autonomia
aos delegados de policia para concessdao de medida protetiva de urgéncia para as mulheres que

sofreram violéncia domésticas e seus filhos. Em relagao a medida de urgéncia:

Art. 23. Podera o Juiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:

I -Encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou
comunitariode protecdo ou de atendimento; II-Determinar a recondugdo da
ofendida e deseus dependentes ao seu respectivo domicilio, apds afastamento
do agressor;

IlI-Determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos
direitosrelativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV-Determinar a separagdo decorpos. (Brasil, 2006).

A Lei n° 13.641/2018, torna crime o descumprimento das medidas protetivas previstas
pela Lei Maria da Penha e desse modo, contribui para o combate a violéncia cometida contra
as mulheres. Mesmo com tantas leis de prote¢ao as mulheres ainda ficam a mercé de maridos,
companheiros que ndo respeitam seus direitos € nem as leis de prote¢do e cometem crimes de

violéncia doméstica e em muitos casos chegam ao feminicidio deixando criangas orfas e
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familias desoladas.

O subtitulo buscou analisar as contribui¢des dos movimentos feministas quanto aos
direitos das mulheres, que contribuiam para que as mulheres ao longo dos tempos,
continuassem a buscar e a enfrentar as injusticas sociais e conquistar seu espago na sociedade
e ser detentora de direitos igualitarios e desse modo ter uma vida digna e poder participar de

modo ativo nas decisdes importantes da sociedade.

3.3DISCUSSOES E RESULTADOS SOBRE A ATUACAO DAS MULHERES NA
DITADURA MILITAR BRASILEIRA

O tema sobre a ditadura militar sempre foi um tema que me despertou interesse, por
saber sobre os aspectos que levaram ao golpe de 1964 e sobre como foi o periodo da ditadura
milita em que a sociedade brasileira passou por um periodo dificil e foi governado com maos
de ferro pelos militares. Mas o que me interessa mesmo ¢ saber sobe a historiografia da mulher
e seus movimentos de resisténcia frente a ditadura, visto que a mulher no periodo era aquela
que vivia na vida privada, nos cuidados do lar e da familia e ndo participava das decisdes mais
importantes do pais, por esse motivo o Trabalho de Conclusdo de Curso foi dedicado a fazer
uma andlise de referenciais teodricos, artigos e teses que agucassem e ajudassem na
compreensdo do contexto da ditadura militar e sobre a atuacdo da mulher para garantia de
direitos e que até os dias atuais vem influenciando grupos feministas por justi¢a e igualdade de
género.

Sobre a importancia do feminismo Joan Scott (1997) conforme cita Natalia de Souza
Bastos (2004), salienta que o movimento feminista foi extremamente importante na década de
1960 nos Estados Unidos. Para ela a ligacdo da historia das mulheres e politica ¢ obvia e

complexa:

esses relatos situam a origem do campo na década de 60, quando asativistas
feministas reivindicavam uma historia que estabelecesse heroinas,prova da
atuacdo das mulheres, e também explica¢des sobre a opressao einspiragao para
a acgdo. Foi dito que as feministas académicas responderam aochamado de
“sua” historia e dirigiram sua erudi¢do para uma atividadepolitica mais ampla;
no inicio houve uma conexdo direta entre politica eintelectualidade. Mais
tarde — em algum momento entre a metade e o final dadécada de 70 — continua
o relato, a historia das mulheres afastou-se dapolitica. Ampliou seu campo de
questionamentos, documentando todos osaspectos da vida das mulheres no
passado, e dessa forma adquiriu uma energiapropria. (Bastos apud Scott,
1992, p. 276).
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Os movimentos feministas se intensificam a partir da década de 1970, em que
mulheres se organizaram para buscar a garantia de seus direitos de participagdo ativa na
sociedade, por igualdade de género, pelo direito de tomar as decisdes sobre o proprio corpo e
sobre a fecundagdo, as mulheres comecaram a perceber que estavam sendo privadas dos
direitos humanos. As mulheres brasileiras a exemplo de mulheres de outros paises descontentes
com a situacdo de patriarcado a que estavam inseridas, comegaram a reivindicar seus direitos.

Sobre a participagdo das mulheres na ditadura consta no artigo de Leticia Garcia
Ribeiro Dyniewicz (2017) que as mesmas fizeram resisténcia armada dentre os anos de 1969 a
1975, e essa resisténcia a ditadura fizeram com que elas sofressem discriminagdes de seus
companheiros ou de seus rivais, seja pela superprote¢do ou por acharem que elas ndo tinham
resisténcia fisica ou intelectual para avangar com seus ideais, pois para os homens as mulheres
ndo tinham o direito de participar da vida politica e nem frequentar os espagos publicos e

sociais. Amélia Teles (1999, p. 70), afirma que:

mesmo seus companheiros tratavam-na como alguém a ser tutelada, mantendo
assim a mulher como indigna do espaco publico. Quando cairam nas maos dos
inimigos, enfrentavam a tortura e seus algozes aproveitaram-se delas para a
pratica de violéncia sexual.

As mulheres atuavam nos centros urbanos e também nas selvas em diversos lugares,
mas enfrentavam preconceito por parte dos soldados, pois eles ndo esperavam se deparar com
mulheres e sim com homens para lutarem de igual para igual, visto que eles consideravam a
mulher inferior e mais fragil.

As mulheres sempre foram alvos de palavras que as diminuissem, que as colocam em
condi¢do de inferioridade perante os homens, sendo que de acordo com ano nossa Constitui¢ao
Brasileira n6s somos todos iguais e temos os mesmos direitos. O fato ¢ que os movimentos
feministas que surgiram ao longo da ditadura militar sdo influéncias até os dias atuais para que
as mulheres da sociedade contemporanea se coloquem em condi¢do de reflexdo e percepgao
quanto ao espago que ocupa e busque os direitos humanos que por vezes lhes ¢ negado.

Uma discussdo colocada acima sobre os direitos das mulheres e as legislacdes s@o
muito importantes pois sdo consequéncias de movimentos feministas para que fossem
implementados espagos e Leis no sentido de corroborar com a questao social da luta da mulher

que vem de anos atras. Nesse sentido vamos discutir e apresentar o que de fato foi
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conquistado, se ainda funciona as conquistas e comparar a finalidade das Leis com a pratica no
seu uso.Atualmente o Brasil tem uma legislacdo muito boa quanto a defesa dos direitos das
mulheres, mas que precisam funcionar na pratica. Existem pelo pais a fora inimeras delegacias
de proteg@o as mulheres, mas que nem sempre estdo abertas ou funcionando.

Conforme o artigo de Beatriz Borges Brambilla (2021) as Delegacias Especializadas,
estdo em grande parte em condigdes precarias com viaturas sucateadas, e sem quantitativo de
efetivo para atender e proteger essas mulheres. Sem falar que muitos dos juizados ainda
funcionam dentro de uma realidade patriarcal que responsabiliza a mulher pela violéncia que
a mesma sofreu, tirando a mesmo da condi¢do de vitima para acusada, e quando sofrem
novamente nem se quer denunciam quando nio perdem a vida nas maos de companheiros.

Entretanto, a policia que atua nessas delegacias deveriam ser o acesso dessas
mulheres a justica e a busca por prote¢do, quando na verdade por falta de politicas de
acolhimento as vitimas de violéncias nas delegacias despreparadas, as colocam novamente em
situacdo de perigo e exposta a mais violéncia. Sobre o atendimento despreparado dos policiais

as vitimas de violéncia Ferro, Faria e Souza (2019) afirmam que:

o atendimento das mulheres vitimas de violéncia, no mesmo espago fisico
que o agressor, ou em publico, sem a devida seguranca e privacidade, por
meio de equipe ndo especializada e sensivel a questdo de género, conduz a
uma agressdo sist€émica aos direitos humanos destas mulheres, mormente
quando ndo disponibilizada equipe multiprofissional, especialmente no
estado emocional de flagrincia dos acontecimentos (Ferro; Faria, Souza,
2019, p. 24).

As mulheres lutaram pelo direito a educacdo, e de acordo com Garcia (2015) elas s6
tinham direito ao ensino primario e foram conquistando o espago pela educacao ao longo dos
anos e somente em 1887 que o Brasil teve sua primeira médica mulher formada, pois bem
suas lutas em favor da educagdo surtiram efeito, visto que a educagdo ¢ a inica maneira para a
emancipac¢ao e formagdo de individuos e sociedade preparada.

A Emenda Constitucional de 1969 (art. 176, § 3° incisos I e II) dispdes que a
educagdao como dever do Estado e assegura o ensino primario obrigatdrio para todos, dos 7
aos 14 anos, como direito (Brasil, 1969). Nesse sentido de acordo com Horta (1998, p. 24)
essa mesma Constituicdo “retoma dispositivos legais presentes na educacao brasileira desde o
Império, relacionando a obrigatoriedade escolar com a faixa etdria e com o nivel de ensino”.

Hoje conforme consta na Constitui¢ao Federativa de (1988) todos tém direito a educacao,
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sendo dever do Estado, da sociedade e da familia promover meios de acesso e permanéncia na
escola.

As mulheres por séculos ocuparam posicao de submissao. O casamento era uma
forma de procriar e formar grandes familias, o sexo era visto apenas para a reproducdo e ndo
para o prazer, ¢ com isso as mulheres iam tendo filhos e ficando presas aos servigos
domésticos e ao cuidado dos filhos. Uma das lutas dessas mulheres foi pelo direito de decidir
sobre seu corpo e para acesso ao uso de contraceptivos e o direito ao sexo por prazer € nao
apenas para ter filhos. Uma heranca deixada para n6s mulheres da contemporaneidade que
temos acesso facilitado e até gratuito a contraceptivos e o direito de decidir sobre quando ter
filhos e a ligadura das trompas em caso de ndo mais querer ou poder gerar um filho.

Na sociedade atual, as mulheres t€ém ocupado cada vez mais espagos dentro de
empresas, industrias, comércio, servigos publicos e privados, mesmo que ainda nao sendo tao
valorizadas quanto aos homens como trabalhadoras. Os saldrios, em muitos locais
empregaticios ja sdo iguais para ambos os sexos, mas ainda € preciso mais politicas
trabalhistas para igualar tanto carga horaria quanto salario das mulheres que atuam nos
diferentes cargos. Sendo, o direito ao trabalho, um avanc¢o conquistado pelas mulheres da
ditadura militar.

Atualmente temos um numero consideravel de mulheres a frente de institui¢des, de
grandes empresas, de cargos publicos, cargos politicos, enfim, a mulher a exemplo daquelas
dos movimentos de resisténcia vem buscando o seu lugar no mundo, temos médicas, atrizes,
cantoras, pastoras, empresarias, um grande nimero de professoras que atuam no ensino no
Brasil, as mulheres estdo tendo mais visibilidade e conquistado o direito de ser “Mulher”,
aquela que € mae, universitaria, trabalhadora, politica e demais profissdes importantes que as
mulheres vem ocupando.

Todas as discussdes nos apresentam que o contexto da ditadura militar foi um periodo
complexo e dificil da histéria brasileira, mas foi o periodo em que a mulher despertou para o
que vivia, transformando seu modo de pensar e principalmente teve coragem e for¢a para
lutar por seus direitos e garantias de uma vida digna e com direitos igualitarios. Desse modo,
somos um exemplo vivo de que as mulheres evoluiram e deixaram marcas profundas quanto
ao nosso desenvolvimento e se hoje as mulheres tem acesso a tantos direitos, isso se deve a

garra e a forca das militantes contra a ditadura militar.
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Imagem 01: Em 1968, as atrizes Eva Todor, Tonia Carreiro, Eva Wilma, Leila Diniz, Odete Lara, Cacilda Becker ¢
Norma Bengell, marcharam contra a censura do governo em plena ditadura militar/ Foto: Gongalves / Agéncia O
Globo

Imagem 02: Passeata do Dia da Mulher no Rio na década de 1980: Feminismo ganhou for¢a com fim da ditadura/
Foto: Paulo Moreira/Agéncia O GLOBO
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CONCLUSAO

A ditadura militar foi um periodo marcado por um governo autoritario, que violava os
direitos humanos da populacdo e quando constatavam oposi¢do ao seu governo cuidavam de
perseguir e punir os considerados subversivos. Foi um periodo longo da histéria politica
brasileira e teve uma duragdo de mais de vinte anos, em que pessoas desapareceram, foram
presas, sofriam todo o tipo de castigo. Foi nesse contexto que surgiram os movimentos sociais
e feministas de resisténcia contra o regime militar.

A historiografia retrata que os civis sofreram todo o tipo de violagdo por parte dos
militares, homens e mulheres que se opunham aos seus desmandos. O trabalho enfatizou sobre
o papela da mulher nas lutas por justica social e por igualdade de género, visto que até o
periodo citado elas viviam uma vida privada de participar das questdes da sociedade e ficavam
imersas no mundo do trabalho doméstico € do cuidado com os filhos, sem direito a uma
educagdo de qualidade, sem poder participar da vida politica e trabalhar no mercado de

trabalho, elas apenas existiam para casar e ter filhos. No entanto, as mulheres brasileiras foram
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as que mais se destacaram no desenvolvimento frente a luta por seus direitos, sendo que as
mesmas lutavam pelo direito de trabalhar fora de casa, decidir quando e se teriam filhos, pelo
direito de utilizar os métodos contraceptivos e por participagdo politica e social.

Nesse sentido, buscou se evidenciar os movimentos e as organizagdes as quais as
mulheres fundaram ou participaram no contexto da ditadura militar e sobre a importancia de
suas agoOes para a prevaléncia dos direitos igualitarios e por visibilidade que lhes eram negadas.
Os movimentos eram formados por mulheres de diferentes situacdes econdmicas, de classes
baixas, médias, altas, enfim por mulheres que independente da classe social que pertenciam,
estavam descontentes em relacdo ao lugar ocupado e buscava um lugar de atuagdo igualitario e
justo, e, no contexto dessas lutas, muitas mulheres se destacaram, as quais algumas foram
citadas no decorrer do trabalho juntamente com as suas contribuigdes nessas lutas de
resisténcias.

Ficou evidente que as lutas protagonizadas pelas mulheres da ditadura foram
relevantes e cruciais para que a mulher tivesse seus direitos reconhecidos, pudessem frequentar
escolas, decidir sobre os seus proprios corpos em especial quando relacionado a saude,
trabalhar e se desenvolver economicamente, a conquista pela participagao na politica e o direito
de frequentar os contextos sociais em situag¢ao de igualdade com os homens.

As mulheres citadas no trabalho representam o grande nimero de mulheres que
atuaram na luta de resisténcia, bem como aquelas que por muitos anos lutavam por ter noticias
de seus entes que desapareceram no periodo da ditadura, e dentre essas mulheres ainda existem
personagens importantes que lutaram a ainda lutam pelos direitos femininos. Desse modo, ¢
relevante ressaltar que as mulheres da ditadura retratadas deixaram um legado de conquistas
que influencia até os dias atuais as lutas feministas por direitos igualitarios, justos e por
reconhecimento de seus direitos humanos na sua integralidade.

Contudo, mesmo tendo alcangado avangos no reconhecimento a sua participagdo na
transformagdo e redemocratiza¢do do Brasil, e tendo sido fundamentais na luta por igualdade
de género e justica, os desafios que elas enfrentaram ainda refletem nas lutas dos movimentos
sociais da atualidade que inspirados em movimentos do passado, buscam ampliar o seu espaco
na luta por seus direitos e para ndo terem que viver um sistema opressor e discriminatorio por
conta do seu género e por ser considerado sexo fragil, que ndo suporta lutas e batalhas por

justica social.
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	INTRODUÇÃO 
	 
	O período da ditadura militar no Brasil teve uma duração de vinte e um (21) anos, iniciou-se em 1964 e terminou em 1985 com a redemocratização do Brasil. A escolha do tema se deu devido a curiosidade em entender como se deu o processo de resistência e luta das mulheres no período da ditadura, bem como o legado deixado por elas para as mulheres da sociedade contemporânea. O golpe militar aconteceu no período em que muitos países temiam o avanço do comunismo.  
	O trabalho foi dividido em três capítulos e subtítulos que tratam sobre os períodos que precedem ao golpe de 1964. No primeiro capítulo será discorrido sobre o Contexto social e político que antecede a ditadura e como foi a instauração desse período no Brasil, sobre os movimentos feministas que impulsionaram a resistência e participação das mulheres na luta contra a ditadura militar e que influenciam a mulher contemporânea. 
	O segundo capítulo faz uma abordagem a participação das mulheres nos movimentos de resistência e repressão sofrida pelas mãos dos militares e sobre as militantes ao qual são citados alguns nomes de mulheres que atuaram na luta e resistência, e ainda discorre sobre os diversos tipos de violações de direitos sofridos, violências, torturas, prisões, enfim sobre a forma que elas eram tratadas por se opor ao governo militar e por lutar por igualdade de participação nas questões da sociedade brasileira. 
	O terceiro capítuto  se refere ao legado deixado pelas mulheres da ditatura para as mulheres da atualidade, as conquistas e os direitos que as mulheres ainda possuem e a influência deixada de que a mulher não é um ser frágil, que não suporta as lutas que surgem ao longo dos tempos, e que elas são capazes de interferir e transformar a sociedade através de lutas e enfrentamento das inúmeras situações que as colocam em situação de desigualdade social, profissional, econômica, política e cultural. Além disso, o capítulo apresenta as legislações para garantia dos direitos femininos e a herança deixada por elas para a sociedade contemporânea. 
	As mulheres até então tinham como incumbência cuidar dos afazeres domésticos, dos filhos e do marido e não participam das discussões políticas, não podiam trabalhar fora e nem transitar livremente pelos setores da sociedade, elas viviam o patriarcado em que deviam obediência aos homens, não podiam decidir nem sobre o próprio corpo, como utilizar anticoncepcionais ou decidir quantidade de filhos que teriam, na verdade os estudos apontam que os maridos que decidiam e elas deveriam ser submissas aos homens. 
	As mulheres descontentes com a situação que viviam começam a despertar, e a buscar uma vida nova e começam a organizar movimentos de luta e resistência, sendo que os movimentos feministas ganharam mais espaço a partir da década de 1970, elas buscavam por justiça social, igualdade de gênero e pelo poder de decisão sobre seu corpo e para poder frequentar os diversos contextos da sociedade, como emprego e vida social, a que elas viviam segregadas. Os movimentos feministas foi uma maneira delas se organizarem, na verdade eles podem ser entendidos como ação política de luta das mulheres contra os militares que estavam no poder. 
	A compreensão sobre o papel da mulher no período da ditadura é primordial para que entendamos o quanto foi importante as suas lutas para hoje em dia, nós mulheres possamos ter todos os direitos humanos garantidos e respeitados, com exceção é claro daquelas pessoas que por algum motivo ainda pensam que a mulher é frágil e não pode tomar decisões sozinhas e nem trabalhar para manter o seu lar e filhos. 
	As mulheres resistiram bravamente as ações do governo militar e atuou na busca pela redemocratização do Brasil. Entretanto, elas tiveram que enfrentar muitos desafios que englobam a violações dos direitos humanos que é preconizado pela legislação brasileira, pela repressão política, pela violência física e psicológica e pela censura. Mesmo, as mulheres não tendo muita visibilidade a princípio elas se envolveram nos movimentos de maneira significativa por conquistas e avanços na legislação quanto aos direitos das mulheres e sobre a busca por visibilidade e igualdade de gênero. 
	As mulheres se envolveram em movimentos sociais, participaram de organizações clandestinas em prol da conquista de direitos e em busca de justiça e liberdade, visto que o governo do período da ditadura era extremamente autoritário e tentava impedir que as mulheres alcançassem os seus direitos. O período foi marcado por violações de direitos humanos, torturas, prisões, desaparecimentos e em muitos casos até a morte de pessoas que eram contra a ditadura, tanto dos homens quanto as mulheres sofriam osmesmos castigos e tinham seus direitos violados na busca pela redemocratização do país. De acordo com Oliveira (1999) no período militar ocorreram, torturas, mortes, exílio, cassação de direitos e a censura representaram a apropriação dos corpos e do silêncio, constituindo mecanismos utilizados para invalidar a construção política. (Oliveira, 1999).  
	As análises dos conteúdos estudados e analisados para a produção do trabalho perpassaram pelas ondas do feminismo e a contribuição para que as mulheres conquistassem mais espaço, visibilidade e participação na sociedade em todos os âmbitos, levando em conta que as mulheres não estavam satisfeitas com a sua situação e com as atrocidades cometidas pelo governo, pois o período foi marcado por um forte autoritarismo dentro da política, por um governo que ignorava os direitos civis e coibia a liberdade de expressão. 
	No Brasil o período que os movimentos feministas se intensificaram foi na década de 1970 e mobilizando a luta contra a ditadura militar. As mulheres nesse período buscavam uma rede para apoiar os protestos e resistências por conta dos acontecimentos políticos, pelas violações e privações de liberdade de expressão, mortes, perseguições, dentre outras ações cometidas pelos militares. 
	A ditadura militar brasileira foi um período marcado por muitos problemas políticos, econômicos e sociais que teve um longo período de duração, e foi nesse período que as mulheres despertaram para as questões que ocorriam a sua volta e se revoltaram por não poder opinar e nem participar diretamente nas decisões que até então eram permitidas apenas para os homens e decidiram tomar as rédeas da própria vida e a buscar a garantia dos direitos de igualdade e participação da vida política, econômica e social da sociedade brasileira. 
	As mulheres atuaram na militância política, formaram redes de apoio e acolhiam os indivíduos que eram perseguidos pelos militares por se opor ao regime militar e por fazer denúncias contra os desmandos do regime militar. A resistência feminina foram cruciais para as conquistas e direitos que as mulheres da atualidade usufruem e para que o Brasil voltasse a ser democrático. 
	O trabalho visa explorar mais afundo a história das mulheres que se destacaram na Ditadura Militar brasileira, bem como reconhecer quais foram as suas experiências diante de lutas e represarias por serem mulheres frente a esses movimentos e as contribuições quanto a incentivar que as mulheres não fiquem a sombra dos homens e possam buscar por si mesmas melhores condições de trabalho e relação interpessoal, seu lugar na política, a luta e garantias de que os Direitos Humanos sejam garantidos a todos os cidadãos, para que não só os homens mas as mulheres tenham voz e vez e possam atuar de forma igualitária na economia, na política e na sociedade sem sentir medo ou insegurança ao impor suas vontades, suas ideias e suas lutas para um futuro melhor para todos, se tornando um símbolo de luta e resistência da história do passado e do presente com vistas a se manterem na luta por dias melhores, através do empoderamento feminino e que tem todos os direitos de conviver, trabalhar e atuar em qualquer
	 
	 
	 
	 
	1.CONTEXTO SOCIAL E POLÍTICO DO PERÍODO PRÉ-DITATURA E A SUA INSTAURAÇÃO NO BRASIL 
	1.1MOVIMENTOS FEMINISTAS: DO PERÍODO ANTERIOR À DITADURA MILITAR AOS DIAS ATUAIS 
	​No período anterior à ditadura militar no Brasil a situação das mulheres variava nas diferentes partes do mundo. Nos Estados Unidos e na Europa Ocidental os movimentos foram mais intensos na década de 1960, em que ocorreu uma segunda onda do movimento feminista, que lutava pela liberdade sexual, pelo controle reprodutivo e por igualdades no exercício trabalhista, sendo as sufragistas que abriram espaços para que as mulheres buscassem por seus direitos ampliados e por um espaço nas decisões que implicavam a opinião dentro da sociedade. 
	A situação das mulheres na União Soviética era um poucodiferenteem algumas áreas, pois as mesmas podiam trabalhar e estudar, e só tinham limitações em participações políticas e na participação em decisões que demandavam opiniões e votos. Em outros países como África, Ásia e Oriente Médio, elas buscavam acabar com a opressão e com as leis que não permitiam que elas tivessem seus direitos básicos garantidos. 
	O contexto político e social brasileiro era marcado por influência patriarcal e a sociedade seguia os princípios conservadores, mesmo tendo direito ao voto garantido pela Constituição de 1932 e igualdade perante a justiça de acordo com o Código Civil de 1962, a sua participação política era restrita, além de ter muitas dificuldades quanto ao exercício profissional, seus salários eram muito inferiores ao dos homens, e era vista como a responsável pelos serviços domésticos e pelos cuidados dos filhos. 
	O artigo publicado na Revista de Direitos Humanos em Perspectiva, intitulado como “As Quatro Ondas do Feminismo: Lutas e Conquistas”,dos autores Joasey Pollyanna Andrade da Silva, Valter Moura do Carmo, Giovana Benedita Jaber Rossini Ramos (2021), apresenta a evolução dos movimentos das mulheres pelo mundo, como se deram as lutas, as barreiras enfrentadas e as suas conquistas quanto a garantia dos Direitos Humanos. O século XVIII foi marcado pelas lutas das mulheres em prol dos seus direitos, levando em conta os contextos da Revolução Francesa, em que os homens tinham seus direitos garantidos, o que ocasionou descontentamento das mulheres, que viviam presas aos espaços privados da sociedade, que deveria ser submissa aos seus pais e a seus maridos, que era vista apenas como objeto, de propriedade dos homens e, a ela cabia apenas a função de casar, ter filhos, cuidar da casa, do marido e dos filhos. Nesse sentido, elas não tinham vida própria, eram escravizadas e exploradas, e com isso resolveram 
	As mulheres começaram a reivindicar seus direitos a partir do século XIX, e os movimentos foram mais intensos nos Estados Unidos e na Europa. Os movimentos de reinvindicações foram intensos e divididos em quatro diferentes Ondas de evolução. Esses momentos são considerados grandiosos, conforme menciona Mariana Coelho (2002, p. 44): “quero sugerir a existência de pelo menos quatro momentos áureos na história do feminismo”. 
	Ademais o artigo apresenta as quatro ondas das reivindicações femininas pelo Brasil e no mundo por seus direitos de liberdade e igualdade perante a sociedade. O movimento feminista, foi dividido em quatro ondas, com diferentes especificidades e particularidades, lutas e movimentos de reivindicações de direitos no Brasil, essas ondas influenciaram e modificaram a luta pela emancipação feminina. Para entender como se deu os movimentos e lutas femininos por direitos é preciso entender como ocorreram essas ondas pelo mundo e os contextos sociais dos diferentes lugares pelo mundo. 
	A Primeira Onda ocorreu no século XIX, nesse momento as mulheres tinham como objetivo ter seus direitos de igualdade garantidos, e para tal feito elas acreditavam que a educação e um casamento onde não deveria ser submissa seria o ideal. Essa luta vem desde o período do Renascimento, e no decorrer da Idade Moderna, elas se intensificaram. De acordo com Duarte (2003) com a chegada da Modernidade, iniciou-se um movimento reivindicatório com constantes mudanças no paradigma de pensamento, no qual as mulheres começaram a apresentar ideias diferentes no contexto educacional, social e político, direitos reservados somente ao sexo masculino. Com a Revolução Francesa as mulheres iniciaram o conceito de “sujeitos iguais”, e almejavam alcançar a igualdade, a liberdade e a fraternidade, fazendo com que as mulheres refletissem sobre o papel que estava exercendo na sociedade. Com isso, as mulheres participaram ativamente da Revolução Francesa na linha de frente, contribuindo com o pensamento Iluminista (Siqueira;
	A Revolução Francesa deu garantia de direitos para os homens, mas, asmulheres mesmo participando intelectualmente, ainda ficavam excluídas dessas garantias. As mulheres tiveram como representantes feministas na Revolução as pensadoras Olympe de Gouges da França e Mary Wollstonecraft da Inglaterra. Sendo que a primeira citada é autora do documento que funda os movimentos feministas Direito da Mulher Cidadã, fazendo oposição ao documento de direito dos homens, em seus argumentos ela tenta convencer a sociedade que a mulher deve ter os mesmos direitos que os homens, ter igualdade de direitos e liberdade para exercer tais direitos perante a sociedade.  
	Mary Wollstonecrafté autora da obra literária Uma Reivindicação pelos Direitos da Mulher produzida em 1792, que fala de desigualdades e discriminação de gênero nas esferas políticas, socais, econômicas e educacionais. Mesmo tendo essas autoras escrito sobre os direitos das mulheres e participado ativamente da Revolução Francesa segundo Estacheski, Medeiros (2017), afirmam que, a escrita dessas brilhantespensadoras não se constituiu de grande relevância, não conquistando nenhum tipo de direito a partir dessas obras. 
	O movimento da Primeira Onda foi realizado por mulheres brancas que buscavam adquirir os mesmos direitos que os homens, dentre esses direitos ler e escrever, além de casamento e direitos iguais. Nesse sentido Nisia Floresta, corrobora que os homens são beneficiados ao oprimir as mulheres e que a educação, seria a única forma da mulher perceber que está sendo subalterna. 
	Se cada homem, em particular, fosse obrigado a declarar o que sente a respeito de nosso sexo, encontraríamos todos de acordo em dizer que nós nascemos para seu uso, que não somos próprias senão para procriar e nutrir nossos filhos na infância, reger uma casa, servir, obedecer e aprazer aos nossos amos, isto é, a eles homens. Tudo isto é admirável e mesmo um muçulmano não poderá avançar mais no meio de um serralho de escravas. (Floresta,1989, p. 35). 
	 
	De acordo com o artigo citado, a segundo onda, ocorreu entre os anos de 1960 e 1980, em que a luta pelos direitos das mulheres tiveram mais conquistas em várias partes do mundo, isso, nas leis impressas, porque na prática elas não podiam exercer tais direitos, nesse período as mulheres começam a fazer questionamentos sobre ser mulher e o seu papel na sociedade, e o porque das mulheres ainda serem submissas aos homens, diante de leis que garantem os seus direitos. Nesse período, três pensadoras se destacamSimondeBeavouir, Carol Hanisch e Betty Fridman.  
	Simone de Beauvoir, filósofa francesa, autora da obra “O Segundo Sexo”, que em seu enredo apresenta questionamentos sobre o que é ser mulher e porque o mundo é constituído pelo egocentrismo, de perspectiva masculina e de opressão? Ela foi reconhecida como a precursora do Feminismo Radical, e orientadora da ação feminista na França, a partir da década de 1950, voltadas para a sexualidade e a família. Na obra, referência para as feministas radicais do período citado, ela faz uma análise sobre as questões de liberdade e autonomia da mulher enquanto sujeito, enfatizando os fatores sociais políticos e históricos que favorecem a construção da feminilidade. Simone de Beauvoir assenta o feminismo em bases históricas e, mesmo sem usar a palavra gênero, foi a primeira feminista a analisar a situação da mulher na perspectiva do, hoje conhecido, conceito de gênero. Assim, ela faz uma crítica de que: 
	ao determinismo biológico, às abordagens psicologizantes e ao materialismo histórico, argumentando que a mulher é uma construção social historicamente determinada, construída no pensamento ocidental como ‘o outro (Sardenberdet all, 2000). 
	Betty Friedman era americana, autora de “A Mística Feminina”, em sua obra fica evidente a visão de que a mulher era vista como a cuidadora do lar, dos afazeres domésticos, (DUARTE, 2006) enfatiza que a partir das vivências que a autora tinha como dona de casa, surgem alguns questionamentos de como seria esse tipo de mulher que os Estados Unidos estavam idealizando como essência feminina, como mulher americana. Demonstrando uma visão patriarcal em inserir as mulheres apenas na vida privada, tirando-as da vida pública, mesmo após a conquista desses direitos, principalmente depois da Segunda Guerra. 
	Carol Hanisch, ativista do movimento feminista, americana, traz a frase“O pessoal é político”, e relata que as mulheres se expunham e se reuniam para refletir sobre suas vidas, para falar das opressões sofridas no contexto familiar. Salientando que o problema de opressão não poderia ser visto apenas como um problema privado, mas, sim, como um problema de interesse público, ou seja, deveria mudar a estrutura pública em relação à estrutura privada, para que relações de violência que as mulheres sofrem em sua vida privada também sejam transformadas (Sardenberg, 2018, p.16). 
	Os movimentos feministas ficam mais evidentes a partir dos anos de 1970, e no ano de 1975 acontece a Primeira Conferência Mundial sobre as Mulheres, na cidade do México, com estruturação feita pela Organização das Nações Unidas (ONU), sendo declarado o Ano Internacional das Mulheres, em que as lutas das mulheres feministas foramfortalecidas. Ocorreram dois movimentos que foram extremamente relevantes, foi o Movimento Feminino realizado pela Anistia (MFPA), tendo Therezinha Zerbini como a articuladora do movimento. Vargar (2005), salienta que a ideia principal era conscientizar as organizações civis e entidades de classe sobre a concessão da anistia aos presos exilados e políticos.  
	O segundo evento foi o movimento formado por grupos privados e informais feministas que teve apoio da ONU. Otto(2004) salienta que esse movimento trouxe o fortalecimento de novas ideias e concepções, surgindo novos movimentos associados às lutas sindicais, defendendo melhores condições de trabalho, salário digno, medidas de saúde e segurança, associações profissionais, partidos políticos, obtendo autonomia em relação aos seus direitos, defrontando os abusos e discriminações sofridas pela questão de gênero, enfrentando a política vigente. 
	As lutas e reivindicações tinham como foco a garantia de direitos na prática, e acabar com os paradigmas de que a mulher deveria ser submissa ao regime patriarcal e ter uma vida privada, sem poder de participação em assuntos políticos e sociais. Diante disso, a mulher começa a se questionar sobre o seu papel dentro dos movimentos de luta por garantia de direitos, em especial a liberdade de escolhas, igualdade de gênero, sobre seu corpo, a fecundação e meios de contraceptivos. Diante das reivindicações e levando em conta a saúde integral da mulher, o governo brasileiro fomentou sobre a questão que envolve o planejamento familiar, e convocou o Ministério da Saúde (MS), que logo apresentou  o Programa de Assistência Integral a Saúde da Mulher (IPAISM), que segundo Costa, Guilhem, Silver (2006) abrangia todas as peculiaridades relacionadas à saúde da mulher de forma integral, em todos os níveis de saúde, e não apenas questões sobre concepção e contracepção (Costa; Guilhem; Silver, 2006).
	O direito ao Planejamento familiar está estabelecido na Constituição Federal de 1988 no Artigo 226 e diz o seguinte no sétimo parágrafo 
	 
	§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. (Brasil,1988). 
	 
	 
	Além da Constituição existe a Lei de 9.263/1996, em que o Ministério da Saúde ratifica a liberdade e autonomia da escolha dos métodos contraceptivos durante o programa de planejamento familiar do SUS: 
	 
	Planejamento familiar é o direito que toda pessoa tem à informação, à assistência especializada e ao acesso aos recursos que permitam optar livre e conscientemente por ter ou não ter filhos. O número, o espaçamento entre eles e a escolha do método anticoncepcional mais adequado são opções que toda mulher deve ter o direito de escolher deforma livre e por meio da informação, sem discriminação, coerção ou violência. (Brasil, 1996). 
	 
	 
	As feministas dos diferentes movimentos, buscavam o direito de escolhas para o próprio corpo, popularizando a frase “o nosso corpo nos pertence”, dentro do contexto patriarcal que era exercido sobre as mulheres. Suas reivindicações aconteciam sobre a legalização do aborto, que era visto como questão de saúde pública, dos direitos de reprodução, além do acesso a métodos contraceptivos, e das escolhas em decidir sobre o planejamento familiar de maneira segura e informada, além das garantias de assistência integral durante a gravidez, pré-natal e parto humanizado. Outra reivindicação que era feita pelas feministas era relacionada a relação médico – usuária, de modo que fosse permitido que as mulheres tomassem decisões sobre seus corpos e condições de saúde, de modo, que os cuidados médicos respeitassemsuas individualidades e autonomia. 
	 
	A “saúde integral da mulher” surgiu em um contexto de saúde através de propostas políticas e debates públicos, que resultaram na implementação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em que as feministas levantavam a bandeira na defesa do direito sobre o seu próprio corpo com a aludida frase “nosso corpo nos pertence”, reivindicando ao Estado ações resolutivas sobre as seguintes demandas: a legalização do aborto, o acesso aos métodos contraceptivos inclusive os de infertilidades, garantindo durante a gravidez assistência ao pré-natal e parto humanizado, bem como ampliação da relação entre médico e usuária por meio de todas as informações pertinentes à saúde da mulher. (Corrêa; Ávila, 2023, p. 20). 
	 
	 
	Após diversas lutas, o movimento feminista conquistou os direitos sobre o seu corpo, além de fortalecer os valores, e aumentar as discussões e ampliação do tema e desenvolvimento de políticas públicas sobre a sexualidade feminina, a violência contra a mulher, os direitos reprodutivos, programa sobre combate ao câncer de mama, colo do útero, dentre outros.   
	A terceira onda surgiu na década de 1990, com traços da diversidade feminina, dentro das suas especificidades, incluindo nas lutas feministas, o movimento negro, os movimentoshomessexuais, o lesbianismo, os transexuais entre outros. Os movimentos feministas e sociais trouxeram visões diferentes sobre a sexualidade feminina, com foco na autonomia, na liberdade, na visibilidade e valorização da mulher, levando em conta, as transformações da figura da mulher das últimas décadas, foram cruciais para diminuir as desigualdades entre os gêneros, e modificando a forma em que a sociedade enxerga o papel da mulher em diversas esferas, em especial na sua sexualidade e nos seus direitos reprodutivos. 
	Na década de 1990 com o surgimento da terceira onda do feminismo acontecem muitos avanços nas conquistas das mulheres, entre eles está a vinculação da mulher na Justiça no ano de 2002, período esse que foi instituída a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, e no ano seguinte a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, como salienta Miranda (2015), trazendo como principais finalidades as articulações políticas públicas voltadas para o atendimento de todas as mulheres. As mulheres conseguem alcançar o direito de se expressar, votar, participação na política, atuação em cargos do legislativo, judiciário e executivo, trabalhar em diferentes setores profissionais, ocupando cargos e funções em todos os setores trabalhistas, além disso, o direito de escolha sobre o próprio corpo, sobre sua sexualidade, sobre ter ou não filhos, abortos quando previsto em lei além de opção sexual.  
	A quarta onda do feminismo é caracterizada pelo movimento que se fortaleceu nos fins dos anos 2000 e início da década de 2010, com foco no uso das tecnologias digitais e redes sociais, como ferramenta para mobilização, conscientização e ativismo dos movimentos feministas, com abordagens voltadas para a violência de gênero, direitos reprodutivos, assédio sexual, a luta sobre as questões, como o racismo, a homofobia e a transfobia. O primeiro aspeto que será abordado a respeito dessa onda será a atuação nos meios digitais. Atualmente, não se pode negar a importância das novas tecnologias como forma de comunicação virtual, que possibilitou um ativismo digital ou ciberativismo, também conhecido como ciberfeminismo, quando este for relacionado ao movimento feminista na internet (Perez; Ricoldi, 2019). 
	As redes sociais, aplicativos de conversas e compartilhamento de informações, meios de comunicação e informação por meio da Internet, favorece a disseminação de informações sobre os movimentos feministas de luta, para uma gama enorme de pessoas, e com isso as ideologias feministas são facilmente espalhadas, como a luta e defesa dos direitos humanos, por meio de um discurso virtual, e dando mais visibilidade e ocasionando o empoderamento feminino, e facilitando que mais mulheres tenham lugar de fala na sociedade em diferentes campos. Além de facilitar a ampliação de informações em grande escala de idealizações feministas, o mundo digital proporcionou a mobilização política das mulheres, que por meio das redes sociais são organizadasações, reuniões, manifestações, protestos e divulgação dos resultados (Peres; Ricoldi, 2019).A interseccionalidade é o segundo aspecto definido como: 
	 
	uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou maiseixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras.Kimberle, Crenshaw,2002, p. 177).  
	 
	 
	Essa fase tem como ponto principal a luta pela igualdade de gênero, no combate as inúmeras formas de violência, aos abusos sexuais, como adesão de movimentos como o #Metoo, a extinção do feminicídio e, ao estigma de que a mulher é um objeto, como mostra frequentemente as Mídias de comunicação. Dentre as especificações da quarta onda estão a inclusão de mulheres de diferentes origens, etnias, orientações sexuais, classes sociais, com reconhecimento e as opressões se sobrepõem e se interligam. De maneira geral a quarta onda é um movimento plural, digital e global, que busca a igualdade de gênero, o fim da violência contra a mulher, seja física, psicológica, material, e busca a inclusão dessas mulheres no sentido de fazer justiça e acabar com a marginalidade. 
	A ideia central é alcançar a liberdade integral, a libertação dos preconceitos, das correntes opressoras de raça, gênero, classe e extensão do sistema capitalista. Para Pedro, Silva (2016, p. 194)[...] diferentemente das ondas que a antecederam, a proposta mais ousada de uma quarta onda do feminismo [...] é reconhecida pela incorporação dos diversos feminismos de correntes horizontais, como o negro, lésbico e o masculino e os LGBT. 
	 
	1.2A PARTICIPAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA E NOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
	 
	As mulheres que participaram da política e dos movimentos sociais, em várias partes do mundo e em especial no Brasil que passou por longos anos de Ditadura Militar, foram marcadas por coragem, resistência e luta pelos direitos democráticos e igualdade de gênero. As mulheres surgiram como protagonistas em várias esferas, desafiando o regime militar opressor e as barreiras impostas por uma sociedade que vivia em condição patriarcal, onde as mulheres tinham suas vidas limitadas aos espaços privados da família, nos cuidados do lar, dos maridos e dos filhos. 
	A partir do século XX, as mulheres de fato se organizaram no movimento chamado Sufragistas, em busca da garantia dos seus direitos, mas, infelizmente não alcançaram os objetivos almejados. Pinto (2010) salienta que o máximo que elas conseguiram foi serem ridicularizadas pelos homens, nos jornais e propagandas. Sem a compreensão da população machista, e sem serem ouvidas, as mulheres tornaram o movimento mais intenso, quebrando algumas propriedades e fazendo greves de fome (Pinto, 2010). Esse movimento abriu caminho para que os grupos feministas tivessem mais visibilidade e provocou nos homens, o senso de que se elas buscavam veementemente por esses direitos é porque algum sentido tinha, e fazer com que as mulheres que não aderiram aos movimentos começassem a pensar por si só se eram detentoras dos direitos reivindicados pelos grupos feministas. As mulheres adotaram estratégias e lutavam em busca de visibilidade, garantias de direitos humanos, liberdade e igualdade. 
	Os movimentos de resistência e a participação feminina durante os regimes autoritários, opressor e perseguidor, eram bem semelhantes ao do contexto brasileiro. Países como o Chile, Argentina e Uruguai, tiveram a participação da mulher nos movimentos e os papeis que as mesmas desenvolveram foram cruciais para o enfrentamento da ditadura, com lutas de enfrentamento a repressão violenta advinda do Estado, ocasionando a organização de movimentos para luta e defesa dos seus direitos humanos e para poder exercer a democracia. 
	Entre os anos de 1973 – 1990, durante o governo ditatorial de Augusto Pinochet no Chile, as mulheres organizaram movimentos importantes,entre eles estão Movimento de Mães e Familiares de Desaparecidos, que objetivava denunciar os crimes que o regime cometia, o Movimento das Damas de Branco, em Cuba, em que as mulheres resistiam à política, denunciava as violações dos direitos humanos e injustiças cometidas pelos militares.Tais movimentos eram vistos como meios de luta contra a ditadura, por igualdade de gênero e Justiça social, e para que as Leis saíssem do papel para a prática. 
	Os Estados Unidos também tiveram movimentes de mulheres que ansiavam por seus direitos, como o direito ao voto, mas, não fizeram movimentos isolados, com a participação feminina apenas, elas se aliaram aos homens que lutavam pela liberdade dos escravizados e pela garantia de seus direitos, mas, segundo Weber (1964), o movimento abolicionista alcançou mais sucesso do que o movimento das mulheres (Weber, 1964). Nesse contexto, a abolicionista SojournerTruth, teve destaque fazendo um discurso que ficou eternizado na história, sobre o voto feminino e os direitos dos negros, que em seu discurso repetia “Eu não sou Mulher”.  
	No Brasil, as mulheres já almejavam por seus direitos e igualdade de gênero desde o período anterior a ditadura militar e no período de vigência do governo militar brasileiro essas lutas se tornaram mais intensas, elas participaram de diversos movimentos de luta e resistência, como organizações políticas clandestinas, protestos e deram apoio ativo nos diversos movimentos formados para combater os desmandos do governo, em que, muitas dessas mulheres foram submetidas a tortura física e psicológica, desaparecimento e até mesmo aprisionadas, ganhando posição de destaque frente as lutas em prol da garantida dos direitos humanos e pela redemocratização do país. A participação das mulheres na luta contra a ditadura militar não se limitou à resistência política; elas também foram responsáveis por articular movimentos que defendiam a igualdade de gênero, ampliando a pauta de reivindicações da esquerda. (Teles, Teles, 2000). 
	As mulheres tinham uma participação multifacetada, além de participar de movimentos clandestinos de lutas, elas também se mobilizavam para tratar de questões específicas, e para falar e buscar o fim de uma vida baseada em sociedade patriarcal, onde os homens tinham seus direitos garantidos em diversos campos da sociedade e elas viviam uma vida de privações, de participação e luta por seus direitos.  
	Durante o regime militar as mulheres começaram a se questionar sobre a sua participação na política, e ao se perceberem em situação de desvantagem perante a sociedade patriarcal a que estavam inseridas, começassem a se mobilizar para lutar e combater a repressão autoritária e política, a violação dos direitos civis, e assuntos relacionados aos direitos das mulheres, o combate à violência doméstica, além de poder participar ativamente das diversas áreas profissionais que a elas eram negadas, ter salário digno, além de acesso a saúde, sendo responsável pelas decisões sobre o seu corpo e fertilidade e na educação. Conforme pontua Teles, Teles (2000) essa articulação foi essencial para ampliar a pauta de reivindicações da esquerda, fazendo com que as demandas feministas não fossem marginalizadas, mas integradas aos movimentos sociais mais amplos. As mulheres se tornaram fundamentais na luta contra a ditadura ao trazer novas camadas de resistência, defendendo tanto a democracia quanto
	A ditadura militar e o regime autoritário que o país vinha sofrendo, ocasionaram o fortalecimento dos movimentos feministas, onde as mulheres lutaram contra a repressão do regime vigente e contra as desigualdades de gênero. Foi nesse período que as organizações femininas de lutas, por direitos igualitários, contam a violência doméstica e sexual impostas pela organização patriarcal a que era submetida, começa a ganhar mais visibilidade e relevância, e com isso foram se solidificando, no sentido de fortalecimento das lutas por garantias de direitos e pela redemocratização do Brasil.  
	As mulheres foram extremamente importantes para as lutas contra o regime autoritário, para a consolidação da democracia nos diferentes países, dando visibilidade e fortalecendo os movimentos feministas de maneira global, pelas reivindicações dos direitos igualitários, por justiça social e pelo fim da violência contra a mulher. Os movimentos de resistência feminista ainda estão presentes no contexto atual, em que as mulheres continuam a busca por reconhecimento de seus direitos, por igualdade de gênero, pela extinção da violência seja ela física, psicológica e social e o combate as diferentes opressões e exclusão dos diversos setores da nossa sociedade contemporânea. 
	 
	1.3 AS EXPECTATIVAS E A REALIDADE: O PAPEL DA MULHER NO CENÁRIO CULTURAL  
	 
	O contexto da ditadura militar no Brasil, enfatiza que a mulher no cenário cultural, viveu momentos de repressão política e social, apesar dos movimentos de resistência e luta organizados pelas mesmas, para a transformação de um contexto onde elas eram vistas como objetos, deveriam ser submissas aos pais e maridos, viver uma vida privada, dona do lar e responsável pelos cuidados da família, sendo que, a política imposta pelo regime militar passava a visão conservadora sobre a família e sobre o papel da mulher dentro do ceio familiar, onde sua participação nas esferas da sociedade era limitado. 
	A pesquisadora Joana Maria Pedro, na obra História e Ditadura: Memória, Resistência e Exílio, 2010, salienta que o governo militar reforçava a visão tradicional da mulher, almejando um ideal de feminino baseado na passividade e no cuidado, enquanto o espaço público e político era reservado aos homens. O discurso da pesquisadora reflete ao modelo de família do período da ditadura, que era patriarcal, para o governo a mulher era limitada ao espaço privado, e o espaço público somente poderia ser ocupado pelos homens, alegando que se as mulheres ocupassem lugares de destaque, poderia ser uma ameaça as estruturas do governo. 
	 Segundo a visão do governo, as mulheres ao serem privadas, e ao impedir a participação feminina o governo almejava, garantias de estabilidade social, evitar a politização e emancipação das mulheres, e com isso as mulheres ficariam impedidas de participar da vida pública. Mas as mulheres inconformadas com suas posições ante tantas atrocidades começaram a contestar as ordens oficiais e a formar movimentos feministas, desafiaram normas, e a participarem do cenário, político, social e cultural. (Saffioti,1994) argumenta que a opressão de gênero é uma construção social que se entrelaça com a opressão de classe, e o regime militar, por ser autoritário e conservador, amplificava essa dinâmica de subordinação feminina. 
	Saffioti (1994), associava a opressão de gênero da ditadura à opressão de classe, levando em conta que as mulheres que fizeram resistência ao regime militar eram trabalhadoras, que queriam melhores condições de vida, de sobrevivência, trabalho digno e salários justos, além da igualdade de gênero. Nesse sentido, o governo descrito pela pesquisadora não queria apenas o controle político, mas também, o controle social, limitando os limites das mulheres nos setores da sociedade. Tanto (Joana Pedro, 1994) quanto (Saffioti, 2018), esclarecem que o governo reforçava que as mulheres deveriam ser subordinadas, ter sua sexualidade controlada e viver para pais, maridos e filhos e para os serviços domésticos. 
	Desde a formação da sociedade brasileira, várias mulheres ocuparam posição de destaque, como a rainha Carlota Joaquina de Bourbon 1775- 1830, que se atreveu a entrar no jogo do poder que era de domínio masculino. A imperatriz Maria Leopoldina d’Áustria 1797-1826, que participou da política brasileira ativamente. Domitila de Castro Canto e Melo 1797-1867, a marquesa de Santos, que foi amante de Dom Pedro I e grande articuladora política. A princesa Isabel 1846-1921 que era neta de Leopoldina que foi chefe de Estado por três vezes, e na sociedade contemporânea Dilma Roussef que foi eleita a primeira presidente do Brasil.No período da ditadura as mulheres tiveram papel de destaque, sendo que muitas desapareceram  como Walquíria Afonso Costa1, e algumas foram mortas como Soledad Barret Viedma e outras perderam familiares como é o caso mais famoso de Zuzu Angel que perdeu os filhos, e ainda as sobreviventes dos horrores da ditadura Nilce Azevedo Cardoso, Yolanda Cerquinho da Silva Prado, dentre outras
	Os movimentos feministas, enxergavam nas produções culturais um modo de expansão para suas reivindicações, e uma voz para levantar questionamentos sobre a opressão de gênero, que passou a ser incorporado a diversas expressões e produções culturais como, no teatro, nas artes plásticas, livros, músicas. Segundo Rago(2004) a luta das mulheres contra o autoritarismo militar também implicava na contestação de papéis femininos restritos, e a cultura foi um dos campos em que essas lutas se tornaram visíveis. 
	Diante disso, fica claro que os objetivos dos vários movimentos feministas, ansiavam por resistência política, e por oportunidades em relação aos debates culturais sobre a realidade que as mulheres do período vivenciavam quanto a sua limitação, nas questões de gênero, liberdade e seu espaço nos setores sociais, culturais e políticos. O Brasil teve representantes culturais femininos como atrizes, cantoras, escritoras, etc. 
	 
	As artistas também foram atacadas no período da ditadura, como foi o terrível atentado às atrizes da peça Roda Viva, de Chico Buarque de Holanda, direção de José Celso Martinez Corrêa, no Teatro Ruth Escobar, São Paulo, em 19 de julho de 1968, tendo Marília Pera no elenco (Rosenfeld, 2009, p. 186). 
	O Decretode Lei n.º1.077/70 era utilizado para censurar obras de mulheres que buscavam visibilidade por meio da arte e cultura: 
	o livro da senhora Cassandra Rios é um romance sobre uma jovem lésbica, suas conquistas e seu ambiente familiar. Suas atitudes são referendadas como a causa de seu desajuste. Mensagem negativa, psicologicamente falsa em certos aspectos de relacionamento, nociva e deprimente, principalmente pela conquista lésbica da heroína junto à madrasta e o duplo suicídio final. página 200, 201, 202 a autora tenta com injustificadas citações Bíblicas subverter conceitos morais em uma infeliz subliteratice para justificar o tema a que se propôs. O poder econômico é, também um fatal coator, segundo ela, das anomalias a que se compraz em relatar. Enquadramos, pois, o compêndio em o Dec. Lei 1077 de 1970. VETADO. (Serviços de Censura e Diversões Públicas. PARECER n.º 1711, 1975). 
	 
	O cenário cultural das mulheres da ditadura, era repleto de tensões e conflitos, sendo que elas não eram vistas como sujeitos que poderiam participar ativamente de todos os contextos da sociedade, e as mulheres que quebravam as regras do governo, eram censuradas, perseguidas politicamente e eram julgadas por estarem adentrando em um cenário até então masculino, tendo suas vozes e obras silenciadas, no sentido de controlar a participação ativa da mulher nas decisões do governo. Mas suas lutas e resistência tendo como aliada a arte possibilitou a compreensão sobre a mulher e o seu papel dentro da sociedade, fortaleceram os movimentos feministas e abrindo um leque de possibilidades quanto a garantia de direitos que foram alcançados ao longo dos tempos. 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.MULHERES NOS MOVIMENTOS DE RESISTÊNCIA E REPRESSÃO DA DITADURA MILITAR  
	 
	Visando entender como foram os movimentos de resistência da mulher frente a Ditadura Militar o capítulo aqui apresentado foi elaborado utilizando artigos, teses e dissertações pesquisados no banco de dados do Google Acadêmico, Portal Capes e demais sites de confiança que poderão embasar a redação do TCC produzido. O capítulo será dividido em três subtítulos. O primeiro subtítulo trata sobre “A Participação das Mulheres nos Movimentos de Luta e Resistência”. O segundo “A Repressão e a Violência de Estado Contra as Mulheres” e o terceiro “A Representação das Mulheres na Propaganda e na Política durante o Regime Militar” ambos direcionados a compreensão sobre o papel da mulher nos movimentos de luta e resistência a repressão do período da ditadura militar no Brasil. 
	Para dar início às discussões,a pesquisa de Jaqueline Alves Leal Fontes (2013) intitulada “A Resistência e Repressão da Mulher, no Contexto da Ditadura Militar na Concepção de Ana Maria Colling”, enfatiza que a figura feminina revolucionou o século XX visto que o contexto histórico da época era a ditadura militar brasileira, e levando em conta que até então elas só poderiam se casar, servir a casa e cuidar dos filhos. A autora pontua que com o avanço do feminismo a mulher poderia então ser ouvida e se expressar, mesmo sendo julgada.  
	Como cita Colling (2004) a mulher foi conquistando seu espaço gradativamente e deixando para trás a questão de gênero, de que somente o homem poderia ter uma vida em sociedade exercendo diferentes funções e desse modo ao se inserirem nos movimentos de luta e resistência à ditadura militar brasileira, elas foram ganhando mais visibilidade e conquistando seus direitos. Nesse contexto, a autora acrescenta que: 
	ao feminino caracterizado como natureza, emoção, amor, intuição é destinado o espaço privado; ao masculino, cultura, política, razão, justiça, poder. A história de gênero tenta introduzir na história global a dimensão da relação entre os sexos, com a certeza de que esta relação não é um fato natural, mas uma relação social construída e incessantemente remodelada (Colling, 2004, p. 3.). 
	 
	Segundo a autora, as mulheres queriam deixar esse papel de submissão e exercer seus direitos de poder usufruir e exercer uma posição profissional, enfim, queria ser bem sucedida. No entanto, o momento era marcado por uma sociedade machista que impedia que as mesmas progredissem profissionalmente, somente os homens poderiam exercer esse papel e ser bem sucedido. De acordo com Colling (1997, p.41) eram tempos difíceis, aqueles da ditadura militar brasileira. Especialmente para as mulheres que tinham que lutar contra o inimigo externo, os militares e com interno, as organizações de esquerda (Colling, 1997). A autora acrescenta que as mulheres estavam conquistando o seu espaço no momento em que acontecia a ditadura militar e o feminismo foi a maneira encontrada para ter visibilidade na sociedade e ocupar um espaço antes proibido e mesmo sofrendo ela buscou a libertação da vida doméstica e submissa que elas viviam e a liberdade de poder exercer o papel de mulher e conquistar o seu lugar nas diferentes esferas
	O historiador alemão Reinhart Koselleck (2006) aponta que as mulheres que participaram da luta armada entre os anos 1960-1970, romperam o horizonte de expectativas. Koselleck (2006). Para o autor, [...]experiência e expectativa são duas categorias adequadas para nos ocuparmos com o tempo histórico, pois elas entrelaçam passado e futuro. (Koselleck, 2006, p.308).Ademais o autor acrescenta que: 
	 
	a experiência é o passado atual, aquele no qual os acontecimentos foram incorporados e podem ser lembrados. Na experiência se fundem tanto a elaboração racional quanto as formas inconscientes de comportamento, que não estão mais, ou que não precisam mais estar presentes no conhecimento. Além disso, na experiência de cada um, transmitida por gerações e instituições, sempre está contida e é conservada uma experiência alheia. Nesse sentido, também a história é desde sempre concebida como conhecimento de experiências alheias. Algo semelhante se pode dizer da expectativa: também ela é ao mesmo tempo ligada à pessoa e ao interpessoal, também a expectativa se realiza no hoje, é futuro presente, voltado para o aindanão, para o não experimentado, para o que apenas pode ser previsto. Esperança e medo, desejo e vontade, a inquietude, mas também a análise racional, a visão receptiva ou a curiosidade fazem parte da expectativa e a constituem. (Koselleck, 2006, p. 309). 
	 
	A historiografia nem sempre lembra da figura feminina nos registros de eventos importantes como o período aqui apresentado sobre a ditadura militar, e quase sempre os autores falam sobre a mulher dentro de um personagem que deve ser submisso e privado de realizar atividades nas diferentes esferas da sociedade, onde ela era privada de estudar e ter uma vida profissional solidificada e de sucesso. 
	 A sociedade machista desde a Idade Média até o período da ditadura militar brasileira via na mulher um ser que deveria ser como o “Anjo” da casa, cuidar dos afazeres domésticos, dos filhos e servir ao seu esposo e não podia se expressar e quando assim o fazia não era ouvida e não tinha liberdade para realizar atividades que a sociedade contemporânea vem abrindo espaço para que ela tenha visibilidade e participação ativa nos diversos campos da sociedade como da política, economia, trabalho, cultura e atuar onde e como ela quiser sem exercer papel de fraca e submissa ao que os outros pensam ou fazem. 
	 
	2.1.​ A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NOS MOVIMENTOS DE LUTA E RESISTÊNCIA 
	 
	A mulher desde o início dos tempos foi privada de adentrar alguns espaços que eram considerados próprios apenas para os homens e somente eles podiam tomar decisões ou interferir na política, economia, sociedade e na vida cultural do povo. Contudo o artigo da autora Juliet Mitchel intitulado (2014), enfatiza que o período da ditadura militar foi violento para homens e mulheres e que estes estiveram ativamente na luta de resistência e na defesa dos ideais democráticos e liberdade. 
	Não foi uma luta fácil, mas que deixou um legado imenso relacionada à conquista de direitos que antes só podiam ser exercidos por homens. Para alcançar os objetivos de luta elas tiveram muitas barreiras em diferentes espaços ocupados como a família, a religião, na profissão, no contexto educacional e na sua atuação na sociedade de modo geral.  
	O Brasil foi o local onde as mulheres tiveram o maior sucesso frente as suas lutas, elas tiveram mudanças significativas nas suas relações pessoais e sociais, no trabalho, na família, na economia e na política. Diante de mudanças importantes que o mundo vinha sofrendo no período impulsionou as mulheres quanto ao modo de ver, enfrentar e transformar a vida. Conforme afirma Rachel Soihet (2013): 
	 
	além das tradicionais reivindicações no tocante à esfera profissional e à igualdade civil, reagem contra modelos idealizados que prescrevem a maternidade compulsória e imposição de beleza e delicadeza como ideais para as mulheres. Nesses movimentos, tornam públicas questões, até então consideradas da intimidade, exigindo o controle do corpo, o direito ao prazer, o reconhecimento da maternidade como uma opção e, consequentemente, o direito ao aborto e à contracepção. Igualmente, reclamam medidas contra a violência aplicada às mulheres, lançando o lema de que o “privado é político”. (Soihet, 2013, p.14-15). 
	 
	Juliet Mitchel (2014) eRachel Soihet (2013), estão em consonância e acrescentam que as mulheres passaram a utilizar o anticoncepcional, a aproveitar o direito ao prazer sexual sem uma gravidez indesejada e somente experimentar o orgasmo e poder decidir se deseja e quando ser mãe. Nesse sentido, a mulher passa a ser dona do próprio corpo que antes era controlado por seus maridos. A mulher se tornou mais ativa e passaram estudar, trabalhar e após a ditadura elas passaram a participar das manifestações contra a atuação dos militares. Ademais, o artigo diz que depois da implementação do Ato Institucional nº 5, que a autora aponta como sendo um golpe dentro do golpe, tanto os homens quanto as mulheres tiveram que fazer sua militância na clandestinidade.  
	A ditadura militar foi um período marcado por muita violência contra os militares que assumiram o poder e as mulheres assim como os homens eram torturadas e sofriam violações sexuais, sofriam estupros e eram forçadas ao aborto devido a chutes e socos na barriga. Homens e mulheres eram forçados a ficaram nus em frente aos torturadores e quando não o faziam eram rasgadas e existem registros de casos em que homens e mulheres eram vítimas de choques elétricos em seus órgãos genitais. Juliet Mitchel (2014) enfatiza que muitas foram assassinadas grávidas e outras tiveram seus filhos no cárcere. 
	A violência seja ela qual for é desumana e causa prejuízos que muitas vezes são irreparáveis e agregam traumas que dificilmente quem sofreu irá superar e conseguir seguir em frente, visto que a violência é uma ação que viola os direitos da pessoa em diversos sentidos, como por exemplo o poder de decisão e fala diante de questões importantes ou do cotidiano de quem as vive. Nesse sentido para entender o processo de participação feminina nos movimentos de resistência e luta é crucial entendimento sobre a violência de gênero e como ela impactou a vida das mulheres militantes do contexto da ditadura militar brasileira.  
	De acordo com o artigo das autoras Deborah Azevedo Andrade, Hagda da Cunha e Grasielle Borges Vieira de Carvalho (2024),apontam que a violência de gênero se configura quando são cometidas ações contra as mulheres para submetê-las ao sofrimento seja ele físico, psicológico, sexual, institucional, patrimonial dentre outros que impactam negativamente a vida das mulheres. A violência ocorre pela necessidade de o homem fazer valer a cultura de que ele é o chefe da família, e nesse sentido é possível dizer que a violência de gênero ocorre desde o princípio da formação da sociedade que vive o machismo que é estrutural e que somente os homens tem poder de decisão e pode participar de todos os setores sociais. 
	 
	A violência de gênero configura um conceito abrangente, utilizado, às vezes, como sinônimos de violência contra as mulheres ede violência doméstica. Remete,entretanto,às relações interpessoais hierarquizadas, nas quaisverificamassimetrias depoder,implicandorelações de dominação,  marcadas  pela desigualdade entre homens e mulheres (Saffioti, 2004, p. 81). 
	 
	Quando a mulher decide participar de movimentos políticos, sociais dentre outros, os homens se sentem ameaçados, sentem que as regras de conduta determinadas pela sociedade machista de que a mulher só poderia ser filha, mãe, esposa e senhora do lar e que somente os homens podiam atuar no trabalho, na economia, na política e nos outros setores da sociedade. Soihet (2013) esclarece que a violência contra a mulher é resultado que surge de uma sociedade em que impõe a hierarquia de gênero, em que somente os homens estão em destaque e têm como apoio as instituições religiosas, científicas, jurídicas e até mesmo do Estado que faz uso da diferença biológica como justificativa para as desigualdades entre homens e mulheres e que coloca a mulher em condição de submissa aos desejos dos homens. Soihet (2013) acrescenta ainda que a violência contra as mulheres acontece em diferentes esferas e classes sociais, e que é um problema social solidificado pela permanência das relações assimétricas de poder.
	 
	exaltado como expressão de beleza, inspirador do desejo, fonte de prazer, de vida por meio da maternidade, símbolo da nação republicana, o corpo feminino, na França pós-revolucionária como no Brasil, é também lugar de  violência -quer  a  violência  física,  espancamentos,  estupros,  etc.,  tão bem    conhecida, quer aquelas outrasformas de violência sutis, engenhosas, entre as quaisa chamada violência simbólica, que igualmente contribuem para a manutenção de desigualdades (Soihet, 2002, p. 270). 
	 
	Na historiografia brasileira a figura da mulher é apresentada como mulher, mãe, dona de casa e que deve obediência primeiramente aos pais e posteriormente ao marido, o que a coloca em condição de submissão e de servidão pois, a ele caberia somente a função de cuidar dos afazeres domésticos e da educação dos filhos.  
	De acordo com Dorlin (2008): 
	 
	o sexo designa comumente três coisas: o sexo biológico, tal qual nos é nomeado ao nascimento – sexo macho ou sexo fêmea –, o papel ou o comportamento sexual que supostamente lhes corresponde – o gênero, provisoriamente definido como os atributos do feminino e do masculino – que a socialização e a educação diferenciadas dos indivíduos produzem e reproduzem; finalmente, a sexualidade, quer dizer, o fato de ter uma sexualidade, de ter ou de fazer o sexo.(Dorlin, 2008, p. 5). 
	 
	Contudo esse cenário aos poucos foi se modificando e a mulher passou a lutar por reconhecimento e visibilidade, o direito de falar e ser ouvida e poder tomar suas próprias decisões sobre seu corpo e suas ideologias, como nos chama a atenção Alcilene Cavalcante de Oliveira intitulado (2017).A ditadura foi um contexto histórico em que homens e mulheres vivenciaram a tortura e a repressão e deixou um legado relevante sobre a mulher e o direito de participar ativamente nas decisões da sociedade em condições de igualdade de gênero. 
	 
	 
	2.2 MULHERES NA DITADURA E AS VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS 
	 
	Com vistas a esclarecer como foi a atuação das mulheres nas lutas e resistência às torturas e violações dos direitos humanos, torna-se necessário investigar o que diferentes conteúdos e autores nos dizem sobre o papel da mulher ao longo desse período que deixou um legado relevante na história do Brasil.  
	De acordo com o artigo Lisiane Alonço de Medeiros, Rosana Moretto Lemanski e Valquíria Trezciac Medeiros, a mulher adentrou no contexto da ditadura militar como militante por opção, outras questõescitadaspelos autores, é que as famílias não aceitavam que elas fizessem parte dos movimentos de resistência. Além disso aponta que grande parte das mulheres da ditadura iniciaram sua participação através dos movimentos estudantis, contexto esse que colaborava para a formação de lideranças e partidos com diferentes ideologias. 
	Ao se inserirem nos movimentos de resistência à ditadura militar, de acordo com as autoras, as mulheres não mais cuidavam da sua aparência, ficavam desleixadas com os cuidados dos corpos para serem enxergadas como militantes e não mulheres apenas. A única distinção que havia era durante as prisões das mulheres subversivas considerado a posição social, em que as mulheres menos abastadas que eram operárias eram ligadas aos tóxicos e as de classe média eram preservadas de ouvir comentários e palavrões devido a sua classe social.  
	As mulheres sofriam pelas mãos dos repressores de várias formas, como violência física e psicológica, torturas e humilhações e não tinham seus direitos humanos respeitados, como relatos do Departamento de Operação de Informação – Centro de Operações de Defesa Interna, foram criados para regularizar o aparato repressivo2 (DOI-CODI) de que uma mulher militante que foi presa e torturada gritava repetidamente “Aqui não existe nem Deus, nem pátria, nem família. Só você e nós.” A tortura foi a principal forma de repressão direcionada as mulheres com objetivo de fragilizar, amedrontar, coibir e reafirmar a sua condição de um ser inferior ao homem e suas punições eram duplicadas por serem mulheres e estarem em condições de militantes contra a ditadura militar. 
	Maria Amélia de Almeida Teles (2015), pontua que as mulheres foram as que mais se modificaram entre os anos de 1960 e 1970, que tiveram suas rotinas modificadas, mais participação no mercado de trabalho, a redução no número de filhos, alcance de mais educação escolar e todos esses avanços mudaram a organização de suas vidas devido a expansão do capitalismo, o crescimento da indústria, a proibição da reforma agrária e o por conta do êxodo rural. Devido as novas relações sociais as mulheres foram conquistando a sua independência, e por conta do crescimento do mercado de trabalho as mulheres começaram a reivindicar empregos remunerados. 
	De acordo com Amelinha Teles; Rosalina Santa Cruz Leite (2013, p. 26), quem conduziu e liderou a primeira greve do período da Ditadura que ocorreu em Contagem Minas Gerais com sucesso foi Conceição Imaculada de Oliveira que era secretária do Sindicato dos Metalúrgicos. De acordo o trecho transcrito e publicado no Jornal Tribuna de Imprensa, Rio de Janeiro em 1969: 
	 
	[a] repressão não se esqueceu da Conceição, secretária do Sindicato de Metalúrgicos a que o ministro Passarinho (Coronel do Exército Jarbas Passarinho que àquela época era Ministro do Trabalho) queria encontrar na época da mobilização da massa operária. Presa grávida, foi submetida a um aborto criminoso em uma sala comum do DOPS de Belo Horizonte (MG), na presença dos demais presos políticos e dos policiais. [...] para assistir [...] à cirurgia, praticada sem anestesia, sem nenhum cuidado higiênico e inclusive sem os instrumentos cirúrgicos necessários para uma operação. Quando, impotente, a vítima gritava, os torturadores faziam um alarido histérico e sádico, gritavam de alegria, diziam palavrões aos indignados espectadores mantidos sob ameaças dos fuzís.( Kucinski; Tronca, 2013, p. 158). 
	 
	Outras mulheres foram levadas presas por serem integrantes do movimento popular de apoio as greves de Minas que foram elas Gisele Avelar, Loreta Kiefer Valadares, Delcy Gonçalves, Maria do Rosário Cunha Peixoto e Laudelina Maria Carneiro. 
	Gisele Avelar sobre sua prisão relatou que: 
	 
	[...] em 23 de agosto de 1969, fui levada à presença do tenente-coronel Valdir Teixeira Góes, do 12º Regimento (12º RI localizado no bairro de Barro Preto, em Belo Horizonte MG), que informou que eu seria entregue aos torturadores capitão Jesu e sargento Leo, ambos da Polícia Militar, que se encarregariam de espancar-me, colocar-me no pau-de-arara, divertir-se com meu corpo e, finalmente, violentar-me [...]. Às 19hs fui conduzida até um posto policial isolado. [...] depois de ser violentamente despida, até ficar totalmente nua, estive durante nove horas sob a sanha desses policiais, que se revezavam em combinações de torturas físicas, psicológicas e sexuais. (Kucinski; Tronca, 2013, p. 114). 
	 
	Loreta Kiefer Valadares declarou que: 
	[...] por ordem do tenente-coronel Góes, fui levadapelo capitão Jesu ao Colégio Militar (de Belo Horizonte(MG), onde fui submetida a torturas físicas, morais esexuais perpetradas pessoalmente pelo capitão GomesCarneiro, do Exército, na presença do tenente Marcelo.As torturas consistiam em carícias por todo o corpo,abraços e sussurros nos ouvidos, logo transformadosem golpes de caratê no estômago, bofetadas eprincipalmente vários golpes de “telefone” nos ouvidos,que quase me deixaram surda [...].(Kucinski; Tronca, p. 114). 
	 
	De acordo com o DOI-Codi/ SP, os torturadores não gostavam de estuprar mulheres quanto estavam menstruadas e diante disso elas guardavam um absorvente sujo e quando eles as levavam para serem interrogadas elas o colocavam dentro da calcinha a fim de evitar sofrer estupro. Os métodos de tortura eram muitos e com requintes de crueldade diversificados. Nos interrogatórios as mulheres eram expostas até mesmo insetos vivos e animais para torturar os aprisionados nesse caso homens e mulheres. 
	No relatório da Comissão Nacional da Verdade existem denúncias sobre o uso de animais vivos nas práticas de torturas dos considerados subversivos da ditadura militar. 
	 
	Presos políticos foram expostos aos mais variados tiposde animais, como cachorros, ratos, jacarés, cobras,baratas, que eram lançados contra o torturado oumesmo introduzidos em alguma parte de seu corpo.Especificamente em relação aos camundongos, otorturador Lourival Gaeta, que atuou no DOI-Codi do IIExército, em São Paulo, durante a década de 70,explicava sua destrutividade uma vez introduzidos noscorpos das suas vítimas, com o argumento de que esteanimal não sabe andar pra trás. (Brasil, 2014a, p. 373-374). 
	 
	O relatório da Comissão Nacional da Verdade há denúncias sobre outras formas de tortura como a violência sexual conforme o depoimento de Maria Amélia de Almeida Teles (a autora do texto) na Comissão da Verdade “Rubens Paiva”, na audiência de “Verdade e Gênero”, em 4/3/2013. 
	Há ainda denúncias sobre esse torturador, que praticou outras formas de tortura, como violência sexual: [...]Eu estava sentada na cadeira de dragão, nua amarrada com fios de metal, levando choque no corpo todo, ânus, vagina. Enquanto isso, o Gaeta, que era um torturador, estava se masturbando e jogando esperma em cima do meu corpo nu[...] Num outro momento, estava sendo torturada em pé, nua e cai no chão. Ele (o Gaeta) me pegou e me colocou numa cama de lona que estava na sala de torturas e começou a esfregar meus seios, apertar minha bunda [...]. 
	 
	Por fim, os artigos citados nesse subtítulo apresentam as atrocidades da ditadura, bem como se deu a participação das mulheres no movimento de resistência e os tipos de violência sofridas por essas mulheres militantes que viviam a clandestinidade por convicções políticas e lutavam por ter seus direitos humanos garantidos e a igualdade de gênero frente as decisões importantes nas diferentes esferas da sociedade. Desse modo foi citado que as mulheres eram torturadas psicologicamente, fisicamente, sexualmente e eram impostas a todo o tipo de humilhação pelos torturadores. 
	 
	 
	2.3 MULHERES MILITANTES NA DITADURA MILITAR 
	 
	As mulheres começaram a impor suas ideologias e a reivindicar seus direitos no período em que o feminismo era espalhado pelo mundo e no Brasil elas participaram ativamente dos movimentos de resistência e luta contra a ditadura militar como já falado anteriormente por escolha própria e por convicções políticas. Nesse sentido, será discorrido o perfil de algumas mulheres e sua atuação durante o período da ditadura militar no Brasil. 
	A década de 1960 estava passando por muitas transformações e, nesse período a mulher foi a que mais se desenvolveu. No período da ditadura militar no Brasil surgiu a pílula anticoncepcional, o país passava pela modernização, o mercado de trabalho estava sendo expandido, as mulheres tinham maior acesso à educação e a cultura estava em ascensão e as mulheres foram impulsionadas a questionar e a se impor diante do sistema patriarcal a que estavam inseridas e desse modo ganhando mais espaço nas amplas esferas sociais e formando as correntes femininas (Sarti, 1998). 
	O ano de 1975 foi considerado o Ano Internacional da Mulher, sendo este declarado pela ONU, que impulsionou e abriu para os grupos feministas que surgiram de modo que eles se organizassem, que eram constituídos por mulheres consideradas subversivas pelos ditadores. E no mesmo ano acontece a criação do Movimento Feminista pela Anistia com intuito de retirar as acusações e libertar os presos políticos (Colling, 1997). 
	Muitos foram os esforços dessas mulheres militantes para se firmarem como mulheres militantes em busca de igualdade de gênero e para garantir seus direitos humanos e poder participar dos setores da sociedade em condição de igualdade podendo opinar e expor suas ideologias e tomar decisões relacionadas a política, a economia, a sociedade e a cultura. As mulheres que participaram desses movimentos nem sempre são citadas pela historiografia que insiste em as colocar em condição de inferioridade e submissão patriarcal. No entanto, a autora apresenta algumas dessas mulheres e suas funções dentro dos movimentos de luta e resistência à ditadura militar. 
	●​Silvia Magalhães: responsável pelo levantamento de informações sobre o sequestro do embaixador norte-americano na Guatemala. Foi presa no início da década de 1970 e foi banida no país, sendo trocada por outro embaixador sequestrado.  
	●​Sylvia Montarroyos: utilizava o nome de militante Tatiana e era integrante do Partido Operário Revolucionário – Trotskista (POR-T 
	●​Maria do Carmo de Brito: deixou a Organização Política Operária (POLOP) com outros militantes sendo um deles o seu companheiro Juarez Guimarães de Brito. Ela utilizava o codinome de Lia e foi eleita em 1969 para a direção da Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR – Palmares). Apesar de uma vida política ativa ela só surge na história por ser esposa de militar, participou do roubo do cofre de Adhemar de Barros; 
	●​Sônia Lafoz: nascida na Argélia, filha de pai espanhol, antifranquista e comunista, ela passou a infância exilada com os pais em vários países. Cursou psicologia na Universidade de São Paulo (USP) e durante a militância participou com Maria do Carmo do roubo ao cofre de Adhemar de Barros e do sequestro do embaixador alemão Ehrenfred Anton Theodor Ludwig Von Holleben, em 1970. 
	●​Iara Lavelberg: professora da USP e ex-militante da POLOP nasceu em São Paulo de família judia. Ela cometeu suicídio em Salvador, disparando contra si um tiro no peit. e preferiu morrer do que cair viva em poder do Coronel Luís Arthur de Carvalho; 
	●​Dinalva Teixeira: Dina como era chamada, baiana, formou -se em Geologia pela Universidade Federal da Bahia. No Araguaia ajudou a população, atuando como parteira, camponesa e professora; 
	●​Dilma Rousseff: ex-presidente do Brasil, foi uma das fundadoras da organização VAR-Palmares tendo sido presa em uma sequência de detenções por parte dos militantes desse partido. Mineira de Belo Horizonte começou a militar na POLOP em 1964 e posteriormente passou a atuar na COLINA. Foi presa em 1970 e levada para o presídio Tiradentes de onde só foi libertada em 1972. No ano de 2012 instalou a Comissão Nacional da Verdade para apurar as violações dos direitos humanos ocorridos entre os anos de 1946 e 1988 incluindo o período da ditadura militar que foi de 1964-1985. 
	●​Miriam Leitão: jornalista sofreu com o regime militar, passou por sessões de tortura em sala escura, ficando amarrada, nua e sozinha com uma cobra, ela não pode nem ligar para um advogado e possui memórias de momentos de humilhação. 
	Essas foram algumas mulheres que viveram os horrores da ditadura militar e dentre elas estão ainda Dinalva Oliveira, Maria Amélia de Almeida, Edna Roland, Diva Moreira, Helenira Resende, etc. Foram muitas as lutas enfrentadas por essas mulheres que contribuíram consideravelmente para que hoje em dia a mulher tenha mais visibilidade e espaço na sociedade contemporânea.Colling (1997) explica que a expressão utilizada pelos militares para referenciar as mulheres, era “subversivas” tal como aparece nos relatos das militantes sulistas é “Puta Comunista”. Simone relata o seguinte: “eles usavam uma expressão que é constante, eles não usam teu nome, eles usam sempre “puta comunista”. As mulheres segundo a visão patriarcal e machista da época deveriam ficar em espaços privados, em casa e cuidando dos afazeres domésticos e quando elas se propunham a ocupar outros espaços eram consideradas subversivas. 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3. O LEGADO DA RESISTÊNCIA DA MULHER E OS IMPACTOS NO PÓS-DITADURA MILITAR  
	 
	O presente capítulo tratará sobre o contexto das lutas de resistência das mulheres à ditadura militar, sobre os movimentos realizados por elas, como os movimentos se desenvolveram e o tratamento recebido dos militares durante à resistência. Visto que os movimentos de mulheres se desenvolveram significativamente no período da ditadura e modificaram o cenário em relação aos direitos das mulheres, quanto a igualdade de gênero, além disso, apontará as conquistas alcançadas por elas que perduram até os dias atuais, que influenciaram mulheres naquele período e ainda influenciam as mulheres contemporâneas e os movimentos feministas que lutam por igualdade de gênero e pela garantia dos seus Direitos Humanos. 
	Sobre os direitos da mulher como cidadã a Declaração dos Direitos Humanos (1948), dispõe no Artigo I e II que: 
	 
	Art. I: A mulher nasce livre e tem os mesmos direitos do homem. As distinções sociais só podem ser baseadas no interesse comum. 
	Art. II: O objetivo de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis da mulher e do homem: esses direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e, sobretudo, a resistência à opressão. 
	 
	A ditadura militar foi um longo período em que os militares após o golpe de 1964 subiram ao poder e começaram a governar o país com mãos de ferro. Durante a vigência do regime militar, aquele que fizesse algum tipo de oposição ao governo era perseguido, preso, torturado, desaparecia ou morria e a família nunca mais tinha notícias. As perseguições não eram direcionadas apenas aos homens, mas às mulheres que se envolviam em movimentos de luta e resistência também sofriam castigos deploráveis nas mãos dos militares. 
	No Relatório da Comissão da Verdade em 2013, Izabel Fávero em seu depoimento descreveu como ela se sentiu como mulher e militante no período da ditadura. 
	 
	Eu fui muito ofendida, como mulher, porque ser mulher e militante é um karma, a gente além de ser torturada física e psicologicamente, a mulher é vadia, a palavra era mesmo “puta”, “menina decente, olha para a sua cara, com essa idade, olha o que está fazendo aqui, que educação os teus pais te deram,tu é uma vadia, tu não presta” (CNV, 2014, p. 400). 
	 
	Os movimentos feministas surgiram com intuito de lutar para que as mulheres tivessem os mesmos direitos que os homens e pudessem participar da vida social e política do país, visto que até então o posto que a mulher tinha direito de ocupar era de filha, esposa, mãe e dona de casa, ela só poderia viver uma vida privada de cuidados com o lar e a educação dos filhos e cuidado com os maridos, ela deveria ser submissa se solteira ao pai e quando casada ao marido. 
	Gislene Quaresma Oliva (2012), enfatiza que os movimentos sociais são em prol dos direitos e da igualdade social para as mulheres. Especificamente no período da Ditadura Militar que surgiram os movimentos e se intensificaram pela luta em prol de garantia dos Direitos Humanos. Nesse período as mulheres descontentes da situação que viviam dentro de seus lares em que eram privadas de direitos políticos e sociais e expostas as vontades dos homens começaram a organizar os movimentos e a questionar sobre o papel que estavam exercendo. 
	Melo (2010), salienta que a dupla jornada de trabalho, a divisão sexual do trabalho, o papel social da esposa e mãe, direito à aposentadoria para donas de casa, o direito ao uso de contraceptivos e o direito às creches eram questões relacionadas ao trabalho doméstico e que se somavam a tantas outras demandas, entre elas a luta pela liberdade de expressão, pela democracia e pelo direito de viver e ter seus direitos que a Ditadura ameaçava. 
	As mulheres descontentes com o papel lhes eram determinados pelo sistema patriarcal que ainda viviam, em que não podiam participar da vida social e nem das decisões políticas e começam a se questionar sobre a sua vida e a buscar o seu espaço e garantir os seus direitos e buscar a igualdade de gênero, visto que no período somente os homens podiam participar de todos os contextos da sociedade. As mulheres descontentes começaram a lutar pela igualdade de gênero e sair do sistema de exploração-dominação-opressão das mulheres. 
	Afirmando as falas de Gislene Quaresma (2012), Saffioti (2004, p. 116) afirma que: 
	 
	violência de gênero é o conceito mais amplo, abrangendo vítimas como mulheres, crianças eadolescentes de ambos os sexos. No exercício da função patriarcal, os homens detêm o poder dedeterminar a conduta das categorias sociais nomeadas, recebendo autorização ou, pelo menos,tolerância da sociedade para punir o que se lhes apresenta como desvio. Ainda que não hajanenhuma tentativa, por parte das vítimas potenciais, de trilhar caminhos diversos do prescritopelas normas sociais, a execução do projeto de dominação-exploração da categoriasocial homens exige que sua capacidade de mando seja auxiliada pela violência. Com efeito, aideologia de gênero é insuficiente para garantir a obediência das vítimas potenciais aos ditamesdo patriarca, tendo esta necessidade de fazer uso da violência. Nada impede, embora sejainusitado, que uma mulher pratique violência física contra seu marido/companheiro/namorado.As mulheres como categoria social não têm, contudo, um projeto de dominação-exploração
	 
	Diversos artigos e teses disponíveis em sites de pesquisa apresentam o contexto da ditadura militar e a atuação das mulheres como cidadãs em busca de um lugar na sociedade, na política e em todos as esferas sociais. As mulheres lutaram pelo direito de decidir sobre o próprio corpo e pelo uso de contraceptivos, pela educação feminina que eram destinadas apenas ao ensino no primeiro grau e ensino mais alto apenas para os homens, por um lugar no mercado de trabalho e por participação nas decisões políticas, além disso elas queriam igualdade de direitos perante os homens. As mulheres não eram valorizadas e como professoras recebiam um salário menor e, quando não se dedicavam a ensinar os trabalhos domésticos, elas acabavam sendo demitidas. 
	O artigo de Carla Cristina Garcia (2015) esclarece que em meados do século XIX, que as mulheres começaram a buscar o direito de estudar, no Brasil somente a partir de 1827 que elas puderam se matricular e estudar e o direito de cursar uma faculdade só foi conquistado mais de cinquenta anos depois, e segundo ela o Brasil teve sua primeira médica formada apenas em 1887 e que as mulheres que anterior a esse período tentaram estudar e se em um curso superior foram segregadas.  
	Nísia Floresta Augusta foi a primeira mulher do Brasil que defendeu publicamente a emancipação feminina, e publicava artigos em prol da emancipação da mulher e foi a primeira a buscar o direito de alfabetização de meninas e jovens e fundou a escola inovadora no Rio de Janeiro se tornando um marco para a Educação Feminina no Brasil e de acordo com (Duarte, 2003, p. 153). Achava que a educação era o primeiro passo para emancipação da mulher. Traduziu e publicou “Direitos das Mulheres e Injustiças dos Homens”, manifesto feminista de Mary Wollstonecraft. Este livro: 
	 
	[...] é também o primeiro no Brasil a tratar do direito das mulheres à instrução e ao trabalho, e a exigir que elas fossem consideradas inteligentes e merecedoras de respeito. [...] deve, ainda assim, ser considerado o texto fundante do feminismo brasileiro[...](Duarte, 2003, p. 150). 
	 
	Ademais o artigo apresenta as ideologias de Nisia Floresta vê a origem do preconceito no Brasil como herança da cultura europeia e repugna a ideia que o homem é superior, e, segundo ela, homens e mulheres são diferentes apenas nos aspectos físicos, e que as desigualdades como resultado da inferioridade surgem da educação e dos acontecimentos diários. Para combater a opressão feminina somente à educação que irá oportunizar que as mulheres compreendam que são inferiores. (Floresta, 1989).  
	Nesse sentido, os subtítulos abaixo tratarão sobre as consequências da Ditadura Militar para as mulheres, sobre os movimentos organizados por elas para defesa e garantia de seus direitos e a herança deixadas pelas mulheres que se organizaram e lutaram por uma vida melhor e por espaço na sociedade e poder usufruir dos seus direitos em situação de igualdade perante os homens como determina a Constituição Federativa de 1988. 
	 
	 
	 
	3.1 A LUTA POR DIREITOS SOCIAIS E O SURGIMENTO DO FEMINISMO FRENTE AO PROCESSO DE REDEMOCRATIZAÇÃO ​ 
	 
	O feminismo é um movimento organizado de mulheres na busca por direitos e garantias de igualdade de gênero e participação em todas as esferas da sociedade. Cíntia Lima Crescêncio (2010) traz a definição do Dicionário Houaiss de Língua Portuguesa que apresenta o feminismo como uma doutrina que preconiza o aprimoramento e a ampliação do papel dos direitos das mulheres na sociedade, e teoria que sustenta a igualdade política, social e econômica de ambos os sexos e uma atividade em favor dos interesses femininos, nesse sentido o feminismo é uma prática que defende os direitos das mulheres. 
	O Dicionário de Política define o feminismo como: 
	 
	um movimento e um conjunto de teorias que tem em vista a libertação da mulher. Esse movimento nasceu nos Estados Unidos, na segunda metade da década de 60, e se desenvolveu rapidamente por todos os países industrialmente avançados, entre os anos 1968 e 1977 (Odorisio, 2002. p. 486). 
	 
	 
	No entanto, o Dicionário de Política define que o feminismo apresenta-se de modo organizado historicamente, em que é elaborada uma diferenciação dos diversos eventos históricos, o feminismo está ligado a princípio aos movimentos e as teorias que surgiram os anos de 1960, em que destacam a libertação e a emancipação da mulher que ele define como: 
	 
	o termo libertação é entendido como contraposto ao conceito de emancipação dos movimentos do século XIX, de que o Feminismo contemporâneo constitui a fase extrema e, ao mesmo tempo, a superação. A luta pela emancipação consistia na exigência da igualdade (jurídica, política e econômica) com o homem, mas mantinha-se na esfera dos valores masculinos, implicitamente reconhecidos e aceitos. Com o conceito de libertação, prescinde-se da “igualdade” para afirmar a “diferença” da mulher, entendida não como desigualdade ou complementaridade, mas como assunção histórica da própria alteridade e busca de valores novos para uma completa transformação da sociedade (Odorisio, 2002, p. 486). 
	 
	 
	Partindo deste pressuposto trataremos no presente subtítulo sobre a luta das mulheres por igualdade de gênero e para exercer o papel como cidadã de direitos perante a sociedade, que de acordo com todos os artigos já citados até aqui, essa luta vem de períodos anteriores a contemporaneidade, desde o momento em que ela passou a refletir sobre o seu papel na sociedade e sua percepção quanto a mudança no seu modo de vida, momento esse em que  passou a reivindicar seus direitos de igualdade de gênero e participação em todas as esferas da sociedade. 
	Nesse sentido, Gislene Quaresma Oliva (2020), enfatiza que o capitalismo industrial no Brasil contribuiu de modo relevante para que as mulheres mudassem sua opinião e posturas frente as ocupações sociais e o contexto que o Brasil vivia contribuiu para que as mulheres tomassem as rédeas da sua própria vida e tivessem consciência sobre a sua realidade e buscassem um novo ideal de vida. Os movimentos sociais das feministas que foram surgindo no período da ditadura estava vinculado ao feminismo da Segunda Onda que surgiu na América Latina na década de 1970 e por influência do movimento norte-americano e francês e pela Declaração da Década da Mulher entre os anos de 1975-1985 pela ONU. 
	Os movimentos de mulheres já aconteciam mesmo antes da década de 1970, haviam as que apoiavam a ditadura as chamadas Marchadeiras e as que eram contra, mas a partir dessa década os movimentos se intensificaram, e as mulheres utilizavam como instrumentos os periódicos especialmente o Brasil Mulher que era utilizado na periferia e nos chamados grupos de consciência, os periódicos apresentavam como mulheres militantes mulheres brancas e de classe média e que já possuíam experiência política, em que se destacam Maria Amélia Teles e Joana Maria Pedro, que distribuíam os periódicos. 
	Ademais, a autora aponta que os anos entre 1964-1974 houve uma intensa resistência à ditadura. Esses anos foram marcados por muitas perseguições, prisões e tortura, alianças entre o capital estrangeiro e o empresariado brasileiro, e vários movimentos de protestos ocorreram no Brasil. Nesse período se destacaram o Movimento Estudantil (ME) e as Comunidades Eclesiais de Bases (CEBs), que lutava por tanto na zona rural quanto na zona urbana contra as injustiças sociais. 
	As CEBs se expandiram na década de 1970 ao mesmo tempo em que surgiam outras organizações de resistência à Ditadura, sendo ela uma oposição à ditadura e quanto as formas de exclusão social e política que estavam sendo praticadas no Brasil, e a reforma que a Igreja também estava passando período contribuiu para a democratização social, cultural e política do país. Krischke (2003) enfatiza a importância que foram as CEBS quanto a relação entre Igreja e comunidades, pois “nessa linha, seria possível sugerir que as CEBs modernizam a Igreja e a sociedade, ao motivarem seus participantes para que superem a sujeição tradicional, numa busca por novos valores de participação, iniciativa, autoestima e respeito mútuo.” (Krischke, 2003, p. 202). 
	Na década de 1970 surgiu o Movimento Custo de Vida em São Paulo e outras capitais sendo esse o articulador de outros movimentos que foram extintos ou desestruturados com a promulgação do Ato Institucional nº 5 e anos mais tarde esse movimento passou a ser chamado de Movimento de Luta Contra a Carestia. 
	O período foi marcado por movimentos feministas que buscavam a valorização da própria vida e do corpo. O artigo de Cynthia A. Sarti (1998) enfatiza que os movimentos das mulheres mesmo passando pelos anos de chumbo que o país vivia, ganhou força nos anos de 1960, esse foi o período que a mulher mais se desenvolveu. A fase estava sendo marcada pelas mudanças no sistema educacional enquanto o país se modernizava, e mesmo que de maneira ainda excludente as mulheres foram alcançando mais espaço na sociedade. 
	O ano de 1968 foi acompanhado de uma grande efervescência no meio cultural, muitas mudanças em torno das questões afetivas e sexuais, além disso foi nesse período que as mulheres conseguiram o direito de utilizar métodos anticoncepcionais e decisão quanto a ter ou não ter filhos. A vida privada que até o momento era onde a mulher poderia pertencer, a partir de então a mulher deixa de viver o sistema patriarcal e passa a decidir sobre a sua forma de viver.  
	Em conformidade com Oliva (2012), Sarti (1998), enfatiza que o Ano Internacional da Mulher foi declarado pela ONU no ano de 1975 e o reconhecimento das questões da mulher como problema social pela ONU, ofereceu meios para a mulher atuar em situação de visibilidade, visto que até o momento elas atuavam de modo clandestino e abriu espaço para a formação de outros grupos políticos de mulheres, que passaram a atuar fazendo frente aos movimentos pela garantida de direitos e igualdade perante os homens. Desse modo foram criados grupos como, Brasil Mulher, Nós Mulheres e Movimento Feminino pela Anistia. 
	O período foi marcado por movimentos feministas e outros movimentos sociais urbanos, em especial nas comunidades das periferias que lutavam por moradia digna, água, luz, esgoto, asfalto e bens de consumo para o povo com intuito de melhorar as condições de vida das famílias e caracteriza a forma tradicional identificação social da mulher. Como dito anteriormente as mulheres militantes em maioria eram de classe social média e intelectualizada, e buscavam a transformação do mundo. 
	De acordo com Vera Soares (1998) com a declaração da ONU sobre as questões sociais da mulher, elas aproveitaram as brechas e organizaram encontros, seminários, conferências, que ocorreram principalmente nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, e surgiu então a comemoração do dia oito (8) de março como Dia Internacional da Mulher e ocorre o surgimento de várias organizações e jornais feministas. Os primeiros grupos feministas que surgiram na década de 1970, lutavam por igualdade das mulheres, pela anistia e abertura democrática. De acordo com Singer (1980), eram grupos de reflexão e pressão, cujas feministas tomaram como tarefa traduzir sua motivação original em proposições que sejam relevantes para a grande massa de mulheres desprivilegiadas, de modo a mobilizá-las contra a opressão de sexo e de classe (Singer, 1980, p. 119). 
	A militância feminina passou a ter apoio dos sindicatos o que impactou significativa na luta das mulheres, que debateram com a esquerda sobre políticas progressistas e teorias e práticas da política. além disso elas buscavam o direito de ter filho ou não, a punição de assassinos de mulheres, aborto, sexualidade, violência doméstica, dentre outros. 
	Ademais, Soares (1998) aponta que dentre os anos de 1970 e 1980 as mulheres começaram a se destacar como trabalhadoras tanto nas áreas urbanas, quanto nas áreas rurais. De acordo com Cappellin (1994), com o aumento significativo das mulheres no trabalho da mesma forma em que foram aumentando a sindicalização e a emergência do movimento de mulheres que influenciou a forma do sindicato enxerga-las como trabalhadoras. Além disso, surgem as comissões de mulheres bem como os departamentos nos sindicatos e nas suas centrais sindicais. Estas vão se constituir em lugares onde são geradas as reflexões e propostas de ação sindical das mulheres, um lugar onde as trabalhadoras possam romper seu silêncio, falar de suas angústias e medos e legitimar uma representação feminina num espaço político considerado masculino (Neves, 1994, p. 255).  
	Com o crescimento dos movimentos das mulheres, a sua inserção no trabalho e nas frentes sindicais, as centrais sindicais precisaram abrir uma organização para atender as demandas das mulheres trabalhadoras, como o cotidiano do trabalho, a desvalorização do salário, da separação dos cargos, ausência de infraestrutura para assistência a mulher gestante, a violência e sobre as práticas sindicais nas soluções das reivindicações. Dentre essas mulheres que trabalhavam na área urbana, as trabalhadoras rurais e camponesas contribuíram nos movimentos das mulheres em busca de seus direitos como reforma agrária, melhores condições de produção, preços agrícolas, salários e direitos sociais e buscavam visibilidade enquanto mulheres trabalhadoras com direitos igualitários. 
	 
	Sejam pequenas produtoras rurais, sem-terra ou barrageiras, bóiasfrias ou empregadas nas grandes fazendas, elas vêm transformando o cenário político e social da agricultura brasileira ao mostrar sua combatividade e determinação na luta pela conquista de uma nova identidade social, a de mulheres trabalhadoras rurais (Lavinas,Cappellin, 1991, p. 28). 
	 
	De acordo com Leila de Andrade L. Barsted(1994) a décadade 1980, o movimento feminista foi ampliado para movimento das mulheres e fez frente contra a Ditadura e em busca de redemocratização, dados do artigo aponta que antes do restabelecimento da democracia o movimento feminista era intenso, mas bem organizado. Nesse sentido, esses movimentos souberam identificar as brechas democráticas de um estado que ainda não havia declarado o fim da ditadura militar e então os movimentos das mulheres passas a dialogar com o estado sobre políticas públicas contra a discriminação das mulheres. 
	Nesse período, em que ocorria a redemocratização os movimentos das mulheres se expandiram com vistas a influenciar os governos quanto a elaboração de políticas públicas, influenciaram partidos políticos, sindicatos e organizações populares para incorporar a discussão sobre a discriminação em suas pautas de reivindicações e a estimular as mulheres para participar da elaboração da nova Constituição. 
	Se as mulheres da sociedade atual têm tantos dos seus direitos garantidos e respeitados, isso se deu graças a inúmeras mulheres que tiveram a coragem de fazer frente e formar movimentos de resistência aos militares da ditadura militar ao longo dos 21 anos que ela vigorou, e pela busca incessante por garantia de direitos sociais, igualdade de gênero e participação na vida social, política, econômica e cultural na sociedade brasileira, apesar dos direitos já conquistados ainda estamos longe de uma sociedade totalmente igualitária de direitos e justiça social. 
	 
	 
	3.2 O LEGADO DEIXADO PELAS MULHERES DA DITADURA MILITAR E AS LEGISLAÇÕES ATUAIS 
	As mulheres, por séculos foram vistas como a figuras frágeis e vivia a princípio o sistema de patriarcado em que ela era vista como o “anjo do lar”, cujas funções giravam em torno de cuidar do lar, do marido e dos filhos, elas viviam no privado e não poderia ter uma vida social e somente os homens poderiam frequentar todos os setores da sociedade. Nesse sentido, Liliane Cristina Soares Sousa (2020), esclarece que as pesquisa historiográficas analisam de forma crítica o legado que a ditadura deixou para a sociedade contemporânea, especialmente a militância feminina. 
	Assim como as mulheres do período da ditadura as mulheres ainda são alvos de preconceitos, de repressão e violência, podemos comparar a violência doméstica como um legado da ditadura e do patriarcalismo no Brasil, sendo que a violência doméstica é uma expressão da questão social que apresenta como reflexo da subvalorização da mulher na sociedade capitalista, que de acordo com Saffiotti (2004, p. 105), “neste regime as mulheres são objetos para a satisfação sexual dos homens, reprodutoras de herdeiros, de força de trabalho, e de novas reprodutoras”. A autora acrescenta ainda que esse processo de dominação e exploração que as mulheres sofreram acarretaram, dentre outras coisas, em discriminação salarial das trabalhadoras, a segregação ocupacional, marginalização de contribuições econômicas e político-deliberativos e sobre o controle de sua sexualidade e o direito de reprodução. 
	O mesmo artigo enfatiza que as mulheres da sociedade contemporânea, a exemplo das mulheres do período da ditadura são alvos de preconceitos, de repressão e violência doméstica, violência no trabalho e violências psicológicas, mas que ficaram como legado o sentimento de justiça social, de luta por igualdade de gênero e igualdade de direitos sociais e políticos, o direito de atuar nas decisõesimportantes, o direito a educação, o direito de viver sem opressão e ter liberdade para expor suas ideias e sentimentos diante de injustiças. 
	Sobre a mulher ter herdado do período da ditadura a violência, o artigo de Larissa da Conceição Barradas et. al (2019), afirma que o feminismo surgiu no Brasil como meio para desafiar o governo militar e a resistir bravamente sobre as atrocidades que eram cometidas com base no temor de uma invasão comunista. De acordo com Souza e Andrade (2016) o feminismo se deu de forma desafiante e buscou emancipação política dentro da sociedade conservadora. No período da ditadura, muitas mulheres foram presas e exiladas pois, estavam lutando por direitos iguais para todos, independentemente de sua raça, cor, gênero, etnia, etc. 
	Contudo, mesmo as mulheres sofrendo com os castigos impostos pelos militares, Gracia (2014) aponta que mesmo com a opressão que elas vivenciaram no período, as mulheres continuaram lutando e reivindicando o fim da ditadura e seus direitos. A implementação de políticas públicas para o enfrentamento à violência contra as mulheres foi uma grande conquista dos movimentos feministas a partir da década de 1980. Consta no artigo de Larissa Barradas (2019) no ano de 1985 foi inaugurada a primeira Delegacia de Atendimento as Mulheres (DEAMs), enquanto ocorria o processo de redemocratização do Brasil. De acordo com Santos (2005), as delegacias eram uma resposta do governo às inúmeras denúncias dos movimentos feministas em relação ao descaso policial diante de crimes contra as mulheres.  
	Foram criados no mesmo período o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CDNM). No ano seguinte em São Paulo foi criada a Secretaria de Segurança Pública e, a primeira Casa Abrigo para mulheres em situação de violência ou risco de morte.Essas casas foram criadas para disponibilizar serviços que incluem programas e benefícios de acolhimento provisório para mulheres que sofreram com violência doméstica ou tráfico de mulheres, dentre outros crimes cometidos contra as mulheres e que sofreram com algum tipo de ameaça, o ambiente deve ser protetor e acolhedor. 
	 
	O abrigamento não se refere somente aos serviços propriamente ditos (albergues, casas-abrigo, casas-de-passagem, casas de acolhimento provisório de curta duração etc.), mas também inclui outras medidas de acolhimento que podem constituir-se em programas e benefícios (benefício eventual para os casos de vulnerabilidade temporária) que assegurem o bem-estar físico, psicológico e social das mulheres em situação de violência, assim como sua segurança pessoal e familiar. (Brasil, 2011, p. 15). 
	 
	Essas três conquistas da luta do movimentofeminista brasileiro foram, durante muito tempo, as principais balizas das ações do Estado noque tange a garantia dos direitos das mulheres no enfrentamento à violência (PNEVCM3,2011). 
	No ano de 2003, foi instituída a Secretaria Especial de Políticas Públicas para Mulheres/SPM, que na atualidade é conhecida como Ministério, que tem como meta a inserção da igualdade de gênero nas políticas públicas (Lisboa, 2014). Em 2006 foi promulgada a Lei Maria da Penha sob o nº 11.340 e incorporadas ferramentas para a promoção da garantia de direitos às mulheres vítimas de violência doméstica, como a Política Nacional de Enfrentamento a Violência Contra as Mulheres (PNEVCM) no ano de 2011 e dentro dos objetivos seguintes:  
	 
	[...] explicitar os fundamentos conceituais e políticos do enfrentamento à questão, que têm orientado a formulação e execução das políticas públicas formuladas e executadas – desde a criação da SPM em janeiro de 2003 – para a prevenção, combate e enfrentamento à violência contra as mulheres, assim como para a assistência ás mulheres e situação de violência. (PNEVCM, 2011, p. 10).  
	 
	Contudo, para a aplicação da Lei Maria da Penha e para o processo contra o agressor, é necessário que a vítima seja encaminhada para oserviçode perícia médica que são o Departamento Médico Legal (DML) ou Institutos Médicos-Legais (IML), sãoórgãos especializados em realizar exames e registrar as marcas das agressões contra a vítima, para fins processuais. Desse modo, os serviços médicos - legais são essenciais para comprovação de lesões corporais, estupros ou homicídios, sendo obrigatório o uso de médico-Legais para aplicação da Lei Maria da Penha. 
	A Lei Maria da Penha, define como formas de violência doméstica e familiar contra as mulheres: 
	 
	I – à violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 
	II – aviolência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e  diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 
	III – aviolência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 
	IV – à  violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
	V –àviolência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria (Brasil, 2006). 
	 
	Mais adiante, em 2015 foi sancionada a Lei nº 13.104/2015 intitulada como a Lei do Feminicídio. A lei prevê o crime de feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio. Infelizmente, esses crimes são constantemente noticiados nas mídias, são crimes cometidos por indivíduos que se acham donos do parceiro (a) e não se conformam com a separação. No ano de 2017 foi criada a Lei nº 13.427/2017 para garantir atendimento especializado para as vítimas de violência doméstica e sexual no Sistema Único de Saúde (SUS) e para garantir atendimento médico e psicológico e quando necessário plásticas reparadoras. 
	A Lei nº 13.505/2017 faz alteração na Lei Maria da Penha, no sentido de dar autonomia aos delegados de polícia para concessão de medida protetiva de urgência para as mulheres que sofreram violência domésticas e seus filhos. Em relação a medida de urgência: 
	 
	Art. 23. Poderá o Juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 
	 I -Encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitáriode proteção ou de atendimento; II-Determinar a recondução da ofendida e deseus dependentes ao seu respectivo domicílio, após afastamento do agressor; 
	III-Determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitosrelativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  
	IV-Determinar a separação decorpos. (Brasil, 2006). 
	 
	A Lei nº 13.641/2018, torna crime o descumprimento das medidas protetivas previstas pela Lei Maria da Penha e desse modo, contribui para o combate à violência cometida contra as mulheres. Mesmo com tantas leis de proteção as mulheres ainda ficam à mercê de maridos, companheiros que não respeitam seus direitos e nem as leis de proteção e cometem crimes de violência doméstica e em muitos casos chegam ao feminicídio deixando crianças órfãs e famílias desoladas. 
	O subtítulo buscou analisar as contribuições dos movimentos feministas quanto aos direitos das mulheres, que contribuíam para que as mulheres ao longo dos tempos, continuassem a buscar e a enfrentar as injustiças sociais e conquistar seu espaço na sociedade e ser detentora de direitos igualitários e desse modo ter uma vida digna e poder participar de modo ativo nas decisões importantes da sociedade. 
	 
	 
	3.3DISCUSSÕES E RESULTADOS SOBRE A ATUAÇÃO DAS MULHERES NA DITADURA MILITAR BRASILEIRA  
	 
	O tema sobre a ditadura militar sempre foi um tema que me despertou interesse, por saber sobre os aspectos que levaram ao golpe de 1964 e sobre como foi o período da ditadura milita em que a sociedade brasileira passou por um período difícil e foi governado com mãos de ferro pelos militares. Mas o que me interessa mesmo é saber sobe a historiografia da mulher e seus movimentos de resistência frente a ditadura, visto que a mulher no período era aquela que vivia na vida privada, nos cuidados do lar e da família e não participava das decisões mais importantes do país, por esse motivo o Trabalho de Conclusão de Curso foi dedicado a fazer uma análise de referenciais teóricos, artigos e teses que aguçassem e ajudassem na compreensão do contexto da ditadura militar e sobre a atuação da mulher para garantia de direitos e que até os dias atuais vem influenciando grupos feministas por justiça e igualdade de gênero. 
	Sobre a importância do feminismo Joan Scott (1997) conforme cita Natália de Souza Bastos (2004), salienta que o movimento feminista foi extremamente importante na década de 1960 nos Estados Unidos. Para ela a ligação da história das mulheres e política é óbvia e complexa: 
	esses relatos situam a origem do campo na década de 60, quando asativistas feministas reivindicavam uma história que estabelecesse heroínas,prova da atuação das mulheres, e também explicações sobre a opressão einspiração para a ação. Foi dito que as feministas acadêmicas responderam aochamado de “sua” história e dirigiram sua erudição para uma atividadepolítica mais ampla; no início houve uma conexão direta entre política eintelectualidade. Mais tarde – em algum momento entre a metade e o final dadécada de 70 – continua o relato, a história das mulheres afastou-se dapolítica. Ampliou seu campo de questionamentos, documentando todos osaspectos da vida das mulheres no passado, e dessa forma adquiriu uma energiaprópria. (Bastos apud Scott, 1992, p. 276). 
	 
	Os movimentos feministas se intensificam a partir da década de 1970, em que mulheres se organizaram para buscar a garantia de seus direitos de participação ativa na sociedade, por igualdade de gênero, pelo direito de tomar as decisões sobre o próprio corpo e sobre a fecundação, as mulheres começaram a perceber que estavam sendo privadas dos direitos humanos. As mulheres brasileiras a exemplo de mulheres de outros países descontentes com a situação de patriarcado a que estavam inseridas, começaram a reivindicar seus direitos.  
	Sobre a participação das mulheres na ditadura consta no artigo de Letícia Garcia Ribeiro Dyniewicz (2017) que as mesmas fizeram resistência armada dentre os anos de 1969 a 1975, e essa resistência à ditadura fizeram com que elas sofressem discriminações de seus companheiros ou de seus rivais, seja pela superproteção ou por acharem que elas não tinham resistência física ou intelectual para avançar com seus ideais, pois para os homens as mulheres não tinham o direito de participar da vida política e nem frequentar os espaços públicos e sociais. Amélia Teles (1999, p. 70), afirma que: 
	 
	mesmo seus companheiros tratavam-na como alguém a ser tutelada, mantendo assim a mulher como indigna do espaço público. Quando caíram nas mãos dos inimigos, enfrentavam a tortura e seus algozes aproveitaram-se delas para a prática de violência sexual. 
	 
	 
	As mulheres atuavam nos centros urbanos e também nas selvas em diversos lugares, mas enfrentavam preconceito por parte dos soldados, pois eles não esperavam se deparar com mulheres e sim com homens para lutarem de igual para igual, visto que eles consideravam a mulher inferior e mais frágil.  
	As mulheres sempre foram alvos de palavras que as diminuíssem, que as colocam em condição de inferioridade perante os homens, sendo que de acordo com ano nossa Constituição Brasileira nós somos todos iguais e temos os mesmos direitos. O fato é que os movimentos feministas que surgiram ao longo da ditadura militar são influências até os dias atuais para que as mulheres da sociedade contemporânea se coloquem em condição de reflexão e percepção quanto ao espaço que ocupa e busque os direitos humanos que por vezes lhes é negado. 
	Uma discussão colocada acima sobre os direitos das mulheres e as legislações são muito importantes pois são consequências de movimentos feministas para que fossem implementados espaços e Leis no sentido de corroborar com a questão social da luta da mulher que vem de anos atrás.  Nesse sentido vamos discutir e apresentar o que de fato foi conquistado, se ainda funciona as conquistas e comparar a finalidade das Leis com a prática no seu uso.Atualmente o Brasil tem uma legislação muito boa quanto a defesa dos direitos das mulheres, mas que precisam funcionar na prática. Existem pelo país a fora inúmeras delegacias de proteção as mulheres, mas que nem sempre estão abertas ou funcionando.  
	Conforme o artigo de Beatriz Borges Brambilla (2021) as Delegacias Especializadas, estão em grande parte em condições precárias com viaturas sucateadas, e sem quantitativo de efetivo para atender e proteger essas mulheres. Sem falar que muitos dos juizados ainda funcionam dentro de uma realidade patriarcal que responsabiliza a mulher pela violência que a mesma sofreu, tirando a mesmo da condição de vítima para acusada, e quando sofrem novamente nem se quer denunciam quando não perdem a vida nas mãos de companheiros. 
	Entretanto, a polícia que atua nessas delegacias deveriam ser o acesso dessas mulheres a justiça e a busca por proteção, quando na verdade por falta de políticas de acolhimento às vítimas de violências nas delegacias despreparadas, as colocam novamente em situação de perigo e exposta a mais violência. Sobre o atendimento despreparado dos policiais às vítimas de violência Ferro, Faria e Souza (2019) afirmam que: 
	 
	o atendimento das mulheres vítimas de violência, no mesmo espaço físico que o agressor, ou em público, sem a devida segurança e privacidade, por meio de equipe não especializada e sensível à questão de gênero, conduz a uma agressão sistêmica aos direitos humanos destas mulheres, mormente quando não disponibilizada equipe multiprofissional, especialmente no estado emocional de flagrância dos acontecimentos (Ferro; Faria, Souza, 2019, p. 24). 
	 
	As mulheres lutaram pelo direito a educação, e de acordo com Garcia (2015) elas só tinham direito ao ensino primário e foram conquistando o espaço pela educação ao longo dos anos e somente em 1887 que o Brasil teve sua primeira médica mulher formada, pois bem suas lutas em favor da educação surtiram efeito, visto que a educação é a única maneira para a emancipação e formação de indivíduos e sociedade preparada. 
	A Emenda Constitucional de 1969 (art. 176, § 3º incisos I e II) dispões que a educação como dever do Estado e assegura o ensino primário obrigatório para todos, dos 7 aos 14 anos, como direito (Brasil, 1969). Nesse sentido de acordo com Horta (1998, p. 24) essa mesma Constituição “retoma dispositivos legais presentes na educação brasileira desde o Império, relacionando a obrigatoriedade escolar com a faixa etária e com o nível de ensino”. Hoje conforme consta na Constituição Federativa de (1988) todos têm direito a educação, sendo dever do Estado, da sociedade e da família promover meios de acesso e permanência na escola. 
	As mulheres por séculos ocuparam posição de submissão. O casamento era uma forma de procriar e formar grandes famílias, o sexo era visto apenas para a reprodução e não para o prazer, e com isso as mulheres iam tendo filhos e ficando presas aos serviços domésticos e ao cuidado dos filhos. Uma das lutas dessas mulheres foi pelo direito de decidir sobre seu corpo e para acesso ao uso de contraceptivos e o direito ao sexo por prazer e não apenas para ter filhos. Uma herança deixada para nós mulheres da contemporaneidade que temos acesso facilitado e até gratuito a contraceptivos e o direito de decidir sobre quando ter filhos e a ligadura das trompas em caso de não mais querer ou poder gerar um filho. 
	Na sociedade atual, as mulheres têm ocupado cada vez mais espaços dentro de empresas, indústrias, comércio, serviços públicos e privados, mesmo que ainda não sendo tão valorizadas quanto aos homens como trabalhadoras. Os salários, em muitos locais empregatícios já são iguais para ambos os sexos, mas ainda é preciso mais políticas trabalhistas para igualar tanto carga horária quanto salário das mulheres que atuam nos diferentes cargos. Sendo, o direito ao trabalho, um avanço conquistado pelas mulheres da ditadura militar. 
	Atualmente temos um número considerável de mulheres a frente de instituições, de grandes empresas, de cargos públicos, cargos políticos, enfim, a mulher a exemplo daquelas dos movimentos de resistência vem buscando o seu lugar no mundo, temos médicas, atrizes, cantoras, pastoras, empresárias, um grande número de professoras que atuam no ensino no Brasil, as mulheres estão tendo mais visibilidade e conquistado o direito de ser “Mulher”, aquela que é mãe, universitária, trabalhadora, política e demais profissões importantes que as mulheres vem ocupando. 
	Todas as discussões nos apresentam que o contexto da ditadura militar foi um período complexo e difícil da história brasileira, mas foi o período em que a mulher despertou para o que vivia, transformando seu modo de pensar e principalmente teve coragem e força para lutar por seus direitos e garantias de uma vida digna e com direitos igualitários. Desse modo, somos um exemplo vivo de que as mulheres evoluíram e deixaram marcas profundas quanto ao nosso desenvolvimento e se hoje as mulheres tem acesso a tantos direitos, isso se deve a garra e a força das militantes contra a ditadura militar. 
	 
	 
	 
	Imagem 01: Em 1968, as atrizes Eva Todor, Tônia Carreiro, Eva Wilma, Leila Diniz, Odete Lara, Cacilda Becker e Norma Bengell, marcharam contra a censura do governo em plena ditadura militar/ Foto: Gonçalves / Agência O Globo 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Imagem 02: Passeata do Dia da Mulher no Rio na década de 1980: Feminismo ganhou força com fim da ditadura/ Foto: Paulo Moreira/Agência O GLOBO 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	CONCLUSÃO 
	 
	A ditadura militar foi um período marcado por um governo autoritário, que violava os direitos humanos da população e quando constatavam oposição ao seu governo cuidavam de perseguir e punir os considerados subversivos. Foi um período longo da história política brasileira e teve uma duração de mais de vinte anos, em que pessoas desapareceram, foram presas, sofriam todo o tipo de castigo. Foi nesse contexto que surgiram os movimentos sociais e feministas de resistência contra o regime militar. 
	A historiografia retrata que os civis sofreram todo o tipo de violação por parte dos militares, homens e mulheres que se opunham aos seus desmandos. O trabalho enfatizou sobre o papela da mulher nas lutas por justiça social e por igualdade de gênero, visto que até o período citado elas viviam uma vida privada de participar das questões da sociedade e ficavam imersas no mundo do trabalho doméstico e do cuidado com os filhos, sem direito a uma educação de qualidade, sem poder participar da vida política e trabalhar no mercado de trabalho, elas apenas existiam para casar e ter filhos. No entanto, as mulheres brasileiras foram as que mais se destacaram no desenvolvimento frente a luta por seus direitos, sendo que as mesmas lutavam pelo direito de trabalhar fora de casa, decidir quando e se teriam filhos, pelo direito de utilizar os métodos contraceptivos e por participação política e social. 
	Nesse sentido, buscou se evidenciar os movimentos e as organizações às quais as mulheres fundaram ou participaram no contexto da ditadura militar e sobre a importância de suas ações para a prevalência dos direitos igualitários e por visibilidade que lhes eram negadas. Os movimentos eram formados por mulheres de diferentes situações econômicas, de classes baixas, médias, altas, enfim por mulheres que independente da classe social que pertenciam, estavam descontentes em relação ao lugar ocupado e buscava um lugar de atuação igualitário e justo, e, no contexto dessas lutas, muitas mulheres se destacaram, as quais algumas foram citadas no decorrer do trabalho juntamente com as suas contribuições nessas lutas de resistências. 
	Ficou evidente que as lutas protagonizadas pelas mulheres da ditadura foram relevantes e cruciais para que a mulher tivesse seus direitos reconhecidos, pudessem frequentar escolas, decidir sobre os seus próprios corpos em especial quando relacionado a saúde, trabalhar e se desenvolver economicamente, a conquista pela participação na política e o direito de frequentar os contextos sociais em situação de igualdade com os homens. 
	As mulheres citadas no trabalho representam o grande número de mulheres que atuaram na luta de resistência, bem como aquelas que por muitos anos lutavam por ter notícias de seus entes que desapareceram no período da ditadura, e dentre essas mulheres ainda existem personagens importantes que lutaram a ainda lutam pelos direitos femininos. Desse modo, é relevante ressaltar que as mulheres da ditadura retratadas deixaram um legado de conquistas que influencia até os dias atuais as lutas feministas por direitos igualitários, justos e por reconhecimento de seus direitos humanos na sua integralidade. 
	Contudo, mesmo tendo alcançado avanços no reconhecimento a sua participação na transformação e redemocratização do Brasil,  e tendo sido fundamentais na luta por igualdade de gênero e justiça, os desafios que elas enfrentaram ainda refletem nas lutas dos movimentos sociais da atualidade que inspirados em movimentos do passado, buscam ampliar o seu espaço na luta por seus direitos e para não terem que viver um sistema opressor e discriminatório por conta do seu gênero e por ser considerado sexo frágil, que não suporta lutas e batalhas por justiça social. 
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